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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 1•, da Constituição, e eu, 
Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N•40, DE1975 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.384, de 31 de dezembro de 1974. 

Artigo único. É aprovado o texto do pecreto-lei n• 1.384, de 31 de dezembro de 1974, que "reajusta os 
vencimentos dos servidores das Secretarias das Seções Judiciárias da Justiça Federal de Primeira Instância, 
e dá outras providências';. 

Senado Federal, em 29 de abril de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 1•, da Constituição, e eu, 
Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 41, DE 1975 

Aprova o texto do Decreto-lei n•I.393, de 25 de fevereiro de 1975. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.393, de 25 de fevereiro de 1975, que "autoriza o 
Tesouro Nacional a subscrever ações em aumento de capital da Siderurgia BrasileiraS/A- SIDERBRÁS, 
revoga o artigo li da Lei n• ·3.972, de 13 de outubro de 1961, e dá outras providências". 

Senado Federal, em 29 de abril de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 1•, da Constituição, e eu, 
Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECkETO LEGISLATIVO N• 42, DE 1975 

Aprova o textll do Decreto-lei n• 1.394, de 27 de fevereiro de 1975, que altera a redarão 
do parágrafo único do artigo 14 da Lei n9 5.809, de 10 de outubro de 1972. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.394, de 27 de fevereiro de 1975, que "altera are­
dação do parágrafo único do artigo 14 da Lei n• 5.809, de 10 de outubro de 1972". 

Senado Federal, em 29 de abril de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 
Faço· saber que o Senado Fedend aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, 

Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• OS, DE 1975 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução dos parágraros 2• e 3• do art. 83 da Lei 
n• 2.08S..A, deSde setembro de 1972, do antigo Estado da Guanabara. 

Artigo único. i! suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, proferida em 13 de junho de 1973, nos autos da Representação n• 895, do antigo Estado 
da Guanabara, a execução dos parágrafos 2• e 3• do art. 83 da Lei n• 2.085-A, de 5 de setembro de 1972, 
daquele Estado. 

Senado Federal, em 29 de abril de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

SUMÁRIO 

I- ATADA4ll•SESSÃO,EM 29DEABR1LDE 1975 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Oficio do Sr. J'i'-Se(retário da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n9 18/75 (n'i' 4-B/75, na Casa 
de origem), que revoga a Lei n~> 602, de 28 de dezembro de 1948, 
que dispõe sobre o julgamento de aptidão para o oficialato dos 
alunos do Curso Prévio e dos I'~ e 2v anos do CurSo Superior da 
Escola Naval. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 19/75 (n" )~470-B/73, na 
Casa de origem), que estabelece prazo às entid,a~es.púhJicas e par­
ticulares para fornecerem aos beneficiãríos, comprov~nte de ren-

1_dirventos, para fins de imposto de renda. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 20/75 (n"' 1.111~8/73, na Ca­
sa de origem), que institui novo sistema alfanumérico de registro 
de veículos automotores, e dá outras providências. 

1.2.2- Leitura de Projeto 

-Projeto de Resolução n"' 16/75, de autoria da Comissão 
jDiretora., que extingue a Representação do Senado Federal na 
Guanabara, e dâ outras providências. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR MARCOS FREIRE- Presença mais ativa do 
Senado .. no campo internacional e átê, de certa forma, de 
maior corrcsponsabilidade na condução de nossa política ex~ 
terna, em seu sentido arnplo. 

SENADOR LUIZ VIANA -Diretrizes apresentadas pelo 
Sr. Roberto Santos para sua ação governamental à frente do Exe­
cutivo baiano. 

t.l.4 - Reijuerhnento 

- N., l75f7S, de autoria do Sr. Senador Ale~andre Costa e 
outros Srs. Senadores, solicitando que o tempo destinado aos 
oradores do Expediente da sessão 4e S de maio próximo seja dedi~ 
~ado à comemoração do Dia das Comunicações. Aprovado. 
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1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n'l 65/15, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Se­
nado n9 59/74, de sua autoria, que dispõe sobre a divulgaçào·de 
crime pela imprensa, e dlt outras providências. AprovalltJ.. 

-Requerimento n~' 66/75, do Sr. Senador Vasco~<:< os 
To~res, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei <io e-
nado n~' 71, de 1974, de sua autoria, que altera o nome da · 
Superior de Guerra. Aprol'tdo. .;.·· 

-Requerimento n' 68/75, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando o desarquivamento do Proj~to de Lei do Se­
nado n9 89/74, de sua autoria, que dispõe sobre a denominação 
de vias e estações terminais do Plano Nacional de Viação, e dâ 
outras providências. Aprovado. 

-Requerimento n9 152/75, do Sr. Senador Paulo Guerr{l, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do diS.. 
curso do Exmo. Sr. Ministro do Superior Tribunal Militar, Gt~ 
neral-de·Exército Rodrigo Otâvio Jordão Ramos, proferido no 
dia da comemoração do 1679 aniversário de sua fundação e no 
119 da Revolução de março. Apron4o. 

-Projeto de Resolução n9 10/75, que suspende, por íncons­
titucionalidade, a ex.ectição do§ 4' do art. 51, da Emenda Consti~ 
tucional n' 4, de 30 de outubro de 1969, do antigo Estado da 
Guanabara. Aprondo. Ã COmissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n' 16/74, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que altera a legislação da Previdência 
Social, e dá outras providências. Dlscussio adiada para a sessão 
do dia 28·5-75, nos termos do Requerimento n' l76j7S. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR WILSON GONÇALVES - Considerações 
sobre o problema da Educação e o esforço que se realiza nesse 

· camoo em nosso País. 

SEJMDOR JARBAS PASSARINHO- Comentário sobre 
as eleiçi)el'de Portugal. Editorial do jornal O Estado de S. Paulo, 
sob o ... ~ Portugal depois das eleições. 

l/liNADOR LUIZ CAVALCAJI.TE- Pleito do Presidente 
da Federação dos Plantadores de Cana do Brasil, sobre a fixação 
de preços da tonelada de cana no próximo Plano de Safra para o 
Norte-Nordeste e o Centro-Sul. 

SENADOR. NELSON CARNEIRO - Registro da apro­
vação, pelas Assembléias legislativas dos Estados do ·Piauí e da 
Bahia, de moção de apelo aos membros das bancadas federais no 
sentido de aprovarem a proposta de emenda à Constituição que 
institui o divórcio no Brasil. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI-
!.fASESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- TRANSCRIÇÃO 

- Matéria constante do quarto item da Ordem do Dia. 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

- Do Sr. Senador Ruy Santos, profer:ido na sessão de 
28-4-75. 

4- INSTITUTO DE PREVIDtNCJA DOS CONGREs­
SISTAS 

-Ata da 188• reunião ordinária, realizada em 16.4-7S. 

5- ATASDASCOMISS~ES 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN­
TES 

l----------------------------------------------------------------------~ 

ATA DA 40• SESSÃO, EM 29 DE ABRIL DE 1975 
1• Sessão Legislativa Ordinária, das~ Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALllÃES PINTO E BF.NJAMIM FARAH 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Altevir Leal- José Esteves- Cattete Pinheiro- Jarbas Passa· 
rinho - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque - Helv{dio 
Nunes- Mauro Benevides- Virgílio Távora - Wilson Gonçalves 
- Agenor Maria- Dinarte Mariz- Marcos Freire- Luiz Caval­
cante - Teotônio Vilela - Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy 
Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende- Roberto Saturnino 
- Benjamim Farah - Danton Jobim - Nelson Carneiro - Ma­
galhães Pinto - Franco Móntoro - Orestes Quércia - Lázaro 
Barboza- Osires ieixeíra - ltaUvio Coelho - Mendes Canale -
Evdásio Vieira- Lenoir Vargas- Otair Becker- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Maaalhles Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. I9~Secretârio vai proceder à leitura do Expediente. 

h lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 
Do Sr. /P-Secretárto da Câmara dos Deputados, encaminhando à 

revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 18, DE 1975 
· (N9 4-8/75, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Re,oga a Lei n' 602, de 28 de dezembro de 1948, que dis­
põe sobre o julgamento de aptidão para o oficialato dos alu­
nos do Curso Prévio e dos f9 e 29 anos do Cuno Superior da· 
Escola Nat'al. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 111 É revogada a Lei n' 602, de 28 de dezembro de 1948. 
Art. 2~ Esta lei entrarâ em vigor na data de sua publicação; 

revogadas as disposições em contrArio. 
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MENSAGEM N• 34, DE 1975 

Excc!entíssimos Senhores membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. SJ da Constituição, tenho a honra de subme· 

ter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da MarinJ;Je, o 
anexo projeto de lei que "Revoga a Lei n9 602, de 28 de dezeffibro 
de 1948, que dispõe sobre o julgamento de aptidão para o oficialato 
dos alunos do Curso Prévio e dos I'~' e 29 anos do Curso Superíor da 
Escola Naval". 

Brasilia, em 19 de fevereiro de 1975.- ERNESTO GEISEL. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 0017, DE 27 DE JANEIRO 
DE 1975, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA MAR!· 
NHA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
A Lei n'~' 602, de 28 de dezembro de 1948, que dispõe sobre o 

julgamento da aptidão para o oficialato dos alunos do Curso Prévio 
·:e dos !9 e 29 anos dÓ Curso Superior da Escola Naval, no seu art. J9, 
§ lf, estabelece que a nota de aptidão para o oficialato dos alunos do 
últímo ano dos diversos cursos só terá validade para efeitos clas­
sificatórios. Isto tem acarretado a falta de motivação e empenho de 
alguns desses Aspirantes, .por saberem que nenhuma grave conse­
qüênCia poderâ advir com esse procedimento. 

A referida lei, além de referir-se a um Regimento Interno não 
mais em vigor, fere os principias éticos, militares e disciplinares que 
sempre nortearam aquela Escola, constituindo-se' num embaraço 
para a Administração Naval na seleção de jovens oficiais da Mari­
nha. 

Nestas circunstâncias, tenho a honra de dirigir-me a Vossa 
!Excelência para solicitar a revogação da reft::rida lei, nos termos do 
anteprojeto, em anex:o. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa E~celência os 
protestos do meu mais profundo respeito. - Geraldo Azet'edo Hen­
ftlng, Ministro da Marinha. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 602, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1948 

Dispõe sobre o julgamento da aptidão para o ofreialato dos 
alunos do Curso Prhio e dos ]9 e l 9 anos do Curso Superior da 
Escola Nat'aJ. 

O Presidente da República: 

Faço saber que~ Congresso Nacional decreta e eu sanctono a se­
guinte L,ei: 

Arl. 19 São abolidos os julgamentos por unanimidade e de 
consciÇnciJl, de que tratam os artigos 103 e 105 do Regimento Inter­
no da Escola Naval. 

§ (9 Quan'do o julgamento da aptidão para o oficialato for 
feito em dois turnos, o segundo consistirá apenas em notas destina­
das à classificação dos alunos. 

§ 29 Para os alunos do último ano dos diversos cursos só ha­
verá a votação do segundo turno, na forma do parágrafo anterior. 

Art. 29 Embora secreto, o julgamento deverá ser motí':'ado e 
dele caberá recurso para o Ministro da Marinha e o Presidente daRe­
pública. 

Art. 39 Os julgamentos de aptidão para o oficialato, feitos a 
partir de 1946, deverão ser revistos, a fim de se ajustarem aos prc· 
ce:itos desta Lei, e~ccto para alunos que, mediante processo regular, 
tenham sido desligados por professarem ideologia contrária ao re­
gíiite vigente no País. 

Art. 49 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1948, 127"' da Independência 
e 609da República.- EURICO G. DUTRA- Sybio de Noronha. 

(À Comis.rdodeSeguronça.Nacional.) 

PROJEtO DE LÉI DA CÂMARA N•l9, DE 1975 
(N•l470-B/73, na Casa de origem) 

Estabele« prazo às entidades públicas e particulares para 
fornecerem aos beneficiários, COIIlpro,antes de rendimentos, 
para nns de imposto de renda. 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. 19 As pessoas físicas e, bem assim, as pessoas jurídicas de 
direito público ou privado que estão obrigadas a fornecer aos con~ 
tribuintes do imposto de renda documentos necessários a instruir 
declarações de rendimentos, deverão fazê-lo, impreterivelmente, até 
o dia vinte (20) do mês de janeiro de cada exercício. 

Parágrafo único. Inclui-se comprovante de retenção de impos~ 
to de renda na fonte, rto disposto neste artigo. 

Art. 29 As infrações apuradas pela fiscalização serão punidas 
com multas fixadas pelo Art. 448 do Regulamento para a Cobrança e 
Fiscalização do Imposto de Renda vigente. 

Art. 39 Esta lei entrará em .vfgor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrârio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO No 58.400, DE 10 DE MAIO DE 1966 

"Aprova o regulamento para a cobrança e fiscalização do 
Imposto de Renda." 

TITULO V 

Do Crédito Fiscal 

CAPITULO VI 

Da infratio às normas relathas 
a informa~s das fontes 

Art. 448. Serão impostas as multas: 
a) de Cr$ 39.690 (trinta e nove mil e seiscentos e noventa cru· 

zeiros) a Cd 396.900 (trezentos e noventa e seis mil e novecentos 
cruzeiros) quando as informações sobre rendimentos pagos ou credi· 
tados não forem apresentadas pelas fontes, ou, se apresentadas, o fo· 
rem fora de prazo ou com inexatidão, salvo nos casos das letras .. b" 
e "c:" deste artigo (Decreto-lei número 5.844, artigo 148, e Lei n9 
4.357, artigo 99); ~ 

b) de CrS 79.380 (seienta c nove mil e trezentos e oitenta cru· 
zeiros) a CrS 793.800 (setecentos e noventa e três mil e oitocentos 
cruzeiros), nos casos de informação dolosa, devidamente compro­
vada, quanto ao pagamento ou recebimento de juros, comissões e ou­
tros rendimentos, independentemente da sanção prevista na rei pe_nal 
para o delito de falsidade (Decreto-lei n' 5.844, artigo 148, "b", e Lei 
n"' 4.357, artigo 99); 

c) de valor variável entre CrS 52.920 (cinqüenta e dois mil e no­
vecentos e vinte cruzeiros) e de CrS 264.600 (duzentos e sessenta e 
quatro rnH e seiscentos cruzeiros), sem prejuízo de outras sanções 
legais que couberem, na hipótese de infração do disposto no artigo 
378 (Lei n~ 4. 154, artigo 79, parágrafo único). · 

§ lt A pena pecuniária não exclui a disciplinar no caso de fun­
cionãrios que deixarem de cumprir o preceituado no artigo 363 
(Decreto-lei n9 5.844, artigo 148, § J9), 

§ 29 A multa prevista na letra ••a" deste artigo será aplicada até 
o dobro do máximo se, na forma do disposto no artigo 364, § 7'~, ficar 
posítivada a inexatidão das informações, e até o triplo do mâx:imo se 
o rendimento sonegado se referir ao titular da firma ou aos sócios ou 
diretores da sociedade (Decreto-lei nt 5.844. artigo 148, § 29). .} 

Às Comissões de Economia e de Finanças. 
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PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• ZO, DE 1975 
(N• 1.711-11/73, na Casa de origem) 

Institui novo sistemat alfanumérico de registro de vtiçUlo$ 
automotores, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: , , . j 
Art. \9 Os veículos automotores serão regi.strad-.patritula­

dos nos órgãos de trânsito através de um código alrà:num~rico 
Composto de 7 (sete) caracteres agrupados da seguinte forma: 

I - Primeiro grupo, composto de três caracteres, resultante do 
arranjo com repetição dos vinte e nove símbolos que compõem a 
tabela-base seguinte: 
~A-B-C-D-E-F-H-J-K-L-M-N­

P-Q-R-T-V-X-Y-0-l-2-3-4-5-6-
7 - 8- 9, que identificará o Estado ou Território com o respectivo 
Município, caso haja, em que for registrado o veículo. 

11 -Segundo grupo, Composto de três caracteres. resultante do 
arranjo com repetição previsto no item anterior, utilizada a mesma 
tabela-base e que identificará unitariamente o veículo e respectivo 
proprietário no órgão de trânsito em que fo.r registrado o veiculo; 

111 - Sétimo elemento, representado por um simbolo obtido 
pelo produto de uma série conhecida por valores atribuídos aos 
caracteres que compõem o grupo alfan~rnérico de cada regis~ro 
individual, dividido por um nómero escolhidO pelo órgão de trânsito 
loca\, sendo o resto da divisão, após convertido em letra, o dígito de 
verificação automàtica do registro do veiculo. 

Art. 2' O Conselho Nacional de Trânsito, considerada a 
população de Cada unidade municipal ou do Estado ou Território, de 
acordo com os dados fornecidos pela Fundação Instituto Brasiltfro 
de Geografia e Estatistica fará a distribuição dps grupos alfanuméri­
cos obtidos de forma a não haver repetição. 

Parágrafo único. ' A distribuição obedecerá ao seguinte critério: 

de O a 100.000 habitantes 20% 
de 100.000 a 500.000 habitantes 30% 
de mais de 500.000 habitantes 40% 

Art. 39 A distribuição dos grupos alfanuméricos servirá de 
base para a implantação do RENAVAM- Registro Nacional dê 
Veiculas Automotores. 

§ 19 Nas placas traseiras dos veiculas, os Estados, os Territó­
rios e o Distrito Federal serão identificados por siglas e nas diantei· 
ras, além dessa sigla, constará o norne do Município, admitidas as 
abreviaturas, se necessário. ' 

I- As siglas identificadoras das Unidades da Federação serão 
as seguintes: 

. AC-Acre; AL-Alagoas; AM-Amazonas; AP-Amapá; 
BA-Bahia; CE-Ceará; DF-Distrito Federal; ES-Espírito 
Santo; FN-Fernando de Noronha; GO-Goiás; MA-Maranhão; 
MG-Minas Gerais; MT -Mato Grosso; PA-Pará; PB-Paraíba; 
PE-Pernambuco; PI-Piaui; PR-Paraná; RJ-Rio de Janeiro; 
RN-Rio Grande do Norte; RO-Rondônia: RR-Roraima; RS-­
Río Grande do Sul; SC-Santa Catarina; SE-Sergipe; SP-São 
Paulo. 

§ 21! Os veículos serão registrados nos órgãos de trânsito pelos 
respectivos números de chassis e motor. 

§ 39 o'grupo a{fanumêrico ficará vinculado ao proprietário do 
vefculo, vedada a transferência com o veículo. 

,.§ 49 Os registros serão transcritos pelos orgaos locais no 
RENAVAM e as alterações subseqüentes, especialmente a desvin­
culação do grupo: alfanumérico do nome do proprietário do veículo, 
só poderão ser feitas através do COnselho Nacional de Trânsito. 

§ 59 As placas de identificação dos veículos automotores 
atenderão às novas especificações a serem baixadas pelo Conselho 
Nacional de Trânsito. 

§ 69 O registro de motocicletas, motonetas e outros veículos 
automotores obedecerâ à sistemática d;l presente lei. 

§ 711 O registro d,e ve.{culos de prupulsão humana ou anima\ 
será regulado por normas a ~rem baixadas pelo Conselho Nacional 
de Trânsito. 

Art. 49 A implantação do sistema de registro de que trata esta 
lei far·se-á progressivamente. 

Art. 5' Dentro do prazo de 90 (noventa) dias o Poder El<.ecuti· 
vo regulamentará esta lei. , 

Art. 69 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con,rário. 

(À Comissão de Tran3portes, Comunicações e Obras Públicas.) 

O SR. PII.ESIDENTE (M•aall>ies Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, PfOjeto de resolução que serâ 1ido pelo Sr. 
J9-Secretário. 

~ lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 16, DE 1975 

Extinpe a Representaçio do Senado Federll na Guua; 
ban. e dá au,tras provhJênclQ. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1' A Representação do Senado Federal na Guanabara, de 
que trata a Resolução n9 58, de 1972- Regulamento Administrativo 
do Senado Federal - e extinta na forma estabelecida por esta 
Resolução. 

§ 19 A extinção a que se refere este artigo completar-se-á dentro 
do prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da vigência desta 
Resolução. 

§ 29 No prazo do parágrafo anterior, serão removidos para 
Brasília os servidores lotados na Representação, mediante distribui­
ção, de conformidade com a natureza dos respectivos cargos ou 
empregos, pelos órgãos da estrutura administrativa do Senado 
Federal. 

§ 311 Na remoção para Brasília, será garantida ao funcionário 
estatutário a ajuda de custo prevista no art. 381 da Resolução nl1 58, 
de 1972, e, ao servidor contratado, o ressarcimento das despesas efeti­
vamente despendidas com a sua transferência, nos limites de Ato da. 
Comissão Diretora. 

Art. 2' Os bens móveis da Representação serão, de acordo com 
sua utilidade para o serviço, encaminhados ao Senado Federal, em 
Brasilia, ou, mediante prévio inventário, doados a instituições filan­
trópicas, a critério da Comissão Diretora. 

Art. 3<J A Comissão Diretora, observado ó prazo do art. J9, 
adotará as providências necessâriaS à execução desta Resolução, 
inclusive no que tange à devolução, ao órgão próprio da União, da 
parte do prédio federal ocupado pela Representação. 

Art. 49 Com a extinção da Representação do Senado Federal na 
Guanabara, serã mantida, na Cidade do Rio de Janeiro, .vara aten .. 
dimento a Senadores e funcionários em serviço, Unidade Administra­
tiva de Transporte, subordinada à Diretoria-Geral, ern Brasília, c 
sob a responsabilidade direta de Encarregado, designado na forma 
da Resolução n' 58, de 1972. 

Parágrafo único. O EnCarregado da Unidade Administrativa 
de Transporte perceberá gratificação mensal do s(mbolo FG-l. 

Art. 59 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 611 Revogam-se as disposições em contrário e, especial­
mente, as relativas à Representação do Senado Federal na Guana­
bara, ·constantes das Resoluções n9s SS, de 1972 e 67, de 1972. 

Justifictdo 

Ao fim da última legislatura, a Comissão Diretora do Senado 
Federal, consciente da necessidade de imediata solução para o pro­
blema da Representação na Guanabara, apresentou o Projeto de Re-. 
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solução n~' J4, de 1974, que dispunha sobre a extinção do referido 
órgão, segundo as normas que especificava. 

Justificando a medida, salientava-se, cOmo explicação histórica, 
que "com a mudança da Capital Federal para Brasília, em J960, as 
Casas do Poder Legislativo tomaram as indispensáveis providências 
no sentido de atender ao Imperativo da transferência, com a urgência 
requerida, na oportunidade, pelo interesse nacional. Assim é que, já 
a 21 de abril daquele ano, instalava-se, solenemente, o Congresso Na~ 
cional, em sua nova sede, na Capital da República. Havia, no entan~ 
to, em razão de numerosos fatores existentes à época, absoluta neces­
sidade de manter-se, no Estado da Guanabara, órgão administrativo 
vinculado à estrutura central de Brasília, com a utj)jzação de peque­
no grupo de servidores, absolutamente limitado a.os naturais re­
clamos dessa organização setorial, no âmbito de interesse ~o Senado 
Federal. Foi assim que, em atendimento aos objetivos da mudança, 
aprovou~se a Resolução n~"9, de J 960, que estabelecia condições para 
o eJ(ercício dos funcionários do Senado Federal em Brasília; e. Jogo a 
seguir, a de n11 10, de 1960, que dispôs sobre a destinação do Pálácio 
Monroe, após'a transferência do Senado Federal para Brasília, criao~ 
do, no mesmo ínstrumento, o Serviço de Informações, Pesquisas e 
Audiências, ~:om sede no Rio de Janeiro. Previa-se, então, a per­
manência do Palácio Monroe sob administração do Senado Federal, 
pelo prazo de dois anos, contando do dia de realização da primeira 
sessão legjsJativa (art. 1~> da Resohtção n~? 10, de 1960). A política Çe 
desocupação do Palácio Monroe, porém, veio a sofrer óbice, com a 
cessão do mesmo para instalação e funcionamento da Assembléia 
Constituinte e, depois, da Assembléia Legislativa do Estado da 
Guanabara, ficando reservado ao Senado Federal apenas o andar têr­
reo do referido Palácio (Resolução n~? 44, de 1960). Em 1961, a Re­
solução nf 3 punha em disponibilidade os servidores do Senado Fe­
deral, em exercício no Palâdo Monroe, c derrogava a Resolução n~' 

10, de 1960. Revogando a Resolução n'~' 44, de 1960, a de n9 18, de 
1961, cedia ao Estado-Maior das Forças Armadas (EMFA}, a titulo 
precário, a: posse dos 2~', 3~" e 4~> pavimentos do Palâcio Monroe, re·' 
servando, ainda, ao Senado Federal, as dependências do pavimento 
térreo e as de urna das garagens existentes. A Resolução n9 23, de 
1961, criava, logo a seguir, um Quadro Anexo ao do Pessoal da 
Secretaria do Senado Federal. revogando a Resolução n9 3, de l96J. 
Por fim, a Resolução n'~' 58, de 1972, dava estrutura mais definida ao 
Quadro Anexo, criando a Representação do Senado Federal na 
Guanabara". 

Relativamente às necessidades atuais do Senado federa], no que 
tange à manutenção de um órgão administrativo no Rio de Janeiro, 
aduziu a proposição: 

"Decorridos quase três lustros da instalação da nova capital, os 
problemas. dominantes àquela êpoca, já não são os mesmos, seja na 
q_uantidade, senão em qualidade e extensão. A intervivência com os 
demais ôrgãospúblicosifator primacial a justificar a exístência de Re­
presentação na Guanabara- opera-se, hoje, em termos de absoluta 
normalidade, em Brasília, à vista da efetiva trans.ferência dos mes­
mos para a Capital Federal. 

A relação custo-benefício, pois, recomenda a eliminação do 
ônus que, nos dias atuais, representa a conservação de uma estrutura 
administrativa complexa no Estado da Guanabara. 

Na reàlidade, o que se torna, ainda agora, imprescindível, na 
Guanabara, é apenas a permanência de uma simples unidade de 
transportes, limitada ao atendimento de Senadores e funcionãrios 
em objeto de serviço especial-e transitório." 

Ocorre, entanto, que, por força de prescrição regimental, a 
iniciativa da Comi:..sJc. .8:r~tora foi arquivada, por não ter sido 
apredada no curso da mesma legislatura (art. 367, Regimento Inter· 
no de Senado). · 

A matéria, porém, nem por isso perdeu sua utilidade, nem se 
obliterou nos seus aspectos de conveniência e oportunidade. 

Em verdade, às razões preexistentes, somam-se, agora, as que 
consideram agravados os problemas à época identificados, sobre~ 

tude os vinculados ao crescente aumento de despesa e ao surgimento 
de mão-de-obra ociosa. 

Jmpõe~se, assim, o revigoramento da medida, colocada em ba~ 
ses mais modernas e identificadas com as necessidades atuais 
da Administração do Senado Federal. 

Por tais razões, a atual Comissão Diretora julgou necessária a 
atuaJização da iniciativa anterior, a fim de que o Senado possa 
examinar a matéria em seus vários aspectos. 

Na reformulação, a par da extinção do órgão, sugere~se a 
conservação, na Cidade do Rio de Janeiro, de apenas uma Unidade 
Administrativa de Transporte, para atendimento aos Senhores Sena~ 
dores e funcionários em objeto de serviço. 

Estes, os fun.damentos da presente proposição, que é submetida 
ao alto descortino dos eminentes membros desta Casa. 

Sala das ReuniõeS, em 28 de abril de 1975. - Senador Me~ 
galhães Pinto - Senador Wilson Gonçalres - Senador Benjamim 
Farah, vencido - Senador Dinarte Mariz - Senador Marcos Freire 
-Senador Lourival Baptista- Senador Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O projeto lido será 
publicado e, em seguida, ftcará sobre a mesa durante três sessões, 
a fim de receber emendas, de acordo com o art. 442, § \9, do 
Regimento Interno. Findo este prazo, será despachado às comissões 
competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Maglllhies Pinto) - Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FRElRE (Pernambuco) (Pronuncia o .seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Muito se tem falado da "aldeia global", que é o mundo. E isso 
se aplica, por certo, à vida econômica dos povos, condicionada a cau­
sas e efeitos que fogem à sua jurisdição. 

Dai por que se precísa estar permanentemente atento, sobretudo 
nos tempos de hoje, à sucessão vertiginosa de acontecimentos 
veriticàdos alêm de nossas fronteiras. Ê que a ocorrência e evolução 
de alguns desses fatos, muitas vezes alheios eql aparência às nossas vi­
das, vêm, não raro, atíngir-nos profundamente e não apenas em ter­
mos da tão invocada "inflação importada". Em "erdade, não se po-­
de considerar como de secundãria importância a evolução da 
conjuntura mundial, em seus vários aspectos, e sua influência no 
interior do nosso País. 

Da mesma forma que esta Casa política não fica indiferente aos 
problemas internos do Brasil, malgrado a existência de Ministérios 
específicos para seu trato, assin1 também o Senado precisa estar mais 
presente no campo internacional. 

Participar mais. Ouvir mais e ser ouYido. Influenciar. Atuar 
mais decisivamente. Não se satisfazer apenas, nessa seara, com a· 
estrita competência do Congresso Nacional de resolver sobr~ trata# 
dos, convenções e atos iflternacionais celebrados pelo Presidente da 
República, (Item I, art. 44, da Constituição). Ou autorizá~! o a decla· 
rar a guerra e fazer a paz; permitir que forças estrangeiras transitem 
pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente, (hem 
11, do mesmo artigo). Tudo isso constituí, tão-somente, epílogos e 
formalização de gestões anteriores, especiflcarnente entregues à 
diplomacia do ltamara.ty. 

Devemos avocar, para nós, um papel mais .ativo e até, de uma 
certa forma, de maior corresponsabilidadc na condução de nossa 
política externa, em seu sentido amplo. 

Talvez seja cômodo, mas menos consentâneo com nosso papel 
de Senadores da República., restringirmo-nos a ratificar certos atos 
ou a entoar toas- ou tecer críticas à posição que o governo possa to­
mar. no seu interrelacionamento com outros povos. 

Para que isso não aconteça julgamos imprescindível, antes de 
rnais nada, que estejamos presente nos grandes conclaves, mundiais 
ou continentais, que giram em torno de assuntos da mais alta impor., 
tância e interesse para o Brasil. 
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- Reufio Preparatória·~ Conferênti• f.n.trgétlca Mundial -

Acaba de se realizar em Paris, com a presença do nosso País, a 
reunião preparat6ria da_ Conferência Energética Mundial, que se 
projetava efetivar nos meados deste ano. ' 

A impre'nsa ncrt.icia que o Brasil terminou por apoiar a amplia­
ção do temário da referida conferência, no sentiüO de que ela não se 
restringisse aos problemas de energia, mas c9brisse, igualmente, as 
questões do comércio de matérias-primas em geral. A essa aaen4a 
mais ampla contrapuseram-se os p~ses industrializados~ como Est~-
dos Unidos, Japão e os membros do MercadO Comum Europeu. i 

Aliando-se ao grupo da OPEP (Arábia Saudita, Argélia, Irã e 
Venezuela) e aos países consumidores em desenvolvimento (lndia. 
Zaire, etc) o Brasil terá se incorporado à luta contra os desníveis 
existentes no comércio de matérias-primas e nas relações de troca 
çom as nações desenvolvidas. 

Sabemos todos que o mundo dos subde$envolvidos, ou dQs 
países em desenvolvimento, aparece, no ~nário internacional, como 
fornecedor, sobretudo, de matérias-primá.s. Por outro lado, o quere­
cebemos, dos Estados desenvolvidos. são, predominantemente, prQ .. 
dutos industrializados, não raro com a própria matéria-prima que 
exportamos. 

Aí reside uma das grandes injustiças do nosso tempo. que é a 
politica internacional de comércio. Com efeito, o preço das matérias-­
primas tende a ser cada vez mais baixo e o dos produtos in­
dustrializados sempre mais alto, em conformidade com os ditames 
dos grandes centros onde se decide o comércio internacional. 

Os compradores tk matérias-primas jogam com a multiplici­
dade de ofertantes e, por vezes, com alg\lns sucedâneos que a natu­
reza oferece, quantitativa e quatitativamente. Além do mais, não ra· 
ro até as controlam, dominando as suas ptóprias fontes principais. 

Aqui é que entram, primordialmente, as empresas multlna­
cionais, atuando em termos multiespacial e multissetorial, em 
supercscala comercial e uso das técnicas mais modernas e eficazes, 
cuja interferência na economia brasileira estã sendo objeto di: uma 
CPI, por parte da Câmara dos Deputados. 

O Senado não pode, por sua vez, ficar indiferente a outros aspec­
tos da política internacional do comércio, que prejudica o Brasil e ou­
trcs paises em igual ou mais atrasado nível de situação económica e 
social. 

Um dos problemas cruciais dos paises subdesenvolvidos. ou em 
desenvolvimento, 6, de fato, o d~ preços justos e estáveis para as 
mat~rias-prímas que exportam. Sem esses lhes faltarão, indusive, as 
condições essenciais para tornar possível um planejamento seguro 
que assegure seus processos desenvolvimentistas. 

Tal questão diz respeito a uma grande maioria de países, entre 
os quais o nosso. E o que se visa, no posicionamento assumido na 
Reunião Preparatória da Conferência Enérg~tic:a Mundial é, nada 
mais nada menos, que um reajustamento pr~fundo nas relações eco­
nômicas entre os paises altamente desenvolvidos e os demais, E, espe· 
cificamente, lutar por uma correlação permanente entre as mais im­
portantes matérias-primas exportadas- não apenas o petróleo - e 
os bens de equipamentos.e tecnotogia importados. 

Como não participamos, nós, do Senado, desse novo e decisi­
vo passo em nossa política internacional? 

- Lei de ColtiTclb Exterior dos Estados Unidos-

A nova Lei de Comércio Exterior dos Estados Unidos embora 
provinda da nação mais rica do Globo, revela que somente à custa de 
uma proteçãO maior ê possível manter o Pa(s em condições de compe­
tir internacionalmente. Pode-se lembrar, a respeito, que inúmeras de­
bilidades da economia norte-americana têm sido projetadas à vista 
de todos, formando um conjunto inesperado. O processo infla­
cionário é acelerado. Para os dez primeiros meses de 1974 os dados 
para os Estados Unidos indicam um aumento no custo de vida da or­
dem de 12,2%, enquanto a variação dos preços em todo o ano de 
1973 foi de 6,2% e a média dos sete anos, entre 1967 e 1973, foi de 

aproximadamente 4,5%. A taxa de desemprego aproxima-se neste iní· 
cio de: 1975.-segundo noticia a imprensa, de 9% em relação à popu­
laçio ecnápminmente ativa. Só as demissões na ihdústria automo~ 
bilísti~.flia e;onstrução civil e na indústria têxtil, conforme declara Q 

l>~ento do Trabalho dos Estados Unidos, atingiram a S rní· 
thõd!""t9oo mil. Em agosto de 1974 o deficit para o mês, da ordem de 
J,l bi(hào de dólares, de acordo com o Departamento do Comércio, 
foi o maior da história do comércio dos Estados Unidos. 

O Trade Act reflete, eviden'temente, o poder soberano de legislar 
que tem os Estados Unidos. Se, de fato, decorre de um confronto in· 
terno entre o Legislativo e o Executivo, surge, aos olhos do mundo, 
como um ato da Nação. Nesse sentido, é inequívoca a reafirmação 
da soberania nacional. 

Regulamentando o Comé:rcio Exterior do País, sua ementa su· 
mariza o seu objetivo de promover o desenvolvimento de um sistema 
oconômioo aberto, não-discriminatório e justo, bem assim o de esti­
~ular a justa e livre competição entre os Estados Unido.S e as nações 
Cmangeíras, além do da proteção ao crescimento econômico e ao ple­
no emprego nos Estados Unidos. 

Dentro de seu texto, complexo e extenso, procura assegurar-se, 
entre outras coisas, poder de competição aos produtos norte-ameri­
canos, atacando as barreiras comerciais impeditivas, bem como 
salvaguardar a indústria e o trabalho norte-americano contra impor­
tações danosas, ajudando os s~tores preju'dicados no ajustamento às 
alterações do comércio internacional. 

Entretanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, embora aJuda, rei· 
teradamente, a um comér-cio livre, o Trade Act é:, na essência, prote­
cionista, deduzindo-se, facilmente, que ele é fruto das pressões inter· 
nas de grandes empresas que buscam ~:>bter melhores condiçõ~ de 
atuação e garaniías cada vez maiores. 

Com efeito, se confrontarmos a legislação atual com a de 1962, 
constataremos uma substituição de termos que configura ser excessi­
va a prot~ão consagrada. Anteriormente, para que fossem postas 
em prâtica med,das restritivas, as importações deveriam ser a CBU!Ia 
principal de prejuízos para a ind6stria doméstica. Agora, consrdera· 
as -apenas causa substancial. Com base nisto - que se denomina 
''clâusula de salvaguarda" - a proteção poderá ser solicitada 
quando ocorrer uma ~~causa substancial" de sérios prejuizos, Ou até 
mesmo simples ameaça disso, à "indústria doméstica" norte­
americana, . 

Desde que fique claro, à ''lnternational Trade Comission'', ser a 
importação, uma causa, denve outras, a proteção ê cabível. Basta, 
portanto, que seja participante, numa parcela qualquer, do prejuízo 
sofrido pela empresa produtora, ou pelos empregados a ela agre­
gados. 

Conforme diz Thomas Telsberg, em artigo publicado, a 23 de fe­
vereiro último, no jornal O Estado de S. P•ulo, sob o Htulo "TTade 
Act deve ser desafiado", a nova lei não exige, portanto, que ó acrés· 
cimo de importação resulte de ~ma concessão comercial. AliAs, 
segundo essa mesma fonte, a Associação Norte-Americana dos 
llrodutores de Calçados jã anunciou estãr preparando urna ação 
contra as exportações brasileiras do produto. 

Essa informação poderia parecer tanto mais estranha tquanto, 
em setembm de 1974, o Governo norte-americano, ao impor sobre­
taxas às importações de ~Içados brasileiros, admitia o seguinte, por 
intermédio da sua Embaixada em Brasília, conforme nota oficial: 

''Os E!ita~os Unidos reconhecem e levam em consi­
deração as necessidades especiais dos países em desenvolvi­
mento na área de comêrcío. O projeto dt reforma da lei 
comercial dos Estados Unidos, atualmente em debate no 
Congresso americano, procura obter autoridade legislS:tiva 
para atender a essas necessidades especiais pela reforma da 
atual legislação, de modo a permitir o acesso preferencial ao 
mercado americano de certos produtos oriundos dos pafses 
em desenvolvimento." 
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Como se sabe, a UNCTAD - Conferência das Naçõe.s Unidas 
para o Comêrcio e •O Desenvolvimento - aprovou, em 1971, o 
chamado Sistema Geral de Preferências - visando favorecer, por 
intermédio de vantagens tarifárias, os países em desenvolvlmento ou 
subdesenvolvidos - que agora, com a nova Lei Comercial, os 
Estados Unidos vêm colocar em prática. Na maneira de lazê·lo 
provoca novas críticas, ao excluir vários produtos, de substancial 
interesse para as nações latino·americanas, bem como o País que for 

"membro da Organização doS Países Exportadores de 
Petróleo, ou participe de outro qualquer grupo de países 
estrangeiros, e tal país participe de qualquer ação de confor· 
midade com tal acordo, cujo efeito é impedir o fornecimento 
de reservas de artigos vitah ao comércio internacional ou ele· 
var o preço de tais artigos a um nível não razoável e causar 
grave prejuízo à economia "mundial". 

Tal disposição, atingindo, de inicio, dois pafses latino·america· 
nos, pode vir a ser estendida- a outros, na 1lip6tese, exatamente, de 
haver acordos entre países produtores, em defesa dos preços de 
artigos vitais ao comércío internacional. 

De fato, se as restrições do Trade Act referem~se especificamente 
a Venezuela e Equador- como países exportadores de petróleo -
atingem, igualmente - ou pelo menos poderão fazê~lo-. se assim o 
quiserem seus executores - outros Estados làtino·americanos, fa~ 
dlmente enquadráveis em grupos de países que queiram elevar a 
"nível não razoãvel" os preços de suas matêrias·primas ou "arHgos 
vitais ao comércio internacional", Poderão pegar,q !Jr~si_l, amanhã, 
com o café, ou o açúcar, ou o cacau, ou o minério de ferro. O Chile, a 
Bolívia, o Perú, com o cobre. A Colômbia, Costa Rica, Honduras e 
Panamá, com a banana, os quais constituem a UPEB- União dos 
Exportadores de Bananas. 

A Lei Comercial norte~americana afigura-se, assim, como uma 
ameaça contra todas as associações de produtores, atuais_ ou fututas. 

O deficit dos países membros da OEA em suas exportações para 
os Estados Unidos- excluindo a Venezuela, por ser produtor de pe· 
tróleo- chegou a quase 1 bilhão e meio de dólares em 1974, sendo 
que, dos 3 principais países do continente, o Brasil e o México são os 
que apresentam o maior deficit. 

Num quadro desses, a "Lei po Comércio"· é espada de 
Dâmocles sobre todos eles. Mas reveste-se, também, de. SU6peita fle­
xibilidade, acenando com acordos bilaterais ou muldlà'le~ais, trans· 
formando·se, assim, em arma política de negociação e de pressão. e 
que, a tim de assegurar o que consideram um regular ajustamento à 
nova condição de competição, detHe ao Presidente da República o. 
direito de impor: 

l -aumento, ou imposição, de algum 'direito: 
2- quota com taxa-tarifária; 
3- modificação de, ou imposição de, alguma restrição 

quantitativa à importação; 
4 - ou negociar um acordo de comêrcio com o país, 

Iimita11do a exportação para países estrangeiros; ou finalmen .. 
te, 

5 - na combinação desses procedimentos. 

E o Congresso pode, pelo voto da maioria, discordar do Presí· 
dente, quando este não tomar medidas. Nesse caso, é imposta uma 
taxa não menor de 50% ad valorem sobre a taxa existente. 

Talvez por reconhecer as demasias da nova lei é que o Presi­
dente dos Estados Unidos, em sua última fala ao Capitólio, reiterou 
a necessidade de várias alterações nesse novo estatutq legal, bus­
cando·se firmar compromissos e encontrar fórmulas capazes de 
c~nciliar produtores e consumidores, 

O Sr. José Sarney {Maranhão) - V. Ex• dá licença para um 
aparte, Senador Marcos Freire? 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco) - Com grande 
satisfação. 

O Sr. José S•rney (Maranhão) - Senador Marcos Freire. 
V. Ex• está desconhecendo um fato. O nosso Partido tomou posição 
desde o princípio desta legislatura. Apresentei projeto ao Senado 
Federal, dando atribuições ao Governo para assumir ... 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco) ~ V. E•• permite 
apenas um esclarecimento? 

O Sr. José Sarney (Maranhão)- Com a maior satisfação. 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco) - Desejo apenas 
dizer que o projeto de autoria de V. Ex.• me parece de tão alta 
significação, que até tenho 3. honra de informar que a Assembléia 
Legislativa do meu Estado aprovou voto de aplausos àquela 
propositura. 

O Sr. José Sarney {Maranhão)- O que estranhei é que V. Ex• 
abordasse esse tema no Congresso Nacional- V. Ex• mesmo reco­
nhece, a Assembléia Legislativa de Pernambuco, como vãrias Assem· 
bléias Legislativas do Brasil inteiro tiveram oportunidade de mani­
festar a sua opinião sobre o assunto- sem que V. Ex• estabelecesse 
que esse não é um assunto que tenha prCocupado exclusivamente 
V. Ex• nem o Partido de V. Ex•, porque, justamente na abertura 
desta Sessão Legislativa, a ARENA, em projeto que apresentei, dava 
ao Governo condições de ass~gurar o livre trânsito das mercadorias 
brasileirás em qualquer mercado desde que não tivessem restrições a 
essas mertadorias. Então V. Ex• há de compreender que essa é uma 
tese; o projeto já passou na Comissão de Constituição e Justiça e 
agora está na Comissão de Economia - tem recebido apoio do 
Gqverno e de todo o Pais. Assim, o que devemos fazer no· Brasil não 
é, evidentemente, divulgar slogans mas, na realidade, agir com o 
sentido racional que governa hoje, não só a polftica exterior, como 
também a política econômica entre as nações. Através do projeto 
que apresentei ao Congresso Brasileiro, o Brasil está com o instru. 
menta capaz de reagir a qualquer discriminação do livre trânsito das 
suas mercadorias, não só com os Estados Unidos, como qualquer 
país. Acho que não devemos, somente, colocar os Estados Unidos no 
bancq dos rêus, porque, na realidade, o Brasil como potência emer~ 
gente, buscando abrir mercados no mundo inteiro, estâ a sofrer res· 
trições, que não podemos discriminar também um só pais. Devemos, 
ao contrário, ajudar o País na abertura de seu mercado de expor~ 
tação e acredito que seja esse o sentido do discurso de V. Ex• 

O SR. MARCOS FREIQE (Pernambuco) - Senador José 
Sarney, sinceramente, tenho a ·ampressão de que V. Ex• não terá: 
acompanhado os termos do meu pronunciamento. De forma alguma 
sequer falei aqui em termos de ARENA ou de MDB, sequer esbocei 
qualquer crítica ao partido governista em relação a essa matéria. 
Apenas me julguei com o direito de tecer algumas considerações a 
respeito do assunto objeto do meu pronunciamento. Mais do que 
isso: em relação ao caso específico do seu projeto, posso esclarecer a 
V. E;(' que a iniciativa, na Assembléía LegislatiVa de Pernambuco, 
partiu de um representante do MDB, o Deputado Roberto Freire, 
cujo colégio eleitoral principal corresponde àquele que me fez 
Deputado Federal na última legislatura. que são as cidades de 
Olinda e Recife. Não se vislumbra neste meu pronunciamento 
qualquer conotação partidária, qus.lquer restrição ao compor~ 
tamento de qualquer membro desta Casa, de qualquer partido poli~ 
tico ou sequer ao Governo do Brasil, porque a análise que estou 
fazendo tem aquela visão panorâmica do relacionamento interna~ 
cional do Brasil, especificamente do relacionamento comerciaL 
Procurando ilustrar a tese que defendo estou citando alguns exem· 
pios, como já o fiz anteriormente em relação à reunião preparatória 
para a Conferência Energética que deveria ser realizada no meio 
deste ano. 

O Sr. José Sarney {MaranhãO) .....:.. V-. Éx• eSii de acordo com a 
política do Governo brasileiro, em relação ao seu mercado inter· 
nacional? V. Ex' está de acordo com o projeto que apresentei ao 
CC?ngresso N acionai? 
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O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco) - lâ disse qu~me 
parece de alta validade o projeto de iniciativa de V. Ex'", que. por. ·sso 
está merecendo os aplausos, inclusive do meu Partido, através d sas 
manifestações. . . · 

O Sr. José Sarney (Maranhão)- Estranhei que V. Ex'" não si­
tuasse a posição do nosso Partido. V. Ex~ falou sobre a pOsicão da 
lei do comércio exterior e não teve oportunidade, num instailte:s··~· de 
reconhecer essa posição, o que agora està fazendo. .. .. :". 

!• 
O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco) - Numa anAl 

politica de comércio internacional, na qual não fiz nenhuma · 'a 
nem restrição ao comportamento oficial do Governo, é curioso que 
V. Ex• se antecipe até ao firial do meu pronunciamento, para recla­
mar que eu teça toas ao comportamento do Partido governista ... 

O Sr. José Sarney (Maranhão)- Só quero ouvir de V. Ex• que 
está de acordo com a política do Governo e a política estabelecida no 
projeto que apresentei ao Senado. 

O _SR. MARCOS FRElRE (Pernambuco) - Já o disse, mas, se 
V. Ex• quiser que eu repita, eu direi novamente, para seu deleite: o 
proJeto de V. Ex• é de grande significado. Se é isto que importa a 
V. Ex' -que se cuide, aqui, de pessoas e não de teses e de princípios 
- não tenho constrangimento algum de proclamar a excelência da 
idéia que V. Ex• teve ao apresentar esse projeto que, por certo, mere-­
cerá o apoio de nosso Partido. 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão) - E também o apoio da 
posição do Governo brasileiro nesse setor. O Presidente da Repúbti~ 
ca teve oportunidade, em carta dirigida ao Presidente da Venezuela, 
também sobre o assunto da lei de comércio dos Estados Unidos, de 
estabelecer a posição do Bra!?.il. É preciso que o MDB tenha coragem 
de apoiar publicamente as teses que o Governo apóia corretamente. 
V. Ex.• está adiando a questão. V. Exl apóia ou não apóia a posição 
do Presulente da Repüblica, em relação ao comêrcio exterior? Não O 

meu projetol Isso é que V. Ex' tem que dizer. V, Ex• não pode adiar 
a questão. Se V. Ex• aceita, então estamos unidos e não vamos mais 
discutir. V. Ex• fica em duas pontes: uma, V. Ex• afirma que estâ de 
acordo com o meu projeto e na outra, V. Ex• continua a negacear, 
sem querer afirmar publicamente, talvez. com medo do seu Colégio 
Eleitoral. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- O nobre orador permite 
um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco) - Mas negacear o 
que, Ex? 

O Sr. José Sarney (Maranhão)- V. Ex• estâ ou não de acordo 
com a posição do Governo Brasileiro? 

O SR. MA.RCOS FREIRE (Pernambuco)- A impressão que 
tenho, para justificar os arroubos de V. Ex•, é que V. Ex• não esta~ 
ria presente no inicío deste meu pronunciamento. Porque o primeiro 
exemplo que citei foi o caso da Reunião Preparatória para a Confe­
rência Energética, realizada recentemente em Paris, em que o Brasil 
se fez representar, como disse aqui, e tomou a posição que nos parece 
a mais acertada, que foi a de se aliar àqueles outros países em desen~ 
volvimento ou subdesenvolvidos para ampliar o tema da Conferên~ 
cia Energética. Está aí o que V. Ex• queria. Portanto, aplausos ao 
posicionamento do Governo, que se fez representar naquela Assem­
bléia. Talvez eu não tenha dito tão explicitamente como V. Ex• 
queria, mas aqui estão aplausos ao comportamento do Governo 
nessa pofítíca externa. Diria até mais a V. Ex•, pa,ece~me que a 
orientação atual do Ministério das Relações Exteriores está envere· 
dando - poderíamos dizer - com uma certa afoitez:a, para agrado 
nosso, para uma política que vem se pautando por atitude de cora~ 
gem, uma política que vem procurando assumir as melhores po­
sições, e que, pClr isso mesmo, talvez estejá recebendo certas restri· 
ções por parte de elementos ligados ao sistema. 

Co~ ,muito prazer ouço o aparte do nobre Senador Franoo 
Montoro., · 

()·Sr. J;i'ranco Montoro (São Paulo)- Agradecendo a concessão 
~-te, desejo declarar que o pensamento do MDB, jâ manifes~ 
tad3""publicamente, foi de aplausos à posição do Presidente da Replí.~ 
blica. quando, corajosamente, resp<mdendo a um apelo formulado 
pelo Presidente Carlos Andres Perez, d~larou que o Brasil, ao lado 
das demais nações da América Latina, exigia uma tomada de posição 

- na defesa da nossa economi.a: e, particularmente, dos produtos pri~ 
mários, como V. Ex• frisou. O projeto de iniciativa do nobre Se­
nad~r José Sarney mereceu também aplausos de quase todos os 
membros da bancada do MDB. Este tema, para satisfação de todos 
nós, une o Congresso, mas estranhamos que se queira estabelecer 
di,..isão •••. 

' Ó SR. MAR CÓS FREIRE (Pernambuco)- Exatamente. 

._ o Sr. Franto M0111toro(São Paulo)- ... quando a matéria real .. 
'%ente une todos aqueles que, vendo o problema, apóiam as medidas 

que estão sendo tOmadas e isto para bem do desenvolvimento brasi .. 
leiro. É necessário que, em refaçã~ às teses do plano internacional, 
onde tudo nos deve unir, estejamos realmente unidos, Oposição e 
Governo; apoiando as mesmas teses que defendem os interesses fun~ 
damentais do desenvolvimento_ brasileiro. 

O Sr. José Sarney (Maranhão) - V. Ex• dá licença para o~tro 
aparte, nobre Senador? 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco)- Pois não. 

O Sr. José Sarney (Maranhão) - Estranho apenas, Senador 
Marcos Freire, que V. Ex•, que tern sido um homem tão tranqOilo ... 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco) - A tranqUilidade 
quem perdeu hoje não fui eu, Ex• ... 

O Sr. José Sarney (Maranhão)- V. Ex• está falando nos meus 
arroubos ... 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco) - A Casa é 
testemunha deles ... 

O Sr. José Sarney (Maranhão) - ... e V. Ex• tem dado 
demonstração de absoluta tranqüilidade .. V. Ex• tem até negado 
aquela trádição nossa, do Nordeste, de sermos homens que às vezes, 
nos exaltamos, ou no tom da vol, como certa vez disse o Senador_ 
Petrõnio Portel1a, ou até mesmo no tom aas idéias. Foi V. Ex.• que 
teve oportunidade de iniciar, achando que a minha intervenção 
representava apenas a vontade de uma participação pessoal, no 
projeto que apresentei a esta Casa. 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco) - Pela insistência 
com que V. Ex• pediu minha manifestação sobre ele. 

O Sr. José Sarney (Maranhão)- V. Ex• me fez essa injustiça. 
Na realidade, o que V. Ex•, homem que tem defendido id~ias com 
absoluta coerência, devia fazer no Senado, sem nenhum· encabula­
rnento, vamos dizer assim, era apoiar a posição do Governo em rela~ 
ção ao problema. E V. Ex• tinha falado-, até_ agora, sem se definir 
com clareza. Fico satisfeito por ter o Senador Franco Montoro 
ajudado V. Ex•, quando disse que o MDB está de acordo com a 
política do Governo. Mais uma vez V. Exl negaceou, disse que o Go~ 
verno brasileiro apoiou a politica de energia, mas não falou a 
respeito da posição do Governo brasileiro em relação à lei de comér­
cio dos Estados Unidos. V. Ex• falou na posição em relação ao 
problema de energia maís uma vez. O que queremos~ é só isto: diler 
ao mundo que o Brasíl está unido - Governo e OposiÇão - ~ esse 
respeito. Se V. Ex• concorda comigo, esqueçá':o projeto que 
apresentei a esta Casa. Acho at~ que o Senador Franco Montara 
traduziu melhor, com maior clareza, o pensamento de V. Ex•- V. Ex• 
ainda estava com certo receio de considerar~s.c: adepto de uma tese 
que o Governo est6. adotando, da defesa internacional do comércio 
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brasileiro. Se V. Ex• aceita, então, não teri:tos mais por que discutir. 
Devemos apresentar ao mundo a posição brasileira, atravé~ da pala­
vra de '!. Ex•, de que em matéria do comércio internacional, de. restri­
ções oferecidas às exportações brasileiras, estamos unidos. E, agora, 
não somente no caso da energia, a que V. Ex' se referiu, mas em rela­
ção a toda parte de comércio internacional. O nobre Senador Franco 
Montoro esclareceu bastante o pensamento de V. Ex• V. Ex• não 
estava querendo aderir, como homem do Nordeste, ao pensamento 
de São Paulo. 

IJ SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco)- Lamento que um 
de nóS dois tenha deficiência de inteligência. 

O Sr. José Sarney (Maranhão) - Deve ser eu. 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco) - Possivelmente 
serei eu, porque não soube expressar, perante V. Ex•, o meu pensa_, 
menta. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Nenhum dos dois. 

· O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco)- Talvez, desde que 
S. Ex• açodadamente preferiu que eu não concluisse a exposição do 
meu pensamento. Porque, em verdade, vou me referir, logo mais 
adiante - num pronunciamento que está escrito e já distribuído 
com a Imprensa - à deliberação que houve por parte da organiza­
ção dos Estados Americanos, por unanimidade, repudiando a nova 
Lei do Comércio dos Estados Unidos. Portanto, o Brasil necessaria­
mente marchou, com uniformidade de pensamento, em relação a um 
dos muitos episódios que aqui estou tratando. Se alguém tem que 
concordar com o outro, não sou eu com V. Ex• Senador José Sarney; 
serâ. V. Ex' com o que aqui está e'l.posto no meu discutso. 

Prossigo, Sr .. Presidente: 
Dizia que talvez por reconhecer as demasias do Trade Act é que 

o Presidente dos Estados Unidos. em sua última fala ao Capitólio, 
reiterou a necessidade de várias alterações nesse novo estatuto legal, 
buscando·st firmar compromissos e encontrar fórmulas capales de 
conciliar produtos e consumidores. E não há por que se falar, aqui, 
em banco de réus, pois o que há é um nafural jogo de interesses que 
sofre avanços e recuos. No caso, ao país do Norte não terâ passado 
desapercebido, por certo, a reação latino·americana, à nova lei, que 
foi generalizada e, até mesmo, surpreendente. 

Com efeito, o Conselho Permanente da Organização dos Esta· 
dos Americanos, reunido no final do mês de janeiro, repeliu 
unanimente a referida Lei do Comércio, pelo voto de vinte países 
entre eles o Brasil. Logo a seguir, o governo argentino suspendeu a 
realização da terceira etapa do denominado "Novo Diálogo", entre 
os Estados Unidos e a América Latina. Em comunicado oficial, disse 
a ch3.ncc:laria argentina: 

"A sanção da Lei de Comércio Exterior dos Estados 
Unidos criou uma situação continental que foi analisada 
durante recente reunião do Conselho Permanente da Or· 
ganização dos Estados Americanos - OEA, Ati, os países 
latino~americanos afirmaram unanimemente que essa legisla­

. ção deteriora a solidariedade interamericana, desnaturaliza o 
sistema geral de preferências, contraria disposições da Carta 
da OEA e, por sua rigidez e falta de eqüidade, les;t interesses 
fundamentais da América Latina." 

Como se vê, Sr. Presidente e Srs. Senadores; os pafses latino­
americanos reagiram maciçamente, repelindo-a de maneira enêrgica. 
E nós, Sr. Presidente e Srs. Senadores, precisamos, como nos demais 
episódios, ter, também, uma participação cada vez mais ativa nessa 
problemática internacional. 

- CrlaçiQ do SELA e Conferência dos Chanceleres, 
em Washington-

Está na ordem do dia, por outro lado, a iniciativa dos Presiden­
tes da Venezuela e do México, Carlos Andrés Perez e Luiz 

Echeverria, no sentido da criação do SELA - Sistema Econômico 
Latíno·Americano. 

Uma associação desse tipo, Sr. Presidente e Srs. Senadores,­
desejada pelos que se conscientizam dos seus direitos· e de algUmas 
causas de sua pobreza - ê capaz, por certo, de contribuir para 
conduzir os povos desta região do globo à superação do subdesen­
·volvimento e à integração efetiva nos negócios do mundo. Isto por­
que niio só o desenvolvimento latino-americano diversificou cada 
um dos países da área, como também a abertura de novas áreas de 
comércio favorece a solidariedade. Enfraquecem-se, assim, as 
ameaças de que os consumidores estão em condições de substituir os 
bens importados, pois dificilmente poderão substitui-los todos, e de 
uma única vez, como se mágica fosse a tecnologia. 

Sem dúvida que, em' nosso continente, a solidariedade latino­
americana tem passado por vârias provas e não poucos transes. Tal· 
vez. por isso mesmo, se vá discutir agora, a partir do próximo dia 8 
de maio, o problema da reformulação da OEA, Oa Conferência dos 
Chanceleres americanos, a se realizar em Washington. 

E o Senado, Sr. Presidente, poderá ficar indiferente a tais fatos e 
iniciativas, considerando·OS a.ssunto privativo do ltamarati'? 

Ainda hoje, li notícia publicada no O Estado de S. Paulo dando 
conta que o Senhor Presidente da República designara a Delegação 
brasileira àquela Conferência. Para tristeza nossa, não vimos, na 
composição dessa Delegação, nenhum representante deste Legisla­
tivo. Parece-nos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que em encontros 
dessa importância esta Casa deveria. fazer gestões junto ao Executivo 
para se fazer representar, pelo menos como observador nos concla­
ves dessa magnitude. 

-Sentido UniYersal da luta-

I! preciso, portanto, potencialízar ao mâx.imo a força dos fraco's. 
E deveriam eles encontrar seu grande denominador comum, não 
simpJc:smente em vizinhanças territoriais ou possíveis origens ~tnicas 
comuns, senão no combate aos fatos mesmos que os fazem fracos. 
Essa luta tem, poiS, um sentido universal. 

Quando os árabes rompem o circulo de ferro em que se 
encontravam - fixando, eles próprios, o preço do petróleo qÜe 
exportavam -terão iniciado uma nova grande revolução na história 
humana - talvez mudando o próprio curso do futuro e alterando a 
inércia da balança do poder mundial. Ter·Se·á assentado - pelo 
menos como bandeira de luta - que a escassez de recursos não 
renováveis, seguindo a mais simples das formulações econômicas, 
deve assegurar, aos que os possuem, substanciais acréscimos de valor. 

Sr. Presidente, noto que V. Ex• me adverte de que meu tempo 
estã esgotado; concluirei. 

Q Sr. Franco Montoro (São Paulo) - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco)- Com muita honra. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Antes que V. Ext conclua 
o brilhante discurso que está proferindo, eu queria destacar este 
aspecto final que coroa, de certa forma, as razões indicadas por 
V .. Ex• a necessidade de uma integração da América Latína; a luta 
conjunla por problemas que sào conjuntos e o aspecto particular, 
que V. Ex• mencionou e que deve ser destacado e apoiado pda Lide­
rança; - tenho a certeza, o será por toda a Casa. - em congressos 
internacionais, onde um P.t:Oblema desta importância vai ser fo­
calh~ado, como o da reformulação da OEA, para esta integração e, 
segundo as razões de V. Ex.•,- e eu apóio essas razões- de que, 
nesta matéria, o Governo atual est{l dando passos concretos para es­
ta integração, para que o Brasil, ao lado das nações da Amêrica Lati­
na, una os seus esforços e dê apoio à tese para a solução desses pro­
blemas de uma luta comum. Neste entendimento, numa assembléia 
desta natureza é indispensável que o Congresso Nacional esteja pre­
sente. É de estranhar que o Senàdo e a Câmara, Congresso Nacional, 
não estejam presentes nessa reunião. O que V. E,.• faz é praticamen-
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te uma indicação à Comissão de Relações Exteriores,· à Presidên~ia 
do Congresso Nacional, para que tomem as providências no sentido 
de que o Congresso, que representa o povo brasileiro, não esteja 
alheio a essas deliberações. Congratulo-me com V. Ex• pela oportu­
nidade dÕ tema focalizado e pelo acerto do tema com que ele ê v~n­
tilado. Como foi dito no aparte do nobre Senador José Sarney, qUe 
V. Ex• contestou, destacando a unidade que nos une, esses temas ~e­
vem reunir todo o Congresso Nacional. Aqui não deve fiaVer 
ARENA e MDB, mas apenas o interesse do Brasil por um desen­
volvimento voltado para as raízes mesmas deste progresso, com um 
entendimento na defesa da tecnologia nacional; na defesa dos produ­
tos primários; na defesa daqueles pontos essenciais para a substi­
tuição de um paternalismo assistencialistá, por uma luta em defesa 
do valor efetivo dos nossos produtos. É uma tese fundamental a qu.e 
V. Ext, em discurso de significação histórica, profere neste momen­
to. Congratulo-me çom V. Ex' e com o Congresso Nacional pela 
oportunidade do tema, e pela exatidão com que V. Ext o focaliza. 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco) - Agradeço so­
bremodo a intervenção do Líder do meu Partido, que veio compro­
var exatamente a identidade de pensamento, de ação e de luta que, 
nos casos especlficos aqui abordados, sem dúvida extrapolam o nos­
so próprio Partido para congregar todos aqueles que aqui fazem o Se­
nado FederaL Realmente, este ano estamos tendo uma sucessão de 
encontros, de conclaves de discussões da mais alta importância nesse 
setor internacional. 

Citei aqui a Reunião Preparatória da Conferência Energétka; 
citei aqui os episódios criados com a nova Lei do Comércio Exterior 
dos Estados Unidos; o mal~estar que ela provocou nas nações latino­
americanas e a reação havida. Especifiquei, igualmente, a sugestão e 
a iniciati~a dos Presidentes do México e da Venezuela, sobre a neces­
sidade da criação do Sistema Econômico Latino~ Americano, iniciati~ 
vas essas que representam, sem dúvida, passas positivos em relação 
aos quais o Governo Brasileiro tem~se mostrado sensível a apoiar. l!. 
preciso congregar-se, mesmo, a esse Movimento, que diz respeito 
nào a um País, mas a todo o continente Sul-Americano. 

O Sr. José Sarney (Maran.hão) - V. Ex• dâ 'licença para um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco} - Pois não~ com 
grande prazer. 

O Sr. JO$é Sarney (Maranhão) - Queria apenas lembrar a 
V. Ex•, Senador Marcos Freire, que não esquecesse a tese do Gover­
no brasileiro, nos organismos internacionais. há vários anos comba­
tida, "da segurança econômica coletiva". É uma tes.e que o Brasil 
tem defendido, reiteradamente, em todas as conferências inter­
nacionais. 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco) - O adendo de 
V. Ex• vem ilustrar o nosso pronunciamento e fica, assim, incor­
porado aos Anais desta Casa. 

Sr. , Presidente, peço desculpas por não ter atendido, de 
imediato, à 1'uz vermelha à minha frente, mas vou concluir. 

Não negamos que a hora é delicada. Não cabe, por certo, aos 
que estão descobrindo, agora, a riqueza a seu alcance, quererem, de 
repente, vingar os séculos de saques continuados, o esbulho de safras 
perdidas nos pr~os baixos, as montanhas de minérios que se foram 
sem que a natureza pudesse renová-los. 

~preferível sim, o diálogo, mas diálogo entre partes conscientes 
de suas forças e de suas fraquezas. E, a menos que se queira chegar 
ao "mundo dos macacos", não há parque pensar apenas nas forças 
próprias e nas fraquezas alheias. 

A "bomba", apenas, já não resolve tudo. t preciso chegar-se ao 
desenvolvimento harmonioso da economia mundial, o que só será 
possível quando desenvolvidos, subdesenvolvidos e os países em 
desenvolvimento, sem quaisquer propósitos de confrontação, se 
convencerem daquele palmar princípio de que o direito de cada um 
vai atê onde começa o direito do outro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, desses embates é que depende o 
futuro do. mundo. E nele devemos nós, do Senado da República Fe~ 
derativa-d-o Brasil, estar presentes, para que, amanhã, não nos pese~ 
consciSncia de termos lavado as mãos em assunto que diz ·r~peito 
aos-destinos da própria civilização. (Muito bem! P'lmas.) · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Luiz Viana. 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia) (Pronunci' o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr, Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo tratar aqui de um assunto bem menos rumoroso do que 
o que acaba de se"r v-ersado pelo nosso ilustre colega Senador Marcos 
Freire. 

Ocorre que, ao completar o s~u primeiro mês de Governo, apre­
sentou o Governador Roberto Santos as suas diretrizes para a ação 
governamental. E quero dizer a V. Exf, não apenas como represen­
tante da Bahia, mas sobretudo como homem do Nordeste, como 
ocorre com muitos dos me-us companheiros - e aqui mesmo próxi~ 
mo de mim tenho o Senador Arnon de Mello, tão dedicado e in~ 
teressado em tudo o que diz respeito. à nossa sofrida ·Região- sinto 
algum entusiasmo quando vejo que novos governos abrem perspecti­
vas animadoras para que a Região Nordestina possa diminuir um 
pouco, Sr. Presidente, a imensa diferença que ainda a separa daRe­
gião Sul e da Região Centro.Sul. 

Nessas diretrizes para a ação governamental, está bastante 
expresso nã() somente o panorama econômico da Bahia, maS · 
expressa também a segurança de que a ação governamental do meu 
Estado se fa_rá no sentido de obter do 11 Plano Nacional de Desenvol­
vimento o máximo de aproveitamento para a implantação de novos 
centros industriais, especialmente em relação às indústrias chamadas 
dinâmicas. , 

Realmente a tradição da Bahia era de conter, principalmente, in­
dústrias tradicionais, indústrias antigas, como a indústria têxtil, mas 
que nada têm de dinâmicas. 

A partir de 1966, pela ação da SUDENE e do Banco do Nordes· 
te, pela ação governamental, enfim, esse panorama tem sido modifi~ 
cada e, hoje, 74% das indústrias que acorrem para o Estado, em fun~ 
çào dos incentivos fiscais da SUDENE, são indústrias de caráter 
dinâmico. 

Sr. PieS'i~ente, quero não somente acentuar estes aspectos que 
envolvem principalmente a indústria petroquímica, como os setores 
metalúrgicos, onde acredito que, realmente, estã,.pelo menos num fu­
turo relativamente próximo, a maior perspectiva, a maior possibi~ 
!idade de desenvolvimento do Estado da Bahia. O pólo 
petroquímico, já bastante conhecido, tem sido bastante divulgado e 
acreditamos que devamos também participar, juntamente com os ou­
tros Estados do Nordeste, do pólo de fertilizantes. São, assim, novas 
orientações, todas elas baseadas em apreciações técnicas, em estudos 
sérios, que começam a marcar a orientação do Governador Roberto 
Santos. 

O trabalho de S. Ex• tem, como ternas principais, os quatro 
itens seguintes: 

I) A economia baiana: desenvolvimento global, estruturas, sis-
temas e recursos; 

2) A problemática do desenvolvimento estadual; 
3) A estratégia do desenvolvimento; e 
4) ·Políticas setoriais de ação. 

Acredito, assim, que começa bem o Governador do meu Es~ 
tado. É com prazer que desejo consignar no Senado, esta satisfação e 
esta esperança, porque é justamente a Casa onde de maneira mais 
direta se fazem representar os Estados da União. 

Realmente, no trabalho que tenho em mãos, encontramos, eu 
diria, não somente uma radiografia bastante completa da vida econô· 
mica do Estado, tal como ela se encontra, quer na indústria, quer na 
agricultura. quer na pecuária, mas também delineadas as linhas 
rundamentais que vão orientar o Governo para fomentar a mon-. 
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tagem de um parque industrial moderno, com condições de auto-sus­
tentação, porque esta, Sr. Presidente, é a grande meta do Nordeste; 
poder instituir in~ústrias; enfim, pólos de desenvolvimento auto-sus­
tentáveis. Devemos ter a consciência de que os incentivos fiscaiS. são 
passageiros, perecíveis e Q.ue, dentro de algum tempo, poderão deixar 
de existir. B necessário que, nesse momento, o Nordeste jâ tenha 
condições de auto-sustentar a sua economia, a sua indústria e a sua 
agricultura. 

O Sr. Arnoo de Mello (Alagoas)- Nobre Senador Luiz Viana, 
V. Ex• dá licença para um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Com muita honra. 

O Sr. Arnort de MeJJo (Alagoas) - Senador Luiz Viana, ouço, 
com muita atenção e alegria, o discurso de V. Ex•- Há poucos dias, 
em companhia dos nobres Senadores Luiz Cavalcante e Teotônio 
Vilela, estivemos na cidade de Penedo, em Alagoas. num simpósio 
sObre problemas nordestinos, ao qual compareceu o Ministro da F~­
zenda: naquela ocasião, referi que a SUDENE, embora fundada 
para reduzir as disparidades regionais, não as tinha evitado, antes 
elas se agravaram com o Centro-Sul. O Nordeste realmente se desen­
volveu, mas o Centro-Sul se desenvolveu mais. Ouvindo, agora, as 
notícias que V. Ex• nos traz sobre a ação do novo Governador da 
Bahia, sinto~me profunda~ente feliz porque, ~esenvolvendo-se a 
Bahia, se reduziram as disparidades regionais. E se elas não se redu~ 
ziram ou desapareceram não é possível alcançatmos o desenvolvi~ 
menta nacional. Muito obrigado pelo aparte, com as minhas congra~ 
tulações a V. Ex• 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia) - Agradeço a V. Ex• que, com 
tanta oportunidade, acentua que essas diferenças são.maiores, hoje, 
do que em 1970. E mais: o desemprego nà Nordeste, atualmente, é 
maior do que em 1970, porque o afluxo da mão-de-Qbra tem sido 
superior à capacidade de absorção do mercado de trabalho. De 
maneira que hoje, no Nordeste, hâ maior n(unero de desempregados 
do que havia em 1970. Acredito mesmo que um dos objetivos que 
deverão orientar qualquer política governamental em relação ao 
Nordeste será a de se criar incentivos para as indústrias que 
absorvam apreciável número de mão-de-obra. 

O Sr. GUvan Rocha (Sergipe)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Com muito prazer. 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe) - Apenas para me congratular 
com o discurso de V. Ex•, porta~voz das an~iedades de todo o noss.o 
Nordeste. Acho que nós todos, independente de quaisquer cpnO­
tações partidãrias, devemos continuar a empreender essa verdadeira 
cruzada de desenvolvimento nordestino. O Nordeste já sabe qual ê o 
seu destino: ele tem que se integrar na economia brasileira, industria­
lizando~se. E os pólos de desenvolvimento q'ue devem ser divididos, 
sem nenhuma pretensão de favorecimento de Estados, merecem o 
apoio de t_odo nordestino sentado nesta Casa. Congratulo-me, p"or­
tanto, com V. Ex•. dizen<to que Sergipe acompanha o desenvolvi­
mento da Bahia, não ·COm inveja mas com a sinceridade de um 
Estado-irmão que pretende, também, dentro de pouco tempo, inte­
grar-se num pólo petroquímico para o desenvolvimento regional e 
não estadual. 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Posso assegurar a V. Ex• que 
a Bahia está animada dos mesmos sentimentos, não apenas em rela­
ção ao nosso vizinho tão querido, tão estimado, que é Sergipe, mas 
em relação a todo o Nordeste. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) - V, Ex• me permite um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Com muito prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- Apenas, meu ilustre xará e 
Colega,. desejava me fazer de pingente do séÚ discurso, para nele 

inserir a recente declaração do Ministro Reis Velloso, de que o Nor­
deste continua sendo o maior bolsão de pobreza do País. Apenas isto. 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia) - E é justamente contra isto 
que devemos e teremos que lutar. Por isso foi com real interesse quo; 
li o documento que deverá nortear a ação governamental do Dr. 
Roberto Santos, no qual S. Ex• busca também traçar toda uma 
estratégia para o nosso desenvolvimento. f3. necessário que o Nordes­
te se mobilize e que tenha consciência da necessidade de unir-se em 
torno de uma estratégia desenvolvimentista. Ou fazemos isto, ou, a 
longo prazo, estaremos de tal maneira distantes do Sul, que 
dificilmente poderemos dizer que estamos integrando uma mesma 
comunidade. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Com muito prazer. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia)- Em que pese o valor de grandes ho­
mens que governa-ram os Estados, até hâ pouco tempo; apesar do seu 
interesse e da sua dedicação à causa pública, temos de reconhecer 
que foi a Revolução que propiciou condições efetivas para que oBra­
sil, de modo geral, acordasse para a realidade. Daí os esforços, os 
meios que se criaram de incentivo e apoio às grandes ações 
governamentais. A Bahia, felizmente, ajustou-se a essa situação. 
V. Ex• teve oportunidade de referir-se que, a partir de 1966, a Bahia 
tomou novo dimensionamento. ~ de justiça frisar o trabalho 
impulsionado por V. Ex• como Governador da Bahia a abrir amplas 
perspectivas ao desenvolvimento do Estado. Tal orientação jâ. 
determinou uma consciência irreversível do acerto dessa polftica. Por 

, isso mesmo, essa meta e mesma orientação a que V. Ex• deu tanto re­
levo, no seu Governo, mereceu apoio e continuidade do seu eminente 
sucessor. t com muito prazer que tomo agora conhecimento, pelo al­
to intermédio de V. Ex•, das metas governamentais adotadas pelo 
ilustre Governador Roberto Santos. Não conheço o documento que 
V. Ex• tem em mãos e de que dá conhecimento a esta Casa. Não é, 
porém, de se estranhar o valor do seu conteúdo, tendo em vista que a 
formação do eminente Governador Roberto Santos e os exemplos 
que teve, herdados de seu saudoso pai, que se revelou um administra­
dor do mais alto quilate, haja vista como prova maior a obra realiza~ 
da à frente da Universidade da Bahia. Não me surpreende, repito, e 
muito me agrada que S. Ex• tenha elaborado um objetivo plano de 
governo que atende aos superiores interesses da Bahia, com reflexos, 
evidentemente, no desenvolvimento nacional. 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Muito grato às generosas pala~ 
vras de V. Ex' 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia) -Com rn ui to prazer. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia) - V. Ex•· faz muito bem em dar 
publicidade à administração Roberto Santos, ao que pretende reali~ 
zar o Governador baiano, porque sabe V. Ex• que a sua maneira de 
ser, a sua conduta, não ê afeita à autoprornoção de outros, donde a 
necessidade de nós estarmos a divulgar, sempre, o que ele vem 
reali2ando. 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia)- Agradecido a V. Ex• 
Desejo encerrar esse breve pronunciamento, congratulando-me 

com o Governador Roberto Santos peJa iniciativa, de ter, de maneira 
tão adequada, estabelecido as diretrizes para a sua ação governamen­
tal, que poderá servir de bom exemplo para todo e qualquer 
governante. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. {Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- José Guiomard- Evandro Carreira- José 
Lindoso - Renato Franco - José Sarney - Fausto Castel()o 
Branco - Petrônio Portella ~ Jessê Freire- Domício Gondim -
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Milton Cabral - Paulo Guerra - Wilson Campos - Arnon de 
Mello - Gilvan Rocha - LoÚrivat Baptista ~ João Calmon -
Amaral Peixoto- Vasconcelos Torres- Gustavo Capanema- Ita­
mar Franco- Orlam;lo Zancaner- Benedito FerrrJra- Saldanha 
Derzi- Accio\y Filho- Mattos Leão- Daniel Krieger- Paulo 
Brossard. I 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Sobre a UleSa, t· 
querimento que vai ser lido pelo Sr. l<t-Secretário. - . 

~ lido e aprovado o seguinte , 1• i 

REQUERIMENTO N• 175, DE 1975 
·~~. 

Nos termos do artigo 185 do Regimento, Interno, requeremos 
que o tempo destinado aos oradores do Expedi"ente da sessão de 5 
de maio próximo seja dedicado à çomemoração do DlA DAS 
COMUNICAÇOES. 

Sala das Sessões, em 29 de abril de 1975.- Alexandre Costa­
Helvidio Nunes - J arba!il Passarinho - Ruy Santos - Luiz' Viana -
Agenor Maria. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Em conseq(lência 
da deliberação do Plenário, o Expediente da sessão do próximo dia 5 
de maio será dedicado a comemorar o Dia das Comunicações. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farab) - Estâ findo o 
período destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 65, de 
1975, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 59, de 
1974, de sua autoria, que dispõe sobre a divulgação de crime 
pela imprensa, e dâ outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A mad~ria continuará a sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 66, de 
1975, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 71, de 1974, 
de sua autoria, que altera o nome da Escola Superior de 
Guerra. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, ,queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria continuará a sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) -Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 68, de 
1975, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando o 
desarquivamentp do Projeto de Lei do Senado n9 89, de l974, 
de sua autoria, que dispõe sobre a denominação de vias e esta­
ções terminais do Plano Nacional de Viação, e dá outras pro­
vidências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria continuará a sua tramitação normal. 

O SJ;J'RES!DENTE (Benjamim Farah)-ltea4: 

:,ri\"Votaçào, em turno único, do Requerimento n9 152, de. 
,-_ <;ilfJS, do Senhor Senador Paulo Guerra, solicitando a. trans­

- __ 1ilitÇão, nos-Anais do Senado Federal, do discurso do Exmo. 
.,-Sr. Ministro do Superior Tribunal Militar General-de-Exêr-

. cito Rodrigo Otâvio Jordão Ramos, proferido no dia da 
comemoração do 1679 aniversârio de sua fundação e no 11! 
da Revolução de março. , 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen~ 

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

O sR. PRESIDENTE (Beojamim Farah) -Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 
10, de 1975 (apresentado pela Comissão de Constituição e 
Justiça como conclusão de seu Parecer n9 23, de 1975), que 
suspende, por inconstitucionalidade, a execução do § 49 do 
art. 51 da Emenda Constitucional nv 4, de 30 de outubro de 

. 1969, do antigo Estado da Guanabara. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, en-

ceirarei a discussão. (Pausa.) 
Estâ encerrada. 
Ern votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irã à Comissão de Redação. 

b o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO Dil RESOLUÇÃO N• 10, DE 1975 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execuçio do § 49' 
do atrt. Sl, da Emenda Constitucional n9 4, de 30 de outubro de 
1969, do antigo Estado da Guanabara. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~ t suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da 
decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida em 5 de. 
dezembro de 1974 e publicada no Dl,rio daJu5tiça de 18 de fevereiro 
(lltimo, nos autos da Representação n9 915, do antigo Estado da 
Guanabara, a execução do § 49 do art. 51, da Emenda Constitu­
cional nv 4, de 3{) de outubro de 1969, daquele Estado. 

ção. 
Art. 29 Esta Resotuçãp entra em vigor na data de sua publica-

O SR. PRESIDENTE (U.ujamlm Farab) -Item 6: 

Discussão, em primeiro turno, .do Projeto de Lei do 
Senado n~' 16, de 1974, de autoria do Senhor Senador Nelson 
Carneiro, que altera a Legislação da Previdência Social, e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 255 a 257, de 1974, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, }9 pronundamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade do projeto, nos termos dp 
substitutivo que oferece; 29 pronunciamento: favorâvel ao 

·substitutivo da Comissão de legislação Social; e 
- de Legislaçio Social, favorável, nos termos do 

substitutivo que oferece. · 

Sobre a mesa, requerimemo que vai ser lido pelo Sr. 19-Se­
cretário. 
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É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 176, DE 1975 

Nos termos do art. 310 alínea c, do Regimento Interno re­
queiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n•t6, de 
1974, a fim de ser feita na sessão de 28 de maio próximo. 

Sala das Sessões, em 29 de abril de 1$75.- Franco Mootttro. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farab)- De i(çordo com a 
delíberaçãQ dQ Plenário, a matéria figurará na OJdem do Dia da. 
sessão de 28 de maio. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Está esgotada a ma· 
téria constante da Ordem do Dia. 

Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Wilson Gonçalves. 

O SR. WILSON GONÇALVES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador J a~bas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) (Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

Eu queria poupar os nobres Senadores, mas me declaro um 
pouco excitado em relação ao prosseguimento do nosso débate. 

Antes disso, entretanto, gostaria de chamar a atenção do nobre 
Senador Danton Jobim, a cujo discurso de há poucos dias assisti, 
CQffi a atenção que S. Ex• nos merece: talvez por um tom um pouco 
mais veemente de minha parte, ouvi de S. Ex• uma declaração de 
que eu falava com o vigor do promotor póblico e que S. Ex• se 
colocava na posição de réu. Absolutamente não havia isso entre nós; 
ficou provado, no mínimo, pelo que é principal, a substância das 
palavras, a substância dos argumentos que usamos. 

E hoje, que já temQS algumas notícias sobre o resultado das elei­
ções em Portugal, vê-se bem que aquela posição cautelosa do ilustre 
Senador Danton Jobim tinha inteiro respaldo nos acontecimentos do 
próprio Estado pOTtuguês. 

Verifica-se hoje que, apesar de uma maciça votação para uma 
área que não corresponde, exatamente, à minoria comunista que con­
trola o Conselho Revolucionário do MF A, essa minoria declara que 
qualquer que tenha sido o resultado das eleições, o programa não 
será modificado. E mais ainda, que a Consti~uinte não terâ capa-
cidade de interferir nessa questão. · 

Encontramos uma figura extraordinária, interessantíssima para 
a análise dos políticos, o Brigadeiro Otelo Saraiva de Carvalho, que 

·declarou que assim como Portugal inventou a bacalhoada à 
portuguesa, vai inventar o socialismo à portuguesa, também. ê uma 
declaração que nós ficamos CQmpreendendo tem um grande valor. 
ao mesmo tempo culinário e político. S. Ex' figura, precisamente, 
entre aqueles que se negam a aceitar a própria votação do Partido 
Socialista, do Sr. M-ário Soares, como uma votação que .corres­
pendesse ao pensamentQ português. Diz o Sr. Mário Soares- estou 
lendo aqui, uma notícia de Lisboa, publicada hoje,em O Estado de 
S. Paulo: 

"Se consideramos que os comanisfas dominam, por' 
exemplo, os meios de comunicação e o aparelho do Estado, e 
se lembramos que obtiveram quatro vezes menos votos do 
que os socialistas, é necessário concluir que alguma coisa 
andou mal, muito ~al, para o Partido Comunista." 

Isso é uma declaração do Sr. Mário Soares, que ainda há dias­
e isto vale como uma espécie de advertência àqueles que confundem 
QS países escandinavos com os países socialistas - disse que "o seu 
socialismo não seria de Partido Social Democrático". Com isto não 
guero fazer qualquer-referência, que não teria cabimento, ao PSD 

··brasileiro. mas aos Partidos Sociais Democráticos da Europa Que, 

como se sabe, são partidos tendentes à esquerda, mas não são parti­
dos de doutrina socialista propriamente dita. 

Essas declarações não nos deixam confundidos nesta hora, 
porque todos nós compreendiamos por exemplo, a partir do 
momento em qu~ o Estado português dominado sobretudo nas áreas 
econômicas e nas áreas de divulgação do pensamento pelo grupo 
minoritário comunista, a partir desta constatação, não seria 
nenhuma surpresa para nós que, em seguida, o Sr. Álvaro Barrei­
rinhas Cunhai, dissesse, como acabou de dizer, com o dedo natural 
mente em riste, que "o Partido Socialista não se atreva a fazer alian­
ças burgoesas", o que quer dizer, o Partido Socialista com o 
Partido Popular Democrático, somados, representariam 64% dos 
votos e. automaticamente, controlariam a Assembléia Constituinte. 
Mas já éstá a afirmativa de que "não se atreva a fazer alianças bur· 
guesas, porque do contrário os partidos sofrerão este efeito"; o efeito 
de repressão. 

Isto me leva, outra vez, a lembrar a leitura que citei aqui, 
quando dei o aparte ao nobre Senador Danton Jobim, de um nü­
mero da Revísta U Express, no qual se publicava a notícia de umai 
visita de Jean-Paul Sartrt: aos quartéis portugueses. E o papel que 
Sartre teve foi, depois de CQnferenciar com vãrios oficiais, sobretudo 
com os Qficiais jovens, declarar que eles tinham dois caminhos: um 
deles era deixar que os partídos se aliassem ao povo e, automatiCa­
mente, o MFA sucumbiria; o outro caminho seria o MFA aliar-se ao 
povo e liquidar os partidos. 

Sr. Presidente, quero, nesta nota, que parece tão pessimista do 
registro que faço, trazer uma palavra -womissora que é a da posição 
do nobre Senhor Presidente de Portugal. O Gen~ral Costa Gomes 
declarou que a votação satisfez, precisamente, aos anseios do povo 
português, que a demonstração. - como salientava, aqui, o nobre 
Senador Danton Jobim- era um caminho para a via da democra­
tizaçãQ, e S. Ex• saudava isso, ao mesmo tempo em que oficiais 
inferiores, na categoria, faziam as restrições a que acabo de me 
referir. 

Por isso, Sr. Presidente, queria fazer um breve comentãrio sobre 
este assunto, pedindo a atenção dos nobres Srs. Senadores, e solicitar 
à Mesa que considerasse como lido o editorial de hoje do jornal O 
Estado de S. Paulo, denominado "Portugal depois das Eleições". 

Não peço, evideneternente, que também se considere como lido 
o editorial que está ao lado e à esquerda, chamado "Senadores em 
Debate", porque O O Estado não me deixa muito bem nesta análise 
e, evidentemente, não sou masoquista para pedir ao Senado essa 
incmporação. Mas, há urn fato que eu me permitiria, talvez por ser 
entre pitoresco e dramático, citar aqui: é que me louvei, nessas 
informações, como o O Estado de S. Paulo, num brilhante emissá­
rio do jornal e seu correspondente em Lisboa, que é o Sr. Hermano 
Alves. Recordei-me de que, quando Ministro do Trabalho, ia à 
Câmara dos Deputados debater, recebia o mimo, partido do então 
Deputado Hermano Alves, de qualificar-me comQ "coronel 
fascista". Eu era o coronel fascista do Ministério do Trabalho. E, 
agora, não digo que para minha alegria, mas para essa surpresa da 
velha frase feita de que o mundo dá muitas voltas, o Sr. Hermano 
Alves estã sendo considerado uma pessoa impertinente à própria 
situação atual em Portugal e foi considerado pelo grupo comunista 
português como fascista. 

De modo que se prova que a semântica varia muito e não se 
precisa, talvez, senão atravessar o Atlântico, para ter posições tão 
antagônicas. 

Esta era a observação que gostaria de fazer, e vejo que, como 
nào mereço nenhum aparte do nobre Senador Danton Jobim, 
encerrarei o assurito português. 

O Sr. Oanton Jobim (Rio de Janeiro)- Eu ia pedir um ap.arte a 
V. Ex•. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ)- Desculpe o descara-. 
menta com que pedi a sua participação. 
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O Sr. Danton Jobim (Guanabara)- Tio encantado estava com 
a brilhante oratória do meu eminente colega, que não queria 
interromper. evidentemente, as suas observações sobre os resultados 
das eleições portuguesas. Fiz. essas observações, quando as eleições 
portuguesas ainda estavam no ovo, isto é, ainda estavam ,!lBS u. r~as. e 
ainda nã.o se haviam contado os votos. Mas, nesta hora~ devo izer 
ao meu eminente coleg~ pelo Pará que realmente tern r~ em 
considerar o Sr. Hermano Alves como um jornalista brilhante: · um 
correspondente honesto - acrescento eu - de O Estado de S. 
Paulo, em Portugal. O Sr. Hermano Alves tem feito uma série de 
reportagens, ou melhor, tem enviado uma s~rie de correspondências 
de Portugal, que corresponde rigorosam~mte à realidade, se ê que 
consegui apreendê-la. No momento, o .fato de ele ter considerado 
"coroncl fascista" o eminente Senador Jarbas Passarinho, pouco 
'importa. Evidentemente, isto se verificou no ardor da peleja, o Sr. 
Hermano Alves era mais moço, tinha mais sangue na guelra. O que 
importa ê dizer que os comu.nistas estão chamando, hoje, o Sr. 
Hermano Alves de "jornalista fascista". Mas, fascista para os 
comunistas são todos aqueles que não estão com eles~ mesmo aqueles 
políticos portugueses que têm de uma posição de centro-esquerda 
são, constantemente, mimoseados com essa expressão "fascista". 
Quando fui entrevistado, no aeroporto de Portela de Sacavéín, por 
uma das estações de rádio portuguesa, lembro-me que ·chovia essa 
expressão: .. V. Ex• que vem de um País fascist~; V. Ex• que vive sob 
um Governo Fascista. e eu explicava, então, que não era bem isto. O 
meu Governo não era um Governo fascista. O fato de eu estar em 
oposição a ele, não significava, de nenhum modo, que tivéssemos no 
Brasil o fascismo, que aqui não havia um partido 6nico, que não 
éramos totalitários e que o que existia, realmente, no Brasi1, era um 
regime de exeeção. Esse regime de exceção, ninguém negava que 
existia. De vez em quando, havia algumas violências, mas essas 
violências tinham a critica merecida no Congresso Nacional e na 
Imprensa, porque haviam duas coisas que tínhamos aqui no llrasil, 
não digo preservado, mas conquistado, reconquistado, que era a 
ampla liberdade de discutir os assuntos políticos no Parlamento e na 
Imprensa. De modo que, não só nós da Oposição criticamos a 
violência, como, ainda, a [mprensa a ela se referia. Esta acusação de 
fascista não deve, pois, ser considerada como um labêu, por um 
democrata como o Sr, Hermano Alves - que ele o é, realmente. 
Posso dar esse testemunho, apesar de ele ser um dos exilados 
brasileiros. 

O Sr. Wilson Gonçalves (Ceará)- Como o nobre Senador Jar­
bas Passarinho. 

O Sr. Danton Jobim (Rio de Janeiro)- E como o nobre Sr. 
Senador Jarbas Passarinho, sa va sans dlre. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ) - Muito grato a 
V. Ex•. b cla.ro que eu preferiria ter recebido o elogio de V, El\•, sem 
o artificio feito pelo nobre Senador pelo Cearâ, porque pelo menos 
para firts de uso interQ.o como externo, eu me considero uma vocação 
democrática. Às vezes, me tenho surpreendido, como Eça dizia com 
o seu homem fatal, o famoso Pinheiro Chagas, que não conseguia 
fazer com qu~ a sua palavra fosse compreendida pelo famoso homem 
fatal. Mas, recolho parte de mim, ora aqui, ora ali, ora à direita, ora 
à esquerda, pois tenho ouvido epítetos dados conforme as conve­
niências. Aqueles a quem considero de exttema direita chegam até a 
suspeitar de que tenho simpatias ou namoros com a esquerda brasi­
leira e os da extrema esquerda me consid<:ram exatamente fascista. ~ 
uma questão puramente de semântica que a mim não atinge. 

Agradeço o aparte de V. Ex~ muito especialmente pelo fato que 
V. Ext nos trouxe, de ter sido jâ entrevistado debaixo de uma provo­
cação dessa natureza, um Senador brasileiro, que deveria ser respeita­
d<.l na sua condição, ainda que haja a Comunidade Luso~ Brasileira, 
era um estrangeiro que estava pisando o solo de um país que o aco­
lhia. Imaginem se recebêssemos todas as pessoas, das quais dissenti~ 
mos politicamente, com o mesmo tipo de provocação. Mas ~ 

interessantfssimo que o MDB leve em consideração o probltma- do 
controle da: informação, porque uma das. gtandes o:.onq_uíst.as da Re-. 
volução foi a legislação que afinal regulamentou a utilização, em 
tempos idênticos, entre OposiçãQ e Governo nos períodoS ele oa.m• 
panhas eleitorais. Isto não foi observado no período das eleições por­
tuguesas. 

Sr. Presidente, vejo que V. Ex• tem inteira razão em olhar para 
o relógio. Talvez, dentro do Regimento, eu tivesse razões para pedir 
a V. Ex• que não o olhasse. Mas todos tivemos a alegria de ouvir o 
nobre Senador pelo Ceará e o problema da Educação não poderia. 
ser todo discutido como um complemento português da oração do 
Senador pelo Parâ. (Risos.) 

Reservo--me o direito, Paturalmente, de discutir este assunto, 
quando a Minoria é interessante que se enfatize que é Minoria, 
porque o nobre Senador Franco Montoro anda com deslizes verbais 
e (reqUentes, chamando-se, a si próprio, de Maioria, e preci~amos 
caracterizar isto. 

O Sr. Franco Montoro(São Paulo)- Muitas vezes os lapsos ver­
bais têm um pensamento real. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ)- Mas, não têm no ça. 

So; no caso é mera ilusão. 

o Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Maioria no sentido é. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ)- Se V. Ex• quiser me 
dar o aparte, peço a V. Ex• que solicite. Pelo menos, dê o prazer de 
me olhar. Mas, V. Ex• parece que dâ o aparte, sem ser no microfone 
e olhando para a Bancada da Imprensa. Assim, parece que V. Ex•, 
um homem tão delicado, tão simpático, de uma extraordinária expe· 
riência parlamentar, estã me usando, de algum modo, de uma manei­
ra indevida. ~rotesto contra esta utilização marginal, bilateral. 

O Sr. Wilson Gonçalves (Ceará.) - Como se 'v. Ex• fosse 
transparente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ) - Ou. pelo menos tal· 
vez, o pensamento pudesse ser. 

Eu saúdo a Oposição, na figura do Seriador Danton,Jobim, o 
ponto de vista que entre nós dois é comum. E, praza aos céus que, co­
mo diz o editorial muito bem lançado pelo jornal O Estado de S. 
Paulo, os quatro ruit oficiais portugueses que estão na s_ustentação do 
MF A tirem dessas e1eiçõ_es as conclusões que devem tirar e presti~ 
giem o seu Presidente, para que ele instale em Portugal, não uma ou­
tra ditadura, substituindo aquela que foi deposta, mas um caminho, 
real para a democracia. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JARBAS PAS· 
SARINHO. EM SEU DISCURSO: 

PORTUGAL DEPOIS I> AS ELEIÇ0ES 

No último domingo diziam os que as eleições gerais que se reali~ 
zaram em Portugal a 25 de abril para a Assembléia Constituinte se 
revestiam do mais alto significado histórico, não porque ~us resulta­
dos (que patentearam expressiva vitória das, forças democráticas) 
pudessem vir a alterar a evolução do processo político portugu~S. 

. mal; porque evidenciariam os verdadeiros sentimentos do povo 
lusitano. 

Naturalmente se o grupo que ora. detém o poder tivesse 
convieções e inclinações democrãticas, decerto tiraria as conclusões 
que se pode e se deve tirar do veredito das urnas e reorganizaria o · 
gabinete de acordo com as relações de força existentes entre os diver· 
sos partidos e as demais organizações políticas do pais. O lógico e 
natural seria formar-se Ufll governo coligado de centro-esquerda, 
reunindo() PSP e o PPD, o qual, sob a liderança do chefe do partido 
majoritário, Mário Soares, representaria a vontade política de 65% 
do eleitorado português. Igualmente lógico é natural seria os quatro 
mil oficiais das Forças Armadas de P()rtugal -ainda que julgassem 
n,ecessárío manter por alguns anos o país sob tutela militat -
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cuidarem de reorganizar o ConSelho Supremo da Revo1ução, que é o 
verdadeiio depositãrio da soberania nacional, por determinação do 
Pacto firmado entre o MFA e os partidos, conforme a opinião 
do~inante do povo, claramente ex:pressa nas urnas. Mas o que é 
mais antidemocrático e mais contrãrio à vontade soberana da nilção 
lusitana é a manutenção do próprio Pacto. Com efeito, convenha· 
mos em que as condições do pleito de 2S de abril foram indéditas na 
história polílica dos tempos modernos: jamais se viu. um povo ser 
chamado a eleger uma Assembléia Constituinte a que não cabe a 
tarefa de elaborar uma nova Carta Magna, mas apenas a de re· 
ferendar e ratificar uma Constituição que os detentores de um poder 
ditatorial impoem aos partidos políticos, obrigando·os a aceitã·la 
sob pena de perderem o direító de concorrer às eleições. ' 

De qualquer modo, o grupo comuna-militar dominante não se 
sente obrigado, pelo resultado das urnas, a reestruturar o gabinete e 
a mudar de orientação para atender às relações de força que existem: 
entre os diversos partidos e demais otganizações políticas do País. 
Pelo contrário, sente-se impelido a acelerar e fomentar os ,;rocessos 
revolucionários que concebera em termos de seu sectarismo marxis· 
ta. O primeiro· ministro Vasco Gonçalves, que, se fosse democrata,jâ 
se teria demitido de seu cargo, declarou categoricamente numa entre­
vista concedida ao jornal O Século: "Os resultados da eleição não 
terão influência decisiva no processo revolucionário português. A 
Assembléia Constituinte é uma coisa, o governo provisório e o 
prosseguimento e desenvolvimento da revolução são outra coisa." 
Diante desta opíníão oficial não mais se entende a razão por que o 
governo presidido por este militar que executa as ordens do PC 
assentiu em realizar estas elei~ões. O Ministro das Comunicações So­
ciais, capitão-de .. fragata Jorge Correia lesuino, declarou, por sua 
vez, que os resuJtados do pleito darão novo impulso aos esforços do 
Movimento das Forças Armadas no sentido de ••transformar PortU­
gal em um 'Estado socialista, partidário do não-alinhamento no 
campo das relações internacionais". Este outro insigne democrata­
popular, para quem o comunismo totalitário implantado é a liber­
dade, não reconhece que o povo português manifestou sua detenni­
nação de continuar como nação européia e atlântica e de repelir uma 
política condizente com os designios do imperialismo soviêtic9. 
Correia Jesuíno chegou a duvidar do caráter representativo do re­
sultado das eleiçõ~s: "Estamos certos - disse- de quo esses 7 por 
cento dos votos em branco não renetem, a realidade e a falta de com· 
preensão politica do Pais. Não acreditamos que a mensagem tenha 
chegado a todo o País", (O MFA havia feito uma campanha para 
que os eleítores indecisos votassem em branco e esperavam que 
quarenta por cento dos eleitores o fize~sem). A verdade ê q~e a con· 
juntura política de Portugal não se coaduna com os. propósitos e os 
preconceitos da inteligência sectária dos militares radicais. 

O brigadeiro Ote!o Saraiva de Carvalho, que dirige o Copcon (a 
PIOE vermelha), nào conseguiu esconder sua funda decepção diante 
do resultado das urnas e, abertamente, discordou do presidente 
Costa Gomes, para quem as eleições realizadas testemunharam a 
maturidade poHtica do povo português. Com isso, deu a entender 
que, caso prevalecesse a orientação do grupo domínante comuno­
militar a que pertence, então a possível e provável remodelação do 
gabinete não visaria a sua conformação com a opinião pública do 
país, que exige a substituiçlo dos militares radícais e de seus 
mentores comunistas, mas sim a radicalização, tanto da composição 
como da orientação do governo provisório. Dadas as reações desses 
expoentes do processo de cornunização de Portugal, pode-se prever 
que a primeira vítima desta remodelação de gabinete deverâ ser o 
general Costa Gomes, muito embora a linha de moderação do atual 
presidente tenha sido consagrada pelas urnas. 

Receia~se, porém, que nem mesmo os partidos vencedores do 
pleito - e, em primeiro lUgar, o Partido Socialista- se disponham a 
agir segundo a indicação das urnas, mas segundo as advertências dos 
atuais deto:rttores do poder. Álvaro Barreirinhas Cunha), chefe dos 
quinl!l-colunas de Moscou, apressou-se jâ a advertir os .socialistas, 

concitando-os a não fazet alianças com forçàs políticas "burguesas", 
Na verdade, Cunhai quer que o PS estabeleça uma coligação com o 
PC, ao invés de formar uma màioria democrática que reó:ne 64% do 
eleitorado. Por sua vez, Mário Soares, bastante cauteloso, afirmou 
que a colaboração do PC ê indispensável ao bom funcionamento da 
democracia e garantiu que não tem intenção de modificar o Pacto 
firmado entre o MFA e os partidos políticos. Nem intenção nem 
condições, evidentemente. 

De qualquer forma, os resultados das urnas, dando esmagadora 
maioria às forças democráticas, fornecem um valioso trunfo que a 
maioria dos oficiais pode usar para dar à tutela militar um novo 
sentido, mais consonantc com a opinião do país. As democracias 
atlânticas, por sua vez; têm tarnbêm um argumento irrefutável para 
impedir que a ••doutrina Brezhnev" SeJ·a estendida a Portugal. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - ConcedQ..a ·palavra 
ao nobre Senador Ruy Santos. (Pausa) 

S. Ex• não está presente. Concedo a palavtá ao nobre Senador 
Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) (Pronuncia o S<guinte 
dbcurwo.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Divulgadas foram peJo IAA a tonelagem e a receita do açúcar 
exportado no primeiro trimestre deste ano: 478 mil toneladas e 467 
milhões de dólares, respectivamenteJsegundo O Globo de JO do cor­
rente e a Gazeta Mercantil do dia 24. 

Os mesmos jornais lembram que no primeiro trimestre do ano 
passado foram exportadas 527 mil toneladas, com receita de 143 mi· 
lhões de dólares. Compantndo·se os dois resultados, condui·se que o 
preço unitário médio da tonelada vendida nos três primeiros rneses 
deste ano foi 260% maior do que o obtido no trimestre inicial de 1974. 

Cabe desde logo indagar: 
Entre os dois períodos de tempo considerados, qual teria sido a 

elevação do preço do açúcar a nh•el do produtor? 
Resposta: 
Foi de 50%, apenas, tanto para o açúcar como para a cana. 
Enquanto isso, e sobretudo pelo vertiginoso encarecimento dos 

insumos indispensáveis à agroindústria canavieita, os custos de 
produção mais que duplicaram. O próprio Presidente Ernesto 
Geisel, em recente Mensagem ao Congresso Nacional, revela que a 
gasolina e os fertilizantes tiveram, em 1974, .um aumento de 116 e 
143%, respectivamente. 

Não há, portanto, como negar tota1 cabimento ao pleito da F e· 
deraçào dos Plantadores de Cana do Brasil, formulado. por inter· 
médio do Presidente Amaro Gomes da Silva, no sentido de que o pre­
ço da tonelada de cana seja fixado, no próximo Plano de Safra, em 
Cr$ 123,64 para o Norte-Nordeste, e em Cr$ 104,16 para o Centro­
Sul. Tais valores, convém explicitar, não levam em conta<\ inflação 
dos 12 meses que decorrerão até que possa ha:ver outro reajuste, em 
maio do .ano vindouro. 

Segundo a Fundação Getúlio Vargas, em 1965 o índice de preço 
do açúcar- 9,4- era superior ao índice de preços por atacado -
68,7. Hoje, decorridos dez anos, esses índices são, respectivamente, 
439,2 e 567,0, o que evidencia estar o atual preço do açúcar 23% 
abaixo do preço mêdio das mercadorias mais comuns. 

Creio, pois, chegado o momento de dar solução ao problema do 
subsídio ao consumidor. Em todos os chamados gêneros de primeira 
necessidade, somente na aquisição do açúcar o consumidor nacional 
ê subsidiado. Atualmente, o subsídio ê de Cri 22,60 por saco de cris­
tal e de Cr$ 21,70 por saco de demerara. Em conseqüência, os 80 mi­
lhões de sacos do consumo interno irão desgastar a receita anual de 
exportação do produto em mais de um bilhão e oitocentos milhões 
de cruzeiros. 

Para esse montante, Pernambuco e Alagoas contribuirão, 
conjuntamente, com cerca de 800 milhões de cruzeiros, Ocorrerã, 
então, como aliás vem ocorrendo, essa terrível distorção: apesar de si­
tuados na região à qual 0 Ministro Reis Velloso chama de o maior-
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bOldo de pobreza do Pa(s, Alagoas e Pernambuco subvencionam o 
consumidor de Estados já razoavélrnente desenvolvidos, alguns deles 
com renda per caplta três a quatro vezes maio: do que a renda indi~ 
vidual dos alagoanos e dos pernambucanos. 

Este, um caso concreto que atesta o acerto do Presidente Geisel 
ao verberar, em discurso de setembro áltimo, "o artificialismo de 
fórmulas enganosas e até mesmo socialmente iajustas, como a dos 
subsídios." 

Por sua vez, o Ministro Mãrio Simonsen, em recente seminário 
realizado em Penedo, por iniciativa do Governador Divaldet 
Suruagy, disse, líteralmente, que uo subsidio do açócar não mais se 
justifica". 

Em face de tão consplcuas e peremptórias opiniões, é de esperar~ 
se que, agora e afinal, seja restabelecida a verdade do preço do 
açúcar, antes que o subsídio se transforme em descomunal~ incon~ 
dvel bola de neve. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Fanb)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Osires Teixeira. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ac nobre Senador José Estcves. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro) (Pronuncia o..,. 
gulnte discurso, sem reTisio do orador.) - Sr. Presidente, quero 
apenas registrar que as Assembléilis Legislativas do Piaui e da Bahia 
aprovaram moções no sentido de apelar para os Membros das Banca­
das federais no sentido de aprovarem emenda Constitucional que 
apresentei, instituindo o divórcio no Pais. ~ 

~ uma emenda tão rigorosa que até parece inacreditâvel, se n6s 
a cotejarmos com a recente deliberação do Governo português, em 
harmonia com os representantes da Santa Sé. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Lembro aos Srs. 
Senadores que o Congresso Nacional está convocado para uma 
sessão a realizar-se hoje, às dezenove horas, no Plenârio da Câmara 
dos Deputados, destinada à Leitura da Mensagem n9 37, de 1975-CN. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Nada mais haven­
do que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a próxima a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

l 

Votação, em turno único, do requerimento nt l65, de 1975, de 
autoria do senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a trans­
crição, nos anais do Senado Federal, do discurso do Excelentíssimo 
Ministro da Justiça, Senhor Armando Falcão, pronunciado por 
ocasião das comemorações do 1839 Aniversário da Inconfidência Mi­
neira em Ouro Preto- Minas Gerais, e publicado no Jomatl do Bra­
sil em 22de abril de 1975. 

Votação, em turno (mico, do requerimento n' 166, de 1975, de 
autoria do Sr. Senador Mauro Benevides, solicitando a transcrição, 
nos anais do Senado Federal, do editorial do Jornal Tribuna do 
Ceará, do dia 18 de abril de 1975, no qual são tecidas considerações 
relacionadas com os interesses da indústria têxtil do Nordeste. 

3 

Votação, em turno (mico, do requerimento n' 173, de 1975, do 
Senhor Senador Cattete Pinheiro, solicitando a transcrição, nos 
anais do Senado Federal, do pronunciamento do Governador do 
Pará, professor Aloysio da Costa Chaves, no dia 25 de abril de 1975, 
quando da reunião dos governadores dos estados e territórios da 
Amazônia, com o Ministro Maurício Rangel dos Reis. 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da· Câmara nt 10,­
de 1974 (n9 I.l74~Cf73, na Casa de origem), que modifica o Artigo 
BO do Decreto n'i' 17.943-A, de 12 de outubro de 1927 (Código de 
Menores), tendo 

PARECER, sob n?275, de 1974, da Comissão 
-de Constltiliçio e Justiça, favorável. 

5 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n1- 49, de 1975), do Projeto de 
Resolução n9 13, de 1975, que suspende a proibição Contida na Re~ 
solução n" 58, de 1968, revigorada pelas de n"'s 79, de 19·,v, 52, de 
1972, e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que a 
Prefeitura Municipal de Pederneiras (SP) fixe em 2.500.000,00 (dois 
milhões e quinhentos mil cruzeiros) o limite de sua dívida consolida­
da. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Estâ encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 (Joras e 15 minutos.) 

DISCURSO DO EXM• SR. MINISTRO DO SUPE­
RIOR TRIBUNAL MILITAR, GENERAL-DE.EXF:RCITO 
RODR/GO OTÁVIO JORDÃO RAMOS, PROFERIDO NO 
DIA DA CO>.IEMORAÇÃO DO 167• ANIVERSÁRIO DE 
SUA FUNDAÇÃO E NO 11• DA REVOLUÇAO DE 
NARÇO, QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO RE­
QUERIMENTO N• 152/75, DE AUTORIA DO SR. SENA· 
DOR PAULO GUERRA. APROVADO NA SESSÃO DE 
29-4-75: 

"ANIVERSÁRIO DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR E DA 
REVOLUÇÃODE3l DE MARÇO DE 1964 

L A dàta que ontem transcorreu assinalou o 167? aniversário 
da existência do nosso Tribunal. 

Criado por Alvará, com força de Lei, a 19 de abril de 1808 pelo 
Príncipe Regente D. JoãO, a sua destinação manteve-se secular­
mente inalterada - instituir um foro especial para OS delitoS mi\i­
tares- e estendendo-se, já na República, eventualmente àqueles que 
dizem respeito à Ordem Política. Longa e luminosa tem sido pois a 
sua trajetória nas lides judiciárias e relevante o serviço que vem pres­
tando à preservação da ética, da moral e da dignidade das Forças Ar~ 
madas, a par de, rios momentos de crise institucional, assegurar a 
continuidade da liberdade e soberania nacional, dentro do regime de­
mocrático, valor imarcessível da tradição brasileira. Justo ê pois que 
rememoremos hoje em um preito de saudade, desde o seu criador, 
atê as venerandas figuras civis e militares que por aqui passantm, ·a 
começar pelo seu primeiro Presidente Marechal Dr. José Xavier de 
Noronha Carnões de Albuquerque Souza Munis, Marquês de 
Angeja. 

Inicialmente denominado Conselho Supremo Militar e de 
Justiça- o primeiro Trlbunal Superior de JustiÇa instituído no Pais 
- transformou-se pela Constituição de 1891 em Supremo Tribunal 
Militar(§ )9 do art. 77) e teve sua organização e atribuições defini­
das pe1a Lei nq 149, de 18 de julho de 1893. A partir da Constituição 
de 34, passou o STM a ser considerado no Capítulo do Poder Judi· 
ciário (art. 86) e com a mesma denominação se inseriu na Carta 
Constitucional de 37 (art. 117), para ver alterado es·se título na Cons­
tituição de 46, para Superior Tribunal Militar (art. 106) mantido na. 
ConstítuiÇão de 67 (art. 120) e Emenda Constitucional n? I de 17 out. 
69 (art. 127). 

2, Quanto às sanções penais e dinâmica processual, devia o 
Conselho se reger pelas mesmas disposições administrativas que re­
.·gulavam o funcionamento dos Conselhos de Guerra, do Almiran: 
tado e d~ Justiça do Reino. 
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Em J 802, entretanto. já se havia procurado codificar a legis. 
Jaçào penal militar, através da elaboração de um Projeto que revisto 
em 1816 e aprovado por Alvará de 7 de agosto de 1820, jamais foi 
posto em execução. Em 1851 foi baixado um Decreto determinando 
as penas e a forma processual em tempo de guerra ou de comoção in­
terna, para alguns crimes. Em março de 1861 o então Auditor da 
Corte, Dr. J. A. de Magalhães Castro organizou e apresentou ao lm· 
perador um Projeto de Código de Processo Criminal Militar que se 
destaca por sua feição sistemática, humanitária, buscando atenuar as 
disposições penais em vigor, de extrema severidade. baseadas ainda 
nos famosos artigos de Guerra do Conde de Lippe, incorporados aos 
Regimentos de Infantaria e Artilharia de 1763 e ao Regimento Provi­
sional para o Serviço da Armada de 1796: 

Muito embora a preciosa sugestão tivesse curso, com a apre-­
ciação pela Comissão de Legislação do Exército, da qual faziam 
parte o Conde D'Eu e o Visconde do Rio Branco, no Projeto resul­
tante apresentado em 1866, foi vencido o já então Desembargador 
Magalhães Castro, por insistit na consideração de atenuantes e agra­
vantes, em determinados delitos. O mesmo aconteceria mais tarde 
também com o Projeto do Código de Processo Militar. 

A verdade, entretanto, é que no período imperial nada de posi· 
tivo se concretizou, e assim, como diz eminente estudioso da legis­
lação militar, continuou a mesma, .. quer em sua parte substantiva, 
quer na adjetiva, até ao advento da República". 

Horrorizado com o regime sancional vigente de penas corpóreas 
- arcabuzamento, pranchadas, chibatadas - Benjamin Constant 
em 1890 como Ministro da Guerra, resolveu superar o caos Jurídico 
Militar e~stente e assim organizou uma Comissão com essa finali­
dade e por ele mesmo presidida, a qual iniciou seus estudos pela apre· 
cíação de um Esboço, abrangendo os Códigos Penal Militar, Pro­
cessual e Disciplinar apresentado pelo Dr. Carlos de Carvalho, dis­
tinguindo ainda a apenação do tempo de guerra e tempo de paz. O 
Governo provisório preferi~ entretanto, aprovar o Código Penal da 
Armada, elaborado também após a Repúb1ica, pelo Decreto de 5 de 
novembro de 1890, o qual substituido pelo Decreto de 7 de março de 
1891, foi pela Lei n9 612, de 29 de setembro de 1899, ampliado 
também ao Exército. 

Finalmente com o Decreto-lei n' 6227 de 24 de janeiro de 1944 
foi promulgado o Código Penal Militar comum às Forças Armadas. 

Quanto à parte processual, foi a mesma regulada pelo Supremo 
Tribunai,Militar, em 16 de julho de 1895, face à autorização contida 
no art. 5', § f9, do Decreto Legislativo n9 149, de 18 dCju1ho de 1893, 
para ser obse.r:vado no Exército e Armada, 4 meses após a sua publi· 
cação. 

Posteriormente em 1920, fo1 este Regulamento substituído pelo 
Decreto n9 14.450, de 30 de outubro do 'mesmo ano, alterado su­
cessivamente pelos Decretos"' 15.635, de 26 de agosto de f922, De­
creto n9 17.231-A, de 26 de fev- já com a. denominação de Código. 
da Justiça Militar - Decreto n9 24.803, de 14 de julho de 1934 e 
Decreto-lei n9 925, de 2 de dezembro de J939. 

A partir de {9 de janeiro de 1970, com a promulgação dos De­
cretos-leis n9 1.001, l .002 e I.OOJ, aprovando os novos Códigos Penal 
Militar, Código de Processo Penal Mmtar e Lei de Organização Judi· 
ciária Militar, a nova legislação militar se viu consolidada, no que se 
refere aos crimes militares, e em alguns casos extensivamente, em se 
tratando de Crimes contra a Segurança Nacional, atribuidas a partír 
do Al-2, na parte processual- a civis e militares- culpados dos ilí· 
citos penais previstos nas Leis n9 1.802/53, 314(67, SI0/69, 975/69 e 
898/69, c~mplementando as disposições contidas nesta última, com­
preendidas .entre os arts. 56 e 105, conforme prevê o art. 106 do 
mesmo instrumento legal. 

3. A Revolutio de 31 de março de 1964 
Também a 31 de março, comemorou a Revolução, o seu 119 ani­

versâ.rio. ~ uma data inesquecível para a nacionalidade brasileira 
pois assinala, na voragem do tempo, o termo final de um longo 
processo de maturação revolucionária, iniciado em J 922, sempre 

vivo e atuante entre alternâncias de vitórias e derrotas - 22, 24, 26, 
30, 32, 35, 37, 45, 54, 55 e 61 - para se firmar definitivamente como 
marco histórico e imperecível da evolução nacional, na concretiza· 
ção de seus objetivos, visando à reconstrução e renovação do Brasil. 
Naquela data as Forças Armadas, Clero, Povo, neste destacando-se 
a figura fmpar da Mulher Brasileira- anjo tutelar de todas as gera­
ções como Mãe, Esposa, Noiva, Irmã e Filha - amalgamaram-se 
em um bloco espiritual indeformável, opondo-se, com sacrificio da 
própria vida, se necessária fora, àqueles que credenciados pela 
Nação, para manter um pacto sócio-político firmado em uma Consti­
tuição, descumprindo o seu Dever, em vilipêndio nefando, buscavam 
conspurcar a !íberdade, não se arreceando, atravês de um processo 
continuado de desagregação social, de abastardamento da dignidade 
hierárquica funcional, de caos econômico e desmoralização das insti· 
tuições, inclusive das Forças Armadas, em preparar e iniciar o ani­
quilamento do regime constitucional que lhes fora confiado. 

Visavam eles, na verdade, em sua insânia traiçoeira, a implantar 
nesta Terra abençoada, desde os tempos primevos pela Santa Cruz­
como símbolo humanitâ.rio cristão, de fraternidade, de tolerância e 

de bondade - a ideologia vermelha trazendo em seu, bojo, sub-repti­
ciamente, todos os instrumentos sectários do garroteamento das li­
berdades civis e dos direitos fundamentais do Homem, em beneficio 
da onipotência e do totalitarismo do Estado. 

Seguiu-se a ingente tarefa de reconstrução, com a ameaça perma­
nente do revanchismo, do inconformismo, do desalento e da subver­
são ídeológíca e por vezes mesmo da diversão dos sadios e puros 
propósitos perseguidos pelos aproveitadore.s de todas as oportuni­
dades. Nessa tarefa, viu o Mundo' desenvolvido e hoje quase 
estagnado, pelas suas crises de crescimento, o despertar de uma 
jovem e promissora Nação que corajosamente procurava se afirmar 
para o futuro, em um desenvolvimento auto-sustentado escudado em 
suas próprias potencialidades, exploradas intensamente segundo um 
racionalismo pragmâ.tico, que lhe permitiria, através de uma 
consciência das duras realidades defrontadas, erradicar a xenofobia 
o escapismo, o paternalísmo e implantar um planejamento reaJistito 
que definiria as suas opções básicas num processo de crescimento 
com inflação controlada, ou "desinflação" no dizer do Professor 
Roberto Campos. 

Não obstante, não cessaram aqueles maus brasileiros, principal­
mente os tisnados pela ideologia comunista, em radicar posições, pra­
ticando atos de-terrorismo, investidas contra as instituições, inclusive 
as Forças Armadas, valendo-se das franquias que os Chefes da Revo· 
Jução - em seu espírito democrata, desambicioso e liberal -
haviam consagrado no instrumento constitucional de 67. Daí pela 
omissão, ou mesmo incompreensão, de partela significativa das 
elites político-partidâ.rias, da fase delicada de transição vivida, a 
imperiosa necessidade - para salvaguardar a plena consecução dos 
objeti.Yos revolucíonários - da promulgaçio de ttárJos Atos lnstltu-­
donals destinados a revigorar a dinâmica do processo, ainda em 
curso, e permitir a reconstru.ção naciona) nós campos econômico, 
social e político, ameaçada por arremetidas antagônicas de toda 
ordem. Perdia assim aquela elite a oportunidade que lhe era afere. 
cida, como bem se disse, de .. uma participaçã~ ativa e não de uma 
tolerância consentida'' na conquista do objetivo primacial da Revo­
lução- "repor a Nação na ordem jurídica consentânea com suas 
realidades e aspirações, restabelecer a ordem p6blica e o com­
portamento ético na administração do País"- como bem explicitou 
e definiu o saudoso e sempre lembrado estadista Presidente CasteUo 
Branco. 

Foi neste momento crucial da vida nacional que esta Egrégia 
Corte, se viu chamada, mais uma vez, como já o fora no Governo de 
Floriano Peixoto, através do Decreto n9 1.685, a estender a sua ação 
judicante, par força do Al/2 de 27 de outubro de 1965, aos crimes de 
civis e militares contra a segurança nacional capitulados inicialr.tente 
na Lei n9 1.802}53 e posteriormente pelos Dec-Lei 314/67, Sl0f69, 
975/69 e 898/69. 
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Era a mãneira de erradicar, Pela apenação jurídica aplicada por 
Tribunal Permanente - evitádos os Tribunais de Exceção, sempre 
apaixonados e facciosos, ao sabor das imposições regulistas de 
ocasião - a subversão e exterminar o terrorismo, em escala então 
ascendente, envolvendo parcelas desavisadaS de nossa juVentude tra:. 
balhada pelo mao-anarquismo e o leninismo, PC:titicos incoófor­
mados e atê mesmo apóstatas renegados, transmutando-se da doce 
pregação ·evangélka da fé cristã, do aperfeiçoame-D.to pela renúncia à 
teoria totalitária da transformação pela violência dialética d~ fé 
marxista. I 

No desempenho de tão árdua· quão relevante tarefa, levada a 
efeíto com espírito missionário, oS membros desta Colenda Corte -
honrando as suas mais belas tradições, ora relembradas, ao contrârio 
do que alguns apregoam e, por vezes mesmo procuram com 
ressonância, divulgar perseguindo os seus propósitos insidiosos dera­
dicalismo desirmanador ou de subversão liberticida, visando a difi­
cultar a consolida~J:io de um Direito s.urgente de conotação liberal e 
democrático, sobre os escombroS da ordem jurídica desmoronada e 
promo:-er, em bases realísticas, a harmonia possfvel do grupo social 
brasileiro, sobretudo pela reintegração da juventude ora matum e 
então desorientada - vêm cumprindo digna, judiciosa e humana­
mente, dentro das Provas dos Autos, os seus delicados encargos de 
juízes, obedientes à legislação penal e institucíonal vigentes, repri­
mindo ainda, quando especificamente manifesta naqueles Autos, a 
violência inútil, pela ilegitimidade da ação repressora nas fases de 
inquirição e cril!linaL 

Foram assim, segundo dados estatísticos obtidos na Secretaria­
Geral, nas Apelações submetidas a julgamento, por crimes 
cominados nas Leis n• 1.802(53, DL 314/67, DL 510/69, DL 975/69 
e DL 898/69, apenados 1.451 e absolvidos 3.330 réus, dtsde 1.7 de 
outubro de 1965 (AI/2) até 20 de dezembro de 1974 em face de 
acusações comprovadas e inverificadas nos ilícitos penais cominados. 

E nem podia deixar ser de outra forma, uma vez que sempre 
tiveram assento nesta Corte, Ministros independentes e 
destemerosos, e hoje coincidentemente escolhidos, a partir de 64, 
pelos Governos da Revolução, todos eles participantes ativos das 
lutas revolucionárias, desde os idos de 30, visando à reconstrução dt 
um Grande Brasil, soberano, democrático, fraterno, integrado, onde 
a liberdade civil, a segurança e o desenvolvimento económico, polí­
tico e social - constituíssem a expressão mâxima do Estado orga~ 
nizado, dentro de uma irreversível e tradicional destinação constitu~ 
cional. E deve-~e ainda ressaltar, que mesmo nos momentos ele 
desfavor, sofrendo as amarguras de continuadas injustiças dos 
detentores eventuais do Poder, jamais deixaram de cooperar, como 
era de seu Dever, na medida de suas capacidades profissionais no 
progresso e segurança da Pátria estremecida. 

Por isso mesmo é que vimos, sistematicamente, em todos os 
rincões da Pátria, passada a procela dos anos de 64/69, pregando a 
cessação gradual e controlada da excepcionalidade política ainda re­
sidual, a ser regulada pelo principal responsável na preservação da 
continuidade do processo revolucionârio e sua oportuna instituciona. 
lização, consoante a evolução do quadro conjuntural, no desem­
penho do histórico mandado que lhe foi confiado. Em conseqüência 
o País deverá ser dotado de uma renovada Constituição - armada 
de instrumentos capazes de impedir como er.1 37 e 64. que a De­
mocracia se tornasse auto-suicida e em cujo texto se possa conciliar a 
irreversibilidade das conquistas revofucíonárias, com a segurança e 
liberdade civil, garantindo assim em permanência, o oásis de paz, 
tolerância e progtesso em que vivemos, em meio a um Mundo batido 
pela adversidade da expansão totalitâria, conturbado pela fome e a 
misêria atingindo 2/3 da humanidade e sempre angustiado pela 
perspectiva apocalíptica da corrida para o Nada. . 

Nesse tempo, o Poder Judiciário em sua plenitude se revalon· 
zarâ e gozando de suas prerrogativas tradicionais, constantes não só 
de todas as Constituições Brasileiras - Imperial e Republicanas -
como inerente a todo Estado juridicamente organizado, poderá 
integralmente se reformar, em sua estrutura, dinâmica, codificação e 

sistema penitenciário, de maneira a permitir que em nossa Grande 
Sociedade ' que 'procura se afirmar em bases democrâtícas . e_ 
pluralistiças, não seja dificultada a pronta solução dos dissídios, 
h~·s ~ pblíücos, comuns a. todo grupo nacional. no espaço 
g~fico de sua determinação. 

:.,1.}-' Srs. Ministros 
,_ · · Na verdade, podem os que aqui labutam, afirmar que este 
Superior Tribunal, na ingente obra de reconstrução nacional, tem 
feito a sua parte. Com firmeza, imparcialidade, serenidade e larga 
compreensão humana, acredito que nos anos de 64/75, jamais foram 
deslustrados por esta egrégia Corte, a dimensão ético-jurídica que 
nos 167 anos de sua cixistência, a dignidade e independência dos 
nossos maiores lhe souberam emprestar. Por isso mesmo, nesse 
período revolucionário, peto comportamento de V. Ex.•s se viram 
fortalecidos os valores bâsicos que tradicionalmente fundamentaram 
a formação e consolidação da nacionalidade brasileira e certamente 
continuarão a nortear os rumos de nossa Gr~nde Pátria em sua· 
esplendente marcha para o futuro: formação cristã, espírito liberal.' 
vocação democrática e justiça soberana." 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. RUY SAN­
TOS NA SESSÃO DE 28-4-75 E QUE, ENTREGUE À RE­
VISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE: 

O SR. RUY SANTOS (Bahia) (Pronuncia o seguinte 41....,...,) 
-Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

"A Revolução não foi feita contra os direitos sociais dos 
trabalhadores", disse em São Paulo, a 1"' de Maio de 1964- um mês 
após a vitória- o primeiro Presidente revolucionário, Humberto de 
Alenç-.ar Castello Branco. E acrescentou: .. pouco importa o que as· 
soalham os ainda inconformados por haverem perdido os cofres 
públicos, com que levavam, com sacrifício dos pobres, uma artificio­
sa e rendosa luta de classes". E pouca depois, em junho de 64, no Re­
cife: •·precisamos encontrar soluções ·que nos dêem a segurança de 

estarmos construindo a justiça social sobre bases sólidas; que afastem 
da população brasileira o espetro da miséria, compreensivelmente 
propícia à disseminação das mais estranhas ideologias". Não lhe se­
ria fácil, entretanto, ao eminente estadista, ''construir a justiça so· 
cial'' desejada, encontrar soluções rápidas, afastar, como passe de 
mágica, o espetro que o inquietava. Não lhe seria posSível sair do 
ponto de vista social, do nada ou além do nada. Pior que não ter 
justiça social é ter a injustiça social, gritante, à vista, no submundo 
em "que se afundava grande parte da Nação. E tudo mais estava-por 
fazer, à época. Ao governante empossado era difícil saber por onde 
começar; ou refazer. Sair do caos sem saber por onde. Entre inútne· 
ras prioridades, era pre.ciso partir da mais gritante, da implantação 
da ordem, do restabelecimento da tranqüilidade, do anular distor· 
ÇÕes, do eliminar privilégios, do dar autoridade à figura verdadeira 
da autoridade, de conter a inflação, não só desfiguradora come 
desmoralizadora do cidadão. Imagino - podemos imaginar, Srs. 
Senadores - os primeiros meses do seu governo, como a tatear no 
escuro, a andar sobre escombros. Em pouco tempo porém, dava a 
Revolução, no seu gqverno, os primeiros passos em favor da constru­
ção de uma justiça social. E ao fim do seu período, duas medidas 
positivas podia apresentar: a unificação dos Institutos de PrevidênCia 
e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Aquela era uma 
imposição do bom senso, uma aparelhagem que amparasse por 
igual, como uma só categoria, todos os trabalhadores, com eficiên· 
cia, somando esforços, reduzindo custos. Em sua ítltima Mensagem 
ao Congresso. disse o grande Presidente: 

"Nesse sentido uma série de medidas foram postas em 
prática, culminando com a reforma administrativa do siste· 
ma de previdência para o fim de adaptâ-lo à conjuntura 
nacional e ao espírito reformista da Revolução. Duas opções 
foram então submetidas a exame. Uma sugeria a reformula· 
ção total do sistema. inclusive a de sua legislação, e a criação, 
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simultânea de Ministério especifico para os assuntos de 
previdência social. Sobre ser mais complexa e demandar 
maiores estudos e providências administrativas de grande 
profundidade, a reformulação, em termos ministeriais. cons­
~tituiria ainda pesado ónus ao País. Já a segunda opção •ten­
dia melhor às exigências requeridas. Tratava-se de um plano 
de unificação administrativa de todas as entidades 
previdenciárias, sob a êgide de um órgão único: o Instituto 
Nacio,nal de Previdência Social. Esta segunda alternativa, 
mais simples que a anterior, de execução menos complexa e 
atendendo convenientemente ao aspecto administrativo, 
oferecia a vantagem · de proporcionar ao Governo uma 
substancial economia, o que se afigurava da mais alta impor­
tância, levando-se em conta as exigências do programa de 
contençã_o de despesas, imposto pela necessidade de acelerar­
se a reconstrução econômica nacional." 

Fez-se a unificação; o Ministério da Previdência viria depoi~ 
ainda com a Revolução, através de um dos mais dedicados e brilhan· 
tes colaboradores do Presidente Castello, o seu Chefe da Casa Mili­
tar. 

O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço foi a outra grande 
medida. Todos nós sabemos o que era o instituto da estabilidade, ao 
tempo, com a dispensa do empregado ao se aproximar a data de 
adquiri-la. Â época do projeto para a constituição do Fundo, apenas 
15% dos empregados eram estáveis e se verificaria em São 'Paulo -
como estâ dito na Exposição de Motivos, o maíor centro obreíro do 
Pais - que "entre as empresas mais modernas, embora com tempo 
suficiente para ter empregados estáveis, não chegava a 1% o número 
destes"; estavam em minoria, no País todo, as empresas que manti­
nham empregados estáveis. 

O Sr. Heitor Dlis (Bahia)- V. Ex.• me permite um aparte? 

O SR. RUY SANTOS (Bahia)- Pois não. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia) - E no particular:~ de frisar a posi­
ção adotada pelo então Presidente Castello Branco. 

1 
Levantou-se 

uma campanha de hostilidade a essa salutar iniciativa. Os argtJmen­
tos não convenciam, mas confundiam; e o Presidente CasteUo Bran­
co, sentindo a repercussão benéfica para o operariado nacional, fez 
questão de mandar consignar na lei um dispositivo assegurando ao 
trabalhador o direito de opção, isto é, àqueles que não quisessem 
preferir o Fundo de Garantia. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia)- Muito obrigado a V. Ex• 
Assegurou-se, contudo, ao trabalhador - é o que está dito um 

pouco adiante no meu discurso, o que V. Ex• acaba de dizer a 
opção: ou pelo antigo ou pelo novu regime. 

los: 
E diz a Exposição de Motivos do então Ministro Perachi Barce~ 

"13. mantida· integralmente a "indenização pelo tempo de 
serviço", sendo apenas alterada sua forma de liquidação. 
Esta deixará de ser feita, çomo é agora. por um pagamento di­
reto da empresa na ocasião da dispensa. o qual podcrà, ou 
não, ser realizado, dependendo tão freqUentemente de recJa~ 
mação na Justiça do Trabalho. Segundo o novo regime pro~ 
posto, a liquidação já estarâ previamente coberta por um 
sistema de depósitos mensais no valor aproxímado de 1/12 
do salário pago ao empregado por parte da empresa, em uma 
conta vinoulada ao nome do mesmo empregado e que poderá 
ser por este logo movimentada, mediante a qomprovação da 
dispensa. 

E diz mais: 

11) O valor da indenização não será inferior de modo ai~ 
gum ao atual (ou seja, um mês de salãrío por ano de serviço). 

· E, mais alêm: 

"No sislema atual, o empregado perde totalmente o 
tempo de serviço anterior. nessas situações. 

VIl} Outrossim, ainda que vigente o contrato de traba­
lho, desde que <:omplete o empregado cinco anos de serviço. 
na mesma ou em diversas empresas, poderá utilizar a conta 
vinculada para aquisição de moradia, por meio de finan­
ciamento, em condições especiais, peJo Banco Nacional da 
Habitação; ou também para atender à necessidade grave e 
premente, pessoal-ou familiar. 

VIII) Além disto. no regime atual, no caso de falência, 
concordata ou simples encerramento das atividades da 
empresa - diz ainda a E:tposição de Motivos - {por 
exemplo: casos recentes da Pnnair, do grupo JaftC. do grupo 
Abdala) o empregado fica sujeito à longa espera da solução 
judicial, que pode vir até em bases mais reduzidas se os bens 
da empresa não forem suficientes. No novo sistema, os de­
pósitos vincuJados garantirão, desde logo, o pagamento do 
que for devido, a partir da sua vigência. 

IX) Todos os demais dispositivos legais em vigor, rela­
cionados com o contrato de trabalho ou sua rescisão, são 
mantidos, sem qualquer alteração, como sejam: aviso prévio, 
férias, t3v salârio, conceitos de justa causa etc. 

X) Do mesmo modo, toda e qualquer reclamação sobre 
a matéria, continuará a ser da competência da Justiça do 
Trabalho, inclusive o direito pessoal do empregado de recla­
mar diretamente, por intermédio da mesma justiça, se a 
empresa porventura .deixar de efetuar, total ou parcialmente, 
os depósitos mensais em sua conta vinculada. 

XI) Nada tenta ver a matéria do anteprojeto com o "se­
guro-desemprego", que constitui questão diferente e é objeto 
dos estudos de uma Comissão Especial criada por lei recente, 

Xll) A participação dos Institutos de Aposentadoria é 
Pensões no sistema é meramente no sentído da fiscalização 
periódica da efetivação dos depósitos e da eventual cobrança 
compulsória dos que não se realizarem." 

O Sr. Mauro Benel'idts (Cearâ.)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. RUY SANTOS (Bahía)- Com prazer, nobre Senador. 

O Sr. Mauro Benel'ides (Ceará)- Nobre Se-nador Ruy Santos, 
a Casa ouve atentamente o pronunciamento de V. Ex• a respeito das 
conquistas sociais dos trabalhadores durante a fase revolucionária, 
de 1964 até agora. Acredito que, ao se reportar, jâ no Governo 
Castello Branco. a essas conquistas das classes operãrias do País, e 
guardando aquela fidelidade à História que tem procurado destacar 
nesta Casa, em todos os seus pronunciamentos, V. Ex• poderia ter 
feito- quem sabe?- uma menção àquele grande brasileiro que foi 
GetOlio Dornelles Vargas, responsãve} peJa implantação, na legisla­
ção brasileira, de todas essas conquistas. Hoje, muitas delas nada 
mais são do que aprimoramento, em razão da dinâmica dos tempos; 
aprimoramento de conquistas anteríores, que se originaram do 
Governo Getúlio Vargas. Ao apartear V. Ex.• neste instante, o que 
pretendo, na modéstia desta colaboração, é fazer com que no seu bri­
lhante discurso haja uma referência. pelo menos, a Getúlio Vargas, a-
quem tanto devem os trabalhadores brasileiros. · 

O SR. RUY SANTOS (Bahia) - Vim falar sobre a justiça so­
cial ao tempo da Revolução. Mesmo porque se eu quisesse fazer His~ 
tóri~, iria começar muito antes de Getúlio Vargas, no projeto, se não 
me falha a memória, de Elói de Souza, na Câmara, sobre previ­
dência, muito antes, ainda, de Getúlio. De maneira que isto é uma 
questão para ser discutida posteriormente, dando verdadeiramente o 
nome aos bois. 

E que a medida foi acertada está no fato de que no momento, 
mais de 90% dos trabalhadores optararn pelo Fundo de Garantia. 
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Vale ainda, a propóSito do Fundo de Garantia,-destacar um ou­
tro episódio~ O Presidente Castello Branco sancionou a Lei n<? 5.107, 
do Fundo de Garantia,_ nos termos de sua proposta, jâ que, esgotado 
o prazo constitucional, não lhe haviam sido enviados os autógrafos. 
A- Câmara havia emendado a proposição e enviado ao Senado, que 
apresentou à mesma um substitutivo, que não chegou a ser conheci­
do pela Câmara iniciadora. 

O Presidente; Castello Branco, porém, no dia seguinte da.sanção 
da Lei, nos termos da sua proposta; baixou um Decreto-lei, que to­
mou o n9 20, para inclusão, segundo unr" considerando do decreto, 
para acolher iniciativas oriundas da tramitação legislativa. Foi o te­
conhecimento da Revolução ao trabalho realizado pelo Congresso. 

Mas r o Fundo criado ha"via ainda de ãbrir ·a oportunidade, 
em favor, principalmente, do trabalhador, da obtenção da casa pró­
pria. A Fundação da Casa Popular, em 15 anos de vida, não cons­
truíra mais de 17 mil habitações: o Banco Nacional da Habitação, 
entreianto, ao fim do governo Castello Branco, já havia assinado 
convênios para a construção de 40 ·mil unidades, das quais 22 mit 
entregues, número que, ao final do governo Costa e Silva, subiria 
para 398 mil, e a quase um milhão, no terceiro Governo 
Revolucionãcio, cifra ajnda jnsuft.ciente para anular o deficit da 
moradia no País, jã que, em dez anos, a partir de 19?3, o Brasil 
precisa construir pelo menos dois milhões de moradias de baixo 
preço. O plano de aquisição da casa própria não está ainda perfeito, 
ou justo, em conseqUência de prestações altas para quem percebe 
salário baixo. A solução não tem sido fãcil, pois o Banco da Habita­
ção, encarregado de gerir o Fundo de Garantia, não pode ser es­
tranho ao princípio de que ele assegura aos beneficiados juros e 
correção monetária; e se estamos ainda atravessando um processo 
inflacionário é inevitãvel a aplicação do corretivo. 

O Sr. Roberto Satumino (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. RUY SANTOS (Bahia)- Ouço V. Ex• 

O Sr. Roberto Saturnlno (Rio de Janeiro)- Ao referir-se, nobre 
Senador, ao SisteQla Nacional da Habitação, incluindó-o como um 
dos principais itens da ação governamental no campo social, permi­
to-me discordar de V. Ex• Acho que o Sistema Nacional da Habita­
ção teve efeitos importantes no campo econômico, na medida em 
que propiciou incentivos ao desenvolvimento da indústria da cons­
trução civil, da indústria de materiais de construção. Realmente. ele 
proporcionou oportunidades de captação de poupança em vários 
setores da população, e· da aplicação dessa poupança num ramo 
industrial importante, como é o da construção civil, dos materiais de 
construção. Mas, querer-se considerar o Sistema Nacional da 
Habitação, o Sistema Financeiro de Habitação, como parte de um 
programa governamental de cunho social, não me parece acertado. 
Ao final das contas, verifica-se, facilmente, que o sistema requer are­
muneração integral do custo de todas as habitações; do lucro normal 
e legítimo do construtor; requer o pagamento dos juros dos que 
emprestam o dinheiro para o sistema; requer o pagamento da corre­
ção monetãria; requer a remuneração justa e legítima das entidades 
financeiras do sistema, e isto ê,· não se vê nenhuma parcela, por 
minima que seja, de subsidio. A nosso ver, nào se pode caracterizar 
um sistema como realmente social, se não hâ, embutida nele, 
nenhuma parcela de subsidio. Considero social toda aquela ação do 
Governo que envolve, digamos, uma contribuição governamental 
retirada de toda a comunidade, para atender às classes de renda mais 
baixa. Mas isso envolve, necessariamente, o fator subsídio. Onde não 
hã subsídio, onde se cobram, integralmente, todos os custos e todas 
as remunerações dos supostos beneficiârios, realmente não se pode 
falar em cunho social; pode-se falar, sim, em cunho econômico. 
Reconheço, todos nós reconhecemos, que o Sistema de Habitação 
teve um efeito importante e salutar no campo econômico. Mas não­
V. Ex• v~i me permitir a discordância - não propriamente no cam­
po social. 

O SR. Rt.J\; SANTOS (Bahia) -Não só no econômico, como 
também no social. 

O Sr. Petrônio Portella (Piau()- V. Ex• me permite um aparte?-

0 SR. RUY SANTOS (llahía)- Pois não, eminente Llder, 

O Sr. Petrônio Portella (Piauí)- V. Ex• vê que, a esta altura, o 
sentido de uma política social· está definido ~elo ilustre Líder do 
MDB. No meu entender, não. O sentido social não está indissoluvel­
mente ligado ao subsídio. Dentro desse raciocfnío, as coisas seriam 
bem facilitadas, ern termos de definição. Mas, tudo aquilo que tem 
um sentido de ajudar, de proteger, de dar oportunidade, subsidiada 
ou não, às classes menos favorecidas, isso integra uma política de 
suma importância social. A assistência social, dentro dessa rubrica 
"Serviço Social", ê qu~ requer quase sempre a prestação, por parte 
do Estado; a "fundos perdidos" ou não visando a facilitar a vida das 
classes menos abastadas. Mas, dar-se oportunidade, qualquer que' 
seja o mecanismo, àqUeles qu(! não têm casa e riem condições de 
adquiri-la, evidentemente, esta política tem e merece o nome de 
social. As observações do nobre Líder do MDB são respeitâveis, 
quando ele acentua que, talvez, fora do esquema financeiro do 
Banco Nacional da Habitação - pois a destinação dos recursos é 
bem c;leterminada pela lei - o Estado devesse, por vias oblíquas, por 
outros meios, subsidiar a casa própria às faixas periféricas da popula­
ção. Esse é um problema que. ihclusi~e, esÍ:á sendo estudado, não só 
pelo Governo Federal como pelos Governos Estaduais. Entretanto, 
aqueles que podem pagar, e já são mais de um milhão de brasileiros, 
esses estão sendo protegidos pela política social do Governo, consti­
tuindo tal acervo respeitável realização revolucionária. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia)- V. Ex• tem razão. Agradeço 
que V. Ex• tivesse se antecipado ao que eu iria dizer ao nobre Líder 
Roberto Saturnino. O problema é que, economista como é, S. Ex• vê 
tudo, apenas, pelo ângulo do economista. Tudo, para ele, é 
"economismo" - vamos criar o neologismo - ele não vê o social 
que há no sistema e quer, como já foi dito, o ano passado, aqui, pelo 
Senador Franco Montara, a doação de casas, o que seria voltar ao 
que eles próprios combatem, que é o paternalismo, que não pode ser 
adotado. 

O S1. Pet1ônío Portetl• (Piauí)- Exato. E devo dizer que, não 
obstante esse final da resposta de V. Ex•, não podemos deíxar de 
considerar as faixas periféricas, mas em carâter de exceção, nunca 
com o sentido giogal de uma política, porque, nessa faixa da popula~ 
ção, hã muitos que podem pagar·-a prestação, que, de maneira geral, 
representa menos do que eles pagariam se alugadas fossem as casas. 
Esse é um aspecto fundamental, que há de ser considerado e Brasilía 
inteira sabe disso, pois é a terra onde mais vige este sistema. Cumpre, 
todavia, acrescentar que, na parte relativa à camada periterica, de 
fato impõe-se uma ação mais decidida do Governo, e providên.cias já 
estão sendo tomadas. Para tudo há o seu tempo. Não ê possível, po­
rém, deformar, no nascedouro, uma política, criando distorções que, 
depois, terininam por comprometê-la irremediavelmente. Agora, 
com as normas já assentadas e atendidas certas camadas da popula­
ção, porque não seria possfvel estender o beneficio a todas ao 
mesmo tempo, é evidente que se impõe uma providência do Governo 
dos Estados e do Governo Federal, visando a proteger todas as fai­
xas da população, notadamente aquelas que, não podendo pagar a 
prestação mfnima, que lhes é exigida, devem merecer por parte doEs­
tado, a ajuda, o favor, o auxflio, o subsidio, em caráter ex.cepcional. 
Mas tudo, e V. Ex• díssemuíto bem, é serviço social, dentro do qual, 
às vezes, se impõe, como foi díto, a assistência social. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia)- Aliás~ no Governo Geisel, vã­
rias provídênciasjá foram tomadas em favor desta faixa dos usuârios 
de um ou dois salários mínimos, como o problema de juro~. a dilata. 
ção do prazo, os incentivos fiscais, que estão sendo utilizados para 
beneficiá-los. 

·I 
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O Sr. VIrgílio Távora(Cearâ)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. RUY SANTOS (Bahia) - Ouço o nobre Lider Virgflio 
Távora. 

O Sr. Virg~1io Távora (Cearâ) -·Eminente Senador Ruy Santos, 
no terreno, justamente, do apoio à obtenção da casa própria, traz o• 
MDB, aqui, a debates, um dos assunros que, realmente, separam o 
Governo e a Oposição, isto é o Governo instalado após 1964, cuida 
que subsídio só pode ser dado temporária e excepcionalmente. Já o 
MDB é da escola de que o subsidio ê uma forma de aumentar o bem­
estar social e que, portanto, deve ser dado indiscriminadamente. Esta 
é uma das separações que são feítas. Mas, no caso, tão bem percuti­
do por V. Ex• - e aí já se conhecem as providências, quanto ao 
atertdimento dessas camadas periféricas, inclusive, com o próprio 
PLANHAP - providências agora anunciadas pela administração 
Gei~el, que procuram, aí sim, temporária e excepcionalmente. aten­
der com juros mais baixos e subsídios indiretos, essas camadas mais 
necessitadas. Desde já, entretanto, S:ostaria que V. Ex• deixasse bem 
esclarecido que é um dos pontos básicos da política governamentaJ a 
temporariedade e a excepcionalidade do ·subsídio, ao Contrário de 
,que pleiteia a nobre Oposição. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- V. Ex• permite-me,, 
agora, um contra-aparte? ' 

O SR. RUY SANTOS (Bahia)- Ouço já V. Ex• Eu sabia que' 
o Senador Virgílio Távora aparteando, V. Ex• viria logo de lança em 
riste. Mas, a. propósito do que aqui se discute, o Presidente Médici, 
na Mensagem do ano passado disse: "Particular atenção se 
dispensou à situação das famílias mais pobres, instituindo-se plano 
especial para oferecer casa própria às de renda regular entre um e 
três salários mínimos, ao mesmo passo que se determinavam 
providências, para encaminhar a solução do problema habitacional, 
enfrentado por famílias com rendimento inferior a um salário 
mínimo". E na Mensagem de I' de maio deste ano, afirmou o 
Presidente Geisel que se reformulou o esquema de atuação do Banco 
Nacional da Habitação, com redução substancial das prestações 
pagas pelos mutuários de mais baixa renda, através da redução da 
taxa de juros, aumento dos prazos e concessão de incentivos fiscais. 

Ouço, agora, V. Ex•, Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro) - Apenas, inicial., 
mente, uma observação, complementando o que disse o nobre Sena· 
dor Vírgílío Távora, de que subsídio, para o Governo, é sempre 
temporário. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia)- Eu sabia que a resposta de V. 
E:v era sobre isto. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro).- Eu gostaria de 
acrescentar: subsídio, talvez, aos bens consumidos pelas. classe& ... 

O Sr. Vlrgilto T'vora (Ceará}- Subsídio de uma maneira geral. 

O Sr. Roberto Satumfno (Rio de Janeiro) - Sim, porque 
subsídio ao capital é dado de uma forma não temporária, mas com 
vigência indefinida. 

O Sr. Virgílio Távora {Ceará)- Mas, ai, na excepcionalidade. 
Por isso, dissemos: temporário ou excepcional. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro) - O fato é que, 
quando o subsidio ê dado ao capital, ele parece vâlido aos olhos dos 
economistas do Governo, Mas, quando se propõe subsídio aos bens 
de consumo essencial, aí ele parece jâ uma heterodoxia, algo que não 
se pode aceitar. Mas isto é apenas um contra-aparte à ilustre observa­
ção do Senador Virgílio Távora. Quanto à notícia que nos dâ o 
nobre Líder Petrôhio Portella, folgamos muito ent tomar conhe­
cimento dela. Realmente', se o Governo se propõe a complementar, 
de alguma forma_. não estamos querendo que se faça doação de ca­
sa, mãs uma complementação de custo, de modo que vã embutindo 

um subsídio governamental às classes que estão no salãrio minimo e. 
às vezes, abaixo dele - iSto realmente daria a todo o Programa Ha­
bitacional um conte"ú.do social. Porque,· mesmo considerando como 
social a abertura de oportunidade de aquisição de casa própria, hã 
setores menos favorecidos dentro da política atual, mesmo com juros 
reduzidos - não juros subsidiados, porque, desde o momento em 
que se paga correção monetâria integral, não hã juros subsidiados, 
Pode haver juros bai);os- não se atende àquela parcela da soci~dade 
reaJmente mais necessitada de um auxílio dessa natureza mas se aten· 
de aos anseios e aspirações de uma camada de população relativa· 
mente pobre, De modo que ao ouvir essa not!da, realmente quere­
mos, aqui. louvar e aplaudir a iniciativa que está em gestação dentro 
do Governo. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia) - .Mas esta medida deve vir e 
virá, nobre Lide r, ao lado de outras providências. Digo isto porque, 
quando da oportunidade que tive de passar pela t•~Secretaria do 
Senado, vi um fenômeno que com muito cuidado deve-se evit'ar: a 
especulação imobiliária. O trabalhador obtém a casa e, em pouco 
tempo, estâ passando-a adiante. 

Fui procurado, na êpoca, por funcionários do Senado que 
tinham recebido , casas construídas pelo Senado- e já }lueriam outra. 
Apurei e constatei que jâ as tinham passado adiante, ~om lucro. 
Quer dizer, é o lucro imobiliârio que pode surgir dentro de uma me­
did~ de alcance social, como este da casa própria. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- V. Ex', permite-me um aparte? 

O SR. RUY SANTOS (Bahia)- Pois nào. 

O Sr. Osires Teixeir• (Goiás)-~ óbvio q.ue os apartes dados 
pelo nobre Líder do Governo e pelo Vice--Líder jâ teriam explicado, 
senão, por si só, o pronunciamento de V. Ext às objeções do nobre 
líder da Oposição, Todavia, no seu último apane, S. Ex• Senador 
. Roberto Satumino, usou uma expressão que eu gostaria de retificar. 
Quando diz, referindo·se às afirmações trazidas a esta Casa, pelo 
nobre Líder Petrônio PorteJJa, que "poderiam dar um cunhd forte~ 
mente social ao Banco Nacional da Habitação •• ~ eu me permitiria fa­
zer uma retificação: que lhe daria um cunho "mais fortemente so~ 
cial". Na verdade, o Banco Nacional da Habitação jâ se constitui 
numa fonte de ação fortemente social. O nobre Líder da Oposição. 
ao contestar V. Ex•, afirma que as repercussões econômicás da açãc 
do Banco Nacional da Habitação- ele as reconhece: na construção 
civil, no aumento da indóstria de material de construção civil; nc 
aumento espetacUlar, poderíamos dizer, da poupança interna, etc, 
etc ... Mas não reconhecia nenhuma ação de cunho social na habita· 
ção financiada pelo Banco Nacional ds Habitação. Ora. a própria 
palavra de S. Ex' o trai. A habitação tem exatamente o conteúdo so­
cial. e o sentido filosófico do Banco Nacional da HabitaçAo, cuía 
função. não é construir casas, mas financiar a construção delas, 
função eminentemente sdciat que, num conjunto, representa a 
existência de centros comunitários;de rede de abastecimento de água, 
de esgotos e outros beneficios que são encargos não do mutuário mas 
ora da municipalidade. ora da cooperativa, ora do próprio Estado 
que a financia, Por outro lado, os juros cobrados pelo Banco Na­
cional da Habitação são juros médiO-i, fixados na base do ~O% para o 
financiamento da casa~ acima de "X" de salário mínimo; - não me 
fC:mbro exatamente de Quantos - mas as construções chamadas de 
poÍte médio e além do mêdio, como as casas populares, .as 
PLANHAP e as casas das cooperativas similares pagam juros de I%. 
e nessa compensação que se situarn os re<:ursos e, até, os lucros que o 
Banco Nacional da Habitação tem para reaplicá~los com. sentidd 
sodaJ e produzir para a Nação não casas, pura c: simplesmente, mas 
habitações com todos os requisitos sociais. indispensâveis à vida 
cotidiana do homem comum brasUeiro. 

O Sr. Roberto Satumlno (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• um 
11parte? 

O SR. RUY SANTOS(Bahia)- Coin muito prazer. 
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O Sr. Roberto Sa- (Rio de Jà•eiro) Prometo que~ a Glti· 
ma interrupção nesta parte. Apenas acho que se V. Ext tivesse à mão 
informações a respeito do percentual das aplicações do sistema 
habitacional em casas efetivarnente populares sobre o total dt aplica~ 
ções, isto~. casas populares e não populares, V. EK• poderia, talvez, 
com esta informação, responder ao aparte do nobre Senador Osirea 
Teixeira. Estou certo de que o percentual aplicado em casaS efetiva­
mente populares é iealmente muito1 baixo, o que mostra a preponde­
rância ou a quase, digamos, da finalidade econômica sobre o caráter 
S<>Cia1 de habitação. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia) - Mas, adiante, no meu dis· 
curso, dou uma resposta a V. Ex• 1

, 

Nem tudo ainda foi feito, é claro: a melhor solução não foi ain­
da encontrada, mas é buscada com empenho pelo Governo; e a ver· 
dade é que a felicidade d!l casa própria já chegou a milhares de tra­
balhadores modestos, felizes criaturas das classes mais de-sfavoreci­
das. E quem quiser sentir essa felicidade não precisa ir longe, basta 
chegar ao Guarâ, aqui em Brasma, onde uma cidade se construiu, 
~m casas já ampliadas, ajardinadas, antenas de rãdio e te1evislo à 
vistà, onde conheço- eu, pessoalmente - beneficiados que perce­
bem rnenos de dois salários mfnimos. 

Eu não vou teferir a V. Ex• o que conheço na Bahia. Lâ, há 
uma cidade, próxima a Feira de Santa"na, corrl casas desse tipo, casB:S 
populares, e V. Ex• lã chegando, pode constatar a felicidade dessa 
gente! 

O ........ GoYemo l!ofiii..W.irlo 
Ao se empossar, o Presidente Costa e Silva tinha também a sua 

atenção voltada para a justiça social, preocupação do movimento 
revolucionã.rio de março. Diria, assim, na primeira reunião minis­
terial a que presidiu: 

"~ chegado o momento de uma eqUitativa divisão de 
sacrificios geral do Pais: o povo - a grande massa de pobres 
- vem suportando carga superior hs suas forças; impõe-se 
que parte desse peso mude de ombros e recaia ern com· 
pleições mais aptas asuportâ-to. 

E: imperioso que todos assumam parte dos ônus gerais 
da Nação, por forma que os pobres emerjam das condições 
subumanas em que ora estão mergulhados e venham, por 
fim, a ter menos doenças, mais casas de moradia, mais esco· 
las, algum conforto." 

O seu período de governo foi reduzido pela doença e pela morte. 
lmplaritou por~m. com determinação, o INPS, e intCgrou o Acidente 
de Trabalho na previdência, com reais vantagens para o trabalhador. 
Disse na su~ Mensagem de 1969: 

.. Ainda em matéria de proteção social, verittcando o 
Governo a possibilidade de estender o salário- famrlía aos 
aposentados por invalidez ou por velhice, tomou a iniciativa 
do substitutivo que se transformou na Lei n' 5.559, de li de 
dezembro de 1968. Sem dificuldade quanto ao custeio, uma 
vez que o produto da contribuição para o salârio farnOia vi­
nha apresentando margem suficiente, foi possivel ir ao encon­
tro de uma justa aspiração de numerosos trabalhadores afas­
tados da atividade. 

Prosseguiram os estudos' de um plano de seguridade so­
cial. destinado a levar proteção às parcelas da população ain­
da não amparadas - a começar pela população rurai. Mais 
do que uma expressão nova, ~ um conceito novo, que traduz 
a extensão da proteção social, at~ aqui oferecida em bases 
profissionais, passando-se a ter corno ponto de partida a pes· 
soa humana, independentemente da condição de tra­
balhador. Através dessa modificação, o Governo levará a 
proteção social àqueles que, por não trabalharem em virtude 
de uma ou outra cír.cunstância, nilo tem póssibilidade de se 
J&rantirern contra as adversidades." 

Fui 'O Relator, no Congresso Nacional, ~a Mensagem da Pre­
si4ente Costa e Silva integrando o seguro de acidente na previd!nc;:ia 
social. E disse no meu parecer: 

"H a no projeto outro disposiüvo a requerer tramak'o 
e comentário.~ o art. 17: · "' · 

"Para os trabalhadores rurais e os empregados domésti­
cos, a extensão da previdência soda! ao acidente do trabalho 
se fará na medida de suas possibilidades técnicas e adminis-­
trativas, conforme estabelece o regulamento e respeitados os 
compromissos existentes na data do início da vigência desta 
lei". 

Não vem sendo flicil a extensão a estes grupos de tra­
balhadores das vantagens d,a previdência social; não serã, fá­
cil, assim, beneficiá-los, de pronto, com a proteção do seguro 
de acidentes do trabalho, apesar de obrigatório. E tudo isso 
graças à peculiaridade do tipo de trabalho. No campo, por 
exemplo, o posseiro, o meeiro, o parceirQ, a instabilidade do 
trabalhador, difiéultam, o que é lamentável, a proteção legal. 
A lei, porém •. aos poucos está chegando a estes pobres pârias 
da comunidade nacional. Com a consciência dos direitos; 
com a chamada Politização das massas. (E digo politização 
no sentido honesto do termo, em função da penetração do rá· 
dio, a que se pod.eria chamar de transistorização da vida 
nacional; hâ um transistor em baixo do pé de pau, enquanto 
o trabalhador rural roça ·ou destaca.} Acredito, todavia que 
há condições para a chegada do seguro ao campo, antes mes­
mo da previdência total, atravês 01 seguros por grupos, por 
meio das associações, das cooperativas e dos sindicatos ru­
rais, o seguro beneficiando todo um grupo de trabalhadores, 
mesmo não nominados. E tenho para rnim que não se trata 
de seguro de alto risco; rara a propriedade rural onde a provi· 
dênda imediata contra o acidente mais comum, a picada de 
cobra, não se faz de pronto." 

Errei, felizmente, na minha previsão. A previdência chegou ao 
campo, plenamente, enquanto do seguro de acidente do trabalho 
rural só agora o Presidente Geisel está cogitando, no Ministério de 
Previdência e Assistência Social. 

Mas, adiante, eu disse no meu parecer: 

"A proposição governamental achou por bem, de outra 
parte, equiparar ao acidente de trabalho a moléstia profis­
sional. E esta medida, acertada, se justifica com mais razão 
·quando se busca integrar o seguro na previdência. Verdade 
que o prOblema da moléstia profissional não tem, do ponto 
de vista do diagnóstico, a simplicidade do acidente. De um 
lado, porque é tema a que ·a medicina brasileira, a não ser no 
setor legal - não deu ainda destaque, nem procedeu a estu­
dos-e pesquisas; de ou"tro lado pela cancausa, ou pela precíis· 
posição do terreno, verificada principalmente em meio como 
o nosso, em qué as endemias, a falta de educação sanitãria ou 
profissional, o descuido. com a saúde, aí estão a dificultar a 
precisão do diagnóstico. E prova disso ê a chusma de proces· 
sos de indenizações que andam preferentemente nas Justiças 
da Guanabara C São Paulo (no Estado bandeirante mais de. 
40.000), tornados, por ve~es. i.ndt1stria, donde a neces.sidade 
de· ihclusão fi.O atual projeto de dispositivos bem claros, 
principalmente quanto à ~rocess~alística. O trabalho não po­
de ser prejudicado; nem_o'infortúnio, por seu lado! pode ser 
oportUnidade para a fortuna de uns espertos ... Aliás, com a 
integração na previdência, onde há nos ambulatórios o 
conheclinento. através do fichário, da vida do trabalhador, a 
mistificação pode ser C'olitada. •• 

Em 30 de outubro de 1969 po-rém, mudava de timoneiro o -barco 
das realizações revolucionárias, _ao assumir o Governo o Presidente 
Médici; mas se insistia na conctetização da justiça social, çom as 

;f'' 

. 1'·.'-':-~1 
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reformas educacionais, o aumento de matrículas nas escolas, a 
concessão de bolsas aos trabalhadores, a assistência aos doentes, 0 
combate às endemias crônicas. 

O terceiro Gonmo revoluc:foblfria 

Ao se empossar, o terceiro Presidente da Revolução mostrou-se 
um homem de te, um homem de crença. E declaroLJ: 

"Homem do povo, creio no homem e no povo, como 
nossa potencialidade maior, e sinto que o desenvolvimento é 
uma atitude coletiva, que requer a mobilização total da 
opinião pública. E, porque assim o creio, e porque o sinto 
amadurecido para a tarefa global, é que busquei ouvi-lo 
sempre. 

Homem do povo, olho e vejo o trabalhador de todas as 
categorias e sinto que, normalizada a convivência entre 
empregados e patrões, e consolídada a unificação da previ­
dência social, nosso esforço deve ser feito na formação e no 
aperfeiçoamento de mão-de--obra especializada e no sentido 
da formulação de uma poHtica salarial duradoura, que asse­
gure o real aumento do salário e não o reajustamento 
enganador." 

E, mais adiante, na sua profissão de fé: 

"Homem do campo, creio no homem e no campo. E 
créio em que o dever desta hora é a integração do homem do 
interior ao processo de desenvolvimento nacional. E, porque 
assim o creio, é que tudo dareí de mim para fazer a revolução 
no campo, revolução na agricultura, no abastecimento, na ali­
mentação. E sinto que isso não se faz somente dando terra a 
quem não tem. e quer, e pode ter. Mas se faz levando ao carn· 
po a escola ao campo adequada: ali plantando a assistência 
mêdica e a previdência rural, a m'ecanízação, o crédito e a se­
mente, o fertilizante e o corretivo, a pesquisa genética e a 
perspectiva de comercialização." 

Menos de um ano decorrido de sua posse, o Presidente Médici, 
em reunião ministerial, diria que 

"sem QUebra do desenvolvimento econômico do Pafs, cujo 
ritmo se deve, não só manter, mas, ainda, acelerar tltnto 
quanto possível, impõe-se concomitantemente, a adação de 
medidas pelas quais se venha a distribuir a renda global de 
modo mais equânime, a fim de que todas as camadas da po· 
pulação sejam beneficiadas pelo aumento da riqueza CO· 

mum." 
Submeteu então ao Congresso, em agosto de 1970, um projeto 

de Lei Complemerltar, instituindo o Programa de Integração Social, 
cOtn recursos resultantes da dedução do lmposto sobre a Renda e 
diretamente das empresas. Mais que a p~nicipação dos ttabalhado­
res na riqueza nacional, concretizava~se o velho sonho da participa­
ção- embora jndireta - do trabalhador. no lucro das empresas. 

E mais ainda, como diz o Presidente Médici, na sua Mensagem: 

"Governo, empresários e empregados se associam, pela 
conjugação permanente iic suas forças, de seus recursos e do 
produto de seu trabalho, para um único fim - o de instaurar 
uma sociedade integrada, na qual seja uma realidade, e não 
um mito, ajustiçâ social." 

Esta participação do trabalhador nos lucros das empresas ~ ve­
lha aspiração nacional principalmente depois que os Constituintes de 
46 a impuseram. E surgiram projetos e projetos visando regulamen­
tar o disposjtjvo, nas propostas de Berto Condé, Segadas Vianna, 
Daniel Faraco, João Ams:zonas, ArtUr Audrã, Queiroz Filho, Paulo 
de Tarso, Leopoldo Peres, Juarez Távora, João Vílasboas, Nelson 
Maculao e Eurico Rezende; mas sem andamento, por falta de 
amadurecimento da idêia e de unidade de pensamento nas duas 
Casas do Congresso. Em 1967, o Presidente Castello che!lOU mesmo 

a enviar um projeto ao. P~det Legislativo, com aquela finalidade, 
mas teve que retirá-h Não só a ldéia não havia amadurecido, como 
não ·se chagara à conciliação da. técnica com a política. A Carta de 67 
manteria o direito, acrescido da participação, embora excepcional, 
do trabalhador na gestão da empresa; o que foi mantido na Emenda 
n' I de 1969. Mas as dificuldades continuavam. Ao relatar um proje-­
to do Deputado Daniel Faraco, sobre participação do trabalhador 
nos lucros das empresas, diria o Senador Carvalho Pinto: 

"As dificUldades naturais e reconhecidas do problema 
explicam, em parte, a morosidade ocorrida em sua tra .. 
mitaçào no Congresso, ostensivas na diversidade de orienta­
ção dos projetos e na multiplícidade de en1endas apresenta· 
das, antes mesmo de atingirem as proposições o seu estágio fi­
nal de tramitação. Entretanto, a despeito dessa realidade, se 

há de reconhecer que essas dificuldades de forma alguma 
poderão admitir uma perplexidade improdutiva e negatória 
de um princípio constitucional bãsico à nossa estrutura social 
e econômica." 

Ao relatar aquela Lei Complementar do Presidente Médici, no 
Congresso Nacional, dizia o então Senador Konder Reis, atualmente 
a dirigir os destinos do povo catarinense: 

.. Do aspecto social o projeto significa um avanço, no ru­
mo da justiça social, e se constitui num instrumento capaz de 
criar as melhores condições para a participação do fator do 
trabalho no desenvolvimento econômico do País;" 

_e ao fmal do parecer; 

"do aspecto ético o projeto é uma eloqüente afirmação de fi· 
deiidade da civilização brasileira aos princípios cristãos. Ele 
faz justiça e, como sabemos, a obra da justiça é a paz." 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- Permite V. E~• um 
aparte? 

O SR. RUY SANTOS (Bahia)- Um momento, nobre Senador. 
A medida foi aplaudida vivamente, A imprensa destacou-a CO· 

mo "medida heróica da participação, da integração, de união para a 
grande marcha capaz de emancipar o Brasil". A Confederação de 
Associações Comerciais congratulou-se com o governo; o Presidente 
da _Confederação Nadonal dos Trabalhadores disse ter sido uma 
"surpresa agradável a instituição do Fundo de Participação". 

Ouço V. Ex•, nobre Lfder. 

O Sr. RobertoSaturnlno (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. RUY SANTOS (Bahia) - Com prazer ouço o nobre 
Lfder. 

O Sr. Roberto Saturnfao (Rio de Janeiro) - Nobre Senador, 
que o Programa de Integração Social tenha sido um avanço no 
campo social, ninguém poderá negar. A questão toda 6 méd.ir a 
importância desse avanço. Muitas vezes, medidas anunciadSI o 
a]ardeadas com grande ênfase têm um significado real muito 
pequeno. Parece--me que este é o caso. A simples conta que se possa 
fazer do saldo dos recursos arrecadados pelo mecanismo PIS, at6 
dezembro de J974, que, perece-me, foi o 6ltinto conhecido, a simples 
divisão pelo número de trabalhadores efetivamente registrados vai 
mostrar a V. Exf e a todo mundo que esse mecanismo, para adquirir 
realmente um significado efetivo, vai demandar aJgo como 40 ou SO 
anors. Isto constitui um avanço, mas tlm avança de importância, a 
nosso ver, muito pequeno. Avanços muito maiores poderiam ser 
obtidos com medidas pelas quais nós temos nos batido nesta Casa. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia)- V. Ex• não tem razão no que 
declara. Claro que o que se det1 foi. ainda, pouco, mas estA nos jor­
nais de hoje que o Ministro da Previdência Social vai constituir adva. 
gados para a exeçuçilo de empresas Que não estão entregando o QUe 
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devem ao PIS, ao Programa de lntegraçio Social. Mu tenho um. · 
dado para V. Ex• O saque das cotas de empregados no PIS ultra­
passou de 216 milhões de cruzeiros. Sabe V. Ex• que eles só retiram 
para compra de casa ou em caso de casamento de filhos. E o financia­
n1ento a empresas, para capital de giro - bem sabe V, Ex• que o 
Programa admite- já atingiu 3 bilhões de cnueirÓs. Ora, v~ V. Ex• 
que, para quem não tinh8 nada, já é alguma coisa. · 

1 

~ ' 

. O Sr. Roberto Stll!m!IDo (Rio de Janeiro) - Certo.\ O 
Importante ... 

O SR. RUY SANTOS (Bahia) - Certo, diz V. Ex• Mas dirá 
tamb~m V. Ex•: queria era tudo, queria era muito .. mais. 

O Sr. Roberto Satu.nll110 (Rio de Janeiro)- Não, não é isso. 
Realmente, o que t importante não é o volume do total dos saques; 
mas o volume do patrimdnio dividido pelo número de bcneficiârios. 
Isto é que interessa realmente. À simples menção de que_os saques 
totalizaram tantos milhões de cruzeiros, ~ preciso dividir tambml 
por tantos milhões de trabalhadores, Ai ~ que nós vamos ter uma 
medida precisa do que significou, em termos de distribuição. -
digamos, de riquçza, por todos os trabalhadores. 1:: preciso haver 
relação com o número de beneficiArias. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia)- Adiante, no meu discurso, vai 
ver V. Ex•, em citação de: documento oficial, o que isso representa. 

Mas não ficou o governo revolucionário no trabalhador, e, 
partindo das mesmas normas., foi criado um programa para o ser~ 
vídor p6blico. E diz a 6ltima Mensagem do Presidente MWici: 

"Novos e largos horizontes se rasgaram no universo da 
assist~ncia social, em razão de medidas sovcrnamentaia, que 
se singularizam, quer pela originalidade, quer pela cficâcia, 
Milhões de trabalhadores, assim do setor privado, çamo do 
setor público, assim da cidade como do campo, se erigiram 
em bencficiàrios de prestações estatais, que repc:rcutirio pro~ 
fundamente em nossa ordem social 

No quadro dessas provid~cias figuram o Programa de 
Integração Social que objetiva integrar o empregado na vida 
e no desenvolvimento das empresas~ mediante participação 
cada vez maior 110s resultados do progreuo econômico. O 
Programa de Formação do Património do Servidor Pl1bliço, 
inspirado também em propósitos usistenciais e distributivis~ 
tas, garante aos ~gentes da administraçio e aos integrantes 
das corporações militares proveitos análogos aos dos que 
exercem atividades, como empregados, na ordem privada. 

Estão cadastrados, atualmente, como· participantea do 
Fundo de Integração Social, cerca de onze milhões e quinhen­
tos mil trabalhadores, montando em cerca de quatro bilhões 
de cruzeiros os recursos jâ arrecadados. Estima-se que, at~ 
1975, esses recursos subirão à casa dos nove bilhões de cruzei­
ros, implicando ~torga de quota mMia, por trabalhador, se 
acumulada, de oitocentos cruzeiros, aproximadamente." 

Espero o aviso de V. Ex•. Mas hâ de compreender V. Ex• que 
nada eles tinham então, e, agora, eles têm possibilidade do levanta .. 
menta dessa cota. 

O Sr. Roberto Saturnlno (Rio de Janeiro)- Volto ao ponto 
inicial do meu aparte: significou um avanço. O que nós. queremos, 
exatamente, é medir a importância desse avanço. Parece-me que o 
nómero que V. Ex• citou de beneficiários, de W ou Jl mithões, ~ 
muito pouco em face do montante da força da mão-dc~obra ativa do . 
País, que se não me engaoo, parece-me estar acima de 30 milhões de 
trabalhadores. Quer dizer, no fundo apenas cerca de um terço h bene­
ficiado com uma cota que reahp.ente não chega a significar nada de 
aumento de patrimônio. 

O SR. RUY SANTOS (Bahial - Não, Ex• Os contribuintes da 
Previdência Social são J 7 milhões. Temos mais l3 milhões de traba~ 
lhadores rurais. Quer diz~r. 30 milhões. Mas os trabalhadores rurais 

estão aniparados pelo PRORURAL. De.maneira que sio 17 milhões 
sendo que tI milhões e quinhentos já estavam, na data da 
M•a&ern, atendidos. 

·Prbssigo: 
"Quanto ao servidor público, ·-acham~Sc inscritos, at~ 

agora, no fundo que lhes corresponde, cerca de três milhões 
de participantes, elevando-se os recursos jâ recolhidos a cerca 
de três bilhões de cruzeiros. Prevê-se que tais recursos atin­
girão, até 1975_, oito b~lhões de cruzeiros, com uma quota mé­
dia, para cada participante, de dois mil c quatrocentos cru­
zeiros mais ou menos." 

Vale, aliâs, lembÍ"at:, qUe_. estas importâncias creditadas ao ser­
vidor o acompanham no caso de passar à empresa privada. 

O trabalhador .do campo entretanto, er.a um marginalizado, 
apesar das medidas legislativas anteriormente adotadas, como o 
Estahllo do Trabalhador Rural; e. para integrâ-lo nos beneficios-que 
têm de set comuns a todos os que trabalham, agiu o Presidente 
Médici. Aquele Estatuto, de L973, jâ previa, no seu art. 158, o 
Fundo de Assistência· e Prevíd~ncil ao Trabalhador R~ual, o 
FUNRURAL, mas ficou no papel; tanto que ao baixar o Decreto­
lei n' 276. - de 28-2-61 ·- consideroq o Presidente Castello Bran­
co "11 necessidade de tornar imediata c efetiva a extensão da 
assistencia médico~.social ao trabalhador rural". Era pouco, porém; e 
o saudoso Presidente Costa e Si1va foi forçado a baixar outro Decre­
to-lei. o de n• 564. A insatisfação rural quanto ao atraso no atendi­
mento aoi que mourejam no campo, ameaçava alas.trar-se. 

O Decreto~lei n' 216 do Presidente Castcllo Branco assegurava 
apenas aposentadoria e pensão. E no at;t. 2' estabelecia que a assiS­
tência médica far-se-ia na medida das possibilidades financeiras. do 
FUNRURAL. Veio, então, o Decreto-lei n' 564, do Presidente 
Costa e Silva, assegurando aos segurados: 

1 - Au~ilio doença 
2- Aposentadoria por invalidez 
3 - Aposentadoria por velhice. 

Aos dependentes: 

1 - Auxflio reclusão 
2- Auxílio funeral 
3 - Pensão por morte. 

Aos segurados e dependentes: 

I - Assistência m~dica. 

A insatisfação rural, dizia eu, alastrava-se. 
O então Ministro Jarbas Passarinho, no Governo Costa e Silva, 

foi categórico, na sua exposição de motivos, que deu margem à 
assinatura do Decreto-lei 564. 

.. Fatos supervenientes tornaram mais prementt a provi­
dência de que ora se cogita, de resto mais viável e mais fãcil 
dC executar; merecem menção pelo menos as ocorrências de 
abril de 1.968 na cidade de Cabo e adjacências, no Estado de 
Pernambuco, onde, cumprindo determinações expressas de 
Vossa Excelência, mais uma vez tive a satisfação de evitar, 
graças à pronta atuação do Governo, uina convulsão social 
de proporções imprevisíveis." 

Não se tratava, aliás, de revogar o FUNRURAL: antes de 
reforçá-lo. O art. 29 do Decreto-lei referia-se expressamente ao setor 
rural de agroindústria canavieira e eram atendidas empresas de ou­
tras atividades.. Outros Decretos-leis foram baixados, no governo 
Médici, dentro da preocupação de melhor atender ao trabalhador 
rural. E, como ainda lhe pareceram insuficientes as medidas, propôs 
ao Congresso um Projeto de Lei Complementar instituindo o Pro­
grama de Assistência ao Trabalhador Rural - o PRORURAL -; 
diz a Mensagem: 

"Com critério realista, sem acenar ao trabalhador rural 
com promessas inexeqüiveis, assegurando~lhe, entretanto, as 
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melhorias, a que tem inegável direito, substitui-se o Plano 
Bâsico de Previdência Scscíal, excelente como concepção 
teórica, mas, atE: agora, de reduzido efeito prático, por um 
complexo de medidas objetivas, que não representam, por 
certo, o programa ideal em prol do trabalhador rural e sua 
família, mas aquele que o estâgio presente da economia do 
País pode suportar." · 

E disse o deputado Ildélio Martins, no seu parecer, ao relatar a 
proposição: 

"Sem o aniquilamento de sua seiva criadora, antes vivifi~ 
cada ao sabor do momento social, o Decreto-lei n' 564, deixa­
se, agora, substituir pelo sistema assistencial que as normas 
do projeto codificam. 

A conjuntura fez eliminar o auxílio-doença e o aux.ílío­
reclusào e os benefícios consubstanciados no ptojeto, em 
atendimento a uma realidade social dos nossos tempos, 
condicionam-se aos recursos buscados para o custeio e cau­
telosamente, como convém, e que passam a constituir-se de 

- aposentadoria 
- auxmo invalidez 
-pensão 
-auxilio funeral 
- serviço de saúde 
- ~rviço social." 

Tudo em obediência aos "postulados da Revolução de Março", 
como diria o Presidente Médici, na sua Mensagem ao Congresso. E 
aceleradamente, como destacaria: 

.. As prestações assistenciais desse programa, entre as 
quais aposentadoria, pensão, serviços médicos e odontológi­
cos, acodem, nesta altura, a milhões de brasileiros. Semente 
no que concerne a aposentadoria, por idade ou por invalidez, 
bem como a pensões post· mortem, o número de beneficiários, 
em menos de dois anos, já anda por mais de um milhão e cem 
mil, número a que importa acrescentar o dos pescadores, tam­
bém incluídos entre os usufrutuârios do PRORURAL. 
Cumpre salientar que, de acordo com o regime jurídico 
estabelecido, o trabalhador rural ou o pescador aposentado é 
o único brasileiro que, por morte, deixa, em nosso sistema 
assistencial, pensão igual ao provento da aposentadoria." 

Aliás, o trabalhador urbano deixa também provento integral 
por morte em acidente. 

A Lei Orgânica da Previdência Social, foi alterada, elevando os 
proventos de pensionistas e aposentados, para o mínimo de 60% do 
salário mínimo e entre 70 e 90% do mesmo salário, respectivamente; 
não esquecer que, antes havia pensionistas percebendo setenta cru­
zeiros por . mês, De outra parte, hã atualmente, amparados pela 
legislação trabalhista mais de 300 mil domésticas. 

-O Quarto Governo Ret'oluclon.frlo-

O quaOO Governo da Revolução seria sensível também, como 
os demais, aos problemas da justiça social. E não só sensibilidade, 
principalmente disposição no sentido de reduzir, sen3o eliminar, as 
desigualdades sociais. Assim, com franqueza e sinceridade -
características suas - diria o Presidente Ernesto Geisel, na primeira 
reunião de sep Ministério: .. o censo de 1970, a despeito de suas 
imprecisões, revelou que as desigualdades individuais de renda se 
mostravam muito mais acentuadas entre nós de que na maioria de 
pafses do mundo ocidental; que os beneficios _do desenvolvimento, 
na dé"cada de 1960, foram colhidos, em sua maior parte, pelas cama­
das mais ricas da população economicamente ativa; e que o hiato 
entre os salários de mão-de-obra qualificada e não ... qualificada era 
desmedidamente intenso em relação aos padrões internacionais. 
"Daí, o"princípio exposto no ll Plano Nacional de Desenvolvimento 
de que "o modelo a consolidar econômica e em particular social-

mente., estâ voltado para o homem brasileiro, nunca perdendo de vis­
ta a preocupação com os destinos humanos da sociedade que dese­
jamos construir", com "o aumento da renda das classes média e 
trabalhadora, seja pelo próprio efeito do programa econômico, seja 
pela ação da política social do Governo"; e com um orçamento para 

, o desenvolvimento de 760. bilhões de cruzeiros. a serem aplicados na 
politica do emprego, na polftica da valorização de recursos 
humanós, na política de integração social e nó programa do Desen­
volvimento Social urbanos. b o forte conteúdo social do Plano. Sabe 
a Revolução que não resolveu ainda os nossos problemas sociais, "o 
qu~ a Revolução mostrou- e são palavras do H Plano Nacional do 
Desenvolvimento - essencialmente, foi que problemas como esses 
podem ser resolvidos, com planejamento e capacidade executiva, 
prevalecendo, sobre quaisquer outros critérios, o interesse nacional. 
E mais: que podem ser resolvidos sem descontinuação do cresci­
mento acelerado. 

Por isso mesmo. em todos esses setores, grande progresso jâ se 
realizou- é ainda o Plano. I?, inegãvel, embora, que, principalmente 
aqueles contrastes e distorções cuja correção depende da moderni­
zação de estruturas institucionais, no Governo e na sociedade, levam 
mais do que a nossa consciência social admite. Mas· isso não 
constitui razão para que não se exija uma ação mais produtiva em 
tais campos". 

O Sr. Roberto Satumlno (Rio de Janeiro).- Permite V. Ex• um 
anarte? 

O SR. RUY SANTOS (Bahia)- Com prazer. 

O Sr. RobertoSaturnlno (Rio de Janeiro) -'Não vamos nós, da 
Oposição, nobre Senador, negar que o quarto Governo da Revolu­
ção, Governo do Presidente Ernesto Geisel, realmente tenha uma 
preocupação muito maior que os anteriores com os aspectos sociais 
da distribuição dos frutos do desenvolvimento. Mas gostar[amos que 
esse objetivo fosse, realmente, erigido a uma situação de, pelo 
menos, igualdade em relação aos outros grandes objetivos declara­
dos do Governo. Quando o Governo diz que coloca entre os seus 
objetivos principais no li PND, por exemplo, máximo desenvolvi­
mento com um mínimo de segurança necessário, gostaríamos de ver 
acrescentado a esse binômio - desenvolvimento e segurança -
segurança e desenvolvimento - utn terceiro fator que seria a justiça 
social. Toda a nossa luta se centra em torno desse ponto. Queremos 
ver erigido em objetivo nacional, a)go firmado em um tripé, ou 
trinômio, que contemple em igualdade de condições o desenvolvi­
mento econômico, a segurança nacional e também a justiça social 
que, realmente, foi relegada a um plano bastante inferior nestes 
últimos I O anos. 

O SR. RU\' SANTOS (Bahia) - Isto estâ sendo colOcado, 
como eu acabo de ler, "seja pelo efeito do programa econômico, seja 
pela ação da política social". O Governo juntou os dois itens; o 
desenvolvimento e o aspecto social da vida brasiJeira. 

O Sr. VirgOioTávora(Cearâ)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. RUY SANTOS (Bahia)- Pois não. 

O Sr. VlrgJ1io Távora (Ceará) - O aparte vai ser curtíssimo, 
senão V. Ex' não terá tempo de terminar seu brilhante e longo discur­
so. Pedem que o Governo apresente fatos. Parece,nos que a nobre 
Oposição deseja muito mais palavras que rotulem bem esses fatos. 
Nós, modestamente, procuramos o mesmo objetivo, apenas com fa­
tos, 

O SR. RUY SANTOS(Bahia)- Muito obrigado a V. E•• 

O Sr. José Llndoso (Amazonas)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. RUV SANTOS (Bahia)- Ouço o nobre Senador Jos~ 
Lindoso . 
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O Sr. José Lindoso (Amazonas)- Considero que a nobrj: opo­
sição faz uma cta'morosa injustiça quando, analisando o enfo.qu~se­
gurança e desenvolvimento, diz que o Governo da RevQlução, n s 
dez anos, relegou a um plano secundário, bastante secundirio, .. O p o­
blema da justiça social. Acredito que seja, simplesmente, utnâ·hf: se 
de Oposição para efeito p_ublicitârio, e J:Jão uma respoa~ uina 
consciência esc1arecida, como ê a do nobre Líder Roberto Saturnino. 

. Foi neste Governo - e V. Ex•s vêm estabeleci:ndo isso no re­
tro~pecto de todo o desenvolvimento da Previdência Social - que se 
criou o PIS, o PASEP e estendeu-se ao trabalhador rural a 
assistência social. ~ preciso verificar o que significa isso, numa socie­
dade como a nossa. E mais, nobre Senador, estabeleceu-se a legis­
lação de assistência jurídica para a doméstica. Só esses fatos, agora 
enumerados na singeleza de um aparte que não visa absolutamente 
contrapor, mas, simplesmente ressaltar como é enorme a injustiça da 
afirmação, e demonstram o cuidado especial daquilo que o Presi­
dente Geisel diz. que é o objetivo essencial, a meta fundamental do 
seu Governo: o homem. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia)- Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Fatos, fatos, Senador, fatos. 

O Sr. Roberto Saturnlno (Rio de Janeiro}- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. RUY SANTOS(Bahia)- Pois não. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- O Senador Virgílio 
Távora pede fatos. Os fatos são os dados concretos da fealidade da 
distribuição da riqueza nacional; os fatos são o desgaste do salário 
real médio dos trabalhadores; os fatos são as reformas que foram in­
troduzidas, eliminando, por exemplo, o Imposto de Herança, que 
existia neste País e hoje não existe mais; o Imposto de Renda, que la, 
no seu progressivo, até 75% e foi baixado para 50%; a soma de incen­
tivos dado ao fator "capital" e a eliminação de todos os incentivos 
que incidiam sobre consumo -de bens essenciais da população. Esses 
são fatos e o resultado global desses fatos é a estrutura de disM 
tribuição da riqueza nacional. que se concentrou tremendamente nos 
últimos JO anos. 

O SR. RU\' SANTOS (Bahia) - Essa questão é mais do sabor 
de V. Ex• e do meu nobre Líder Virgílio Távora. V. Ex• fala que os 
bens de consumo não têm incentivos. Raro o dia em que não leio 
"isenção de imposto para os produtos de consumo, para facilitar a 
aquisição, dentro da atual capacidade aquisitiva do consumidor 
brasileiro". 

Ouço o nobre Líder Virgilio Tàvora. 

O Sr. VlrgOio Távora (Ceará) - Nobre Senador, desculpe es­
tarmos aparteando o discurso de V. Ex•, tendo dito que era a última 
intervenção que fariamos. Mas não desejamos que o silêncio seja to­
mado como sinônimo de anuência às brilhantes palavras pronun­
ciadas pelo eminente Líder Roberto Saturnino. Falamos em atos, 
estes o atual Governo os apresenta a mãos-cheias. Vamol!l adiante e 
passaremos a perquirir, no nosso próximo pronunciamento ou no 
que se seguir, conforme também o que ouvirmos do discurso de 
S. Ex•, líder da Minoria, a questão da distribuição de renda e a da 
diminuição, em termos reais, do valor do salário do trabalhador 
brasileiro. Já. foi dito que, de tanto se afirmar a meia verdade, no fim 
ela aparece como verdade. Realmente, procuràremos abordar esses 
temas, pode ser que não de maneira tão brilhante como faria a nobre 
Oposição, mas de uma maneira calcada na realidade. Não bá, e real­
mente não há, nas palavras do eminente Representante do Estado do 
Rio, aquela justiça que esperávamos ouvir. Nem essa concentraçãa 
de renda t; fruto, como S. Ex• diz, do descaso a que foi relegada a 
parte social, nem também pode ser aceito em silêncio o slogan que, 
durante tanto tempo, deu tão bons dividendos eleitorais ao MDB e 
que nós aqui, nesta Casa, estávamos já. acostumados a ouvir, pela 
voz do-não menos brilhante Representante de São Paulo: "A econo-

mia brasileira cresceu 56% e O valor real do saJãrio mínimo dos trabaa 
lhadores diminuiu 55%". Esses assuntos prometemos ao Senado traa 
tá-Jos e, ao mesmo tempo. dar uma resposta cabal a S. Ex• a qual, 
clarO, não pode se conforma~ na estreiteza deste aparte. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia}- C'· -tinuando Sr. Presidente: 
Daí a estratégia do desenvolvimento soo;..,.;:, vne;.taL. ·,u ,..;:utido 
de: I) garantir a todas as classes e em particular às classes média e tra~ 
balhadora, substanciais aumentos de renda real; 2) eliminar, nomes­
mo prazo, os focos de pobreza absoluta existentes, principalmente, 
na região semi-árida do Nordeste e na: periferia dos grandes centros 
urbanos. 

De um lado, procurar-se-á as~gurar um mínimo de nível de 
bem-estar universal, para que ~cnhuma classe fique fora do processo 
de integração e expansão. De outro lado, realizar-se-á esforço de es­
truturar, através do próprio processo de crescimento e do orçamento 
de desenvolvimento social, uma base substancial e rapidamente cres­
cent~ de consumo de massa". 

O primeiro grande passo do Presidente Geisel em favor dessa es­
tratégia do desenvolvimento social foi a criação do Ministério da Pre­
vidência e Assistência Social. No seu parecer, em nome da Comissão 
de Legislação Social, diz o nobre Senador Accioly Filho que "o novo 
Ministério tomará as providências destinadas a ampliar, progressiva­
mente, a ação da proteção social·da comunidade". E é o que se está 
fazendO. 

O Sr. Roberto S1turnino (Rio de Janeiro)- V. Ex.• me permite 
um aparte? 

O SR. RUY SANTOS (Bahia)- Pois não. 

O Sr. Roberto Satumino (Rio de Janeiro) - Apenas, nobre 
Senador, para demonstrar que, por parte da Oposição, não há nenhu­
ma intenção persecutória, não há o propósito de fazer oposição pela 
oposição, nem de retirar puramente dividendos eleitorais, gostaria d~ 
dar aqui um depoimento inteiramente favorável à criação do Ministé­
rio da Previdência. Realmente, foi um passo que veio ao encontro 
das aspirações nacionais do povo brasileiro, que é o de melhorar -
digamos assim - a posição dos menoS' favorecidos pela sorte e pela 
renda. Aplaudimos não só a criação do Ministério, como também a 
escolha do Ministro Nascimento e Silva, que vem se revelando um 
homem à altura do que se esperava na direção desse Ministério. Seu 
último depoimento, onde enfatiza a diferença entre o crescimento do 

. Produto Nacional Bruto e o crescimento ' ...... m~estar que, este sim, 
seria o grande objetivo nacional, reVela que S. Ex• é um Ministro ~a 
Previdência SoCial que merece o aplauso e o apoio da Bancada do 
MDB. Este aparte é apenas para mostrar a V. Ex• que, quando as 
medidas vêm ao encontro das nossas teses e das nossas aspirações, 
nós sabemos também bater·palmas. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia) - Obriga~o a V. Ex• pelo 
aparte. 

Quando li, nos jornais, o resumo do debate do Ministro Nasci­
mento e Silva, numa das comissões da Câmara dos Deputados, 
não sei por que, me lembrei de V. Ex• Sabia que V, Ex• haveria de 
ter sentido uma simpatia especial pela declaração do Ministro 
Nascimento e Silva. 

Mas veja V. Ex.': o Governo Geisel ê um Governo de sinceridaM 
de, ê um Governo de afirmações, é um Governo que não procura co­
brir o sol com a peneira, para enganar o povo. E o que o Ministro 
Nascimento Silva disse, V. Ex• não tenha dúvida, não està longe do 
pensamento de todo o JV Governo da Revolução. 

A Previdência Social no Brasil regrediu, durante anos, quanto à 
. sua finalidade. Erros acumulados, distorsões sucessivas fizeram com 
que a assistência dada ao trabalhador não fosse a desejada. Temos 
que levar em conta, porém, outros fatores que retardam o ideal bus­
cado. Assim, a deficiência de médicos no interior e a insuficiência de 
Jeitos hospitalares no Brasil. A 111 Reunião Especial de Ministros de 
Saúde das Amér'icas estabeleceu que hâ necessidade de 8 mêdicos pa-
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ra cada 10.000 habitantes; e está previsto, segundo pronunciamento 
do nobre Senador Fausto Castelo~ Branco, nesta Casa, que ao fim da 
década teremos no Brasil 8,2 médicos para cada 10 mil habitantes; 
mas não se distribuem eles por todo o Território NacionaJ. Há 
concentração nos grandes centros. Assim, 14% da população brasilei~ 
ra, ocupando 45% dos nossos municipios, não contam com médicos 
residentes. A Revolução tem procur~do sanar esta deficiência. e corn 
a contribuição do Funrural jâ 8.770 médicos foram ínteriorizados, 
como 2.500 dentistas. Por outro lado, hâ deficiência de leitos 
hospitalares em várias regiões brasileiras. No Brasil, em 1971, 
contávamos com 3,8 leitos por mil habitantes, "sabido que a média 
deSejada está acima de quatro: no Norte, 2,7 por mil, no Nordeste 
1,9 por mil, no Sudeste 5,5 por mil, no SulJ,8 e no Centro-Oeste 2,6 
Não esquecer entretanto, que há concentração nas Capitais: assim 
no Norte para 5,7 nas Capitais, 1,2 no Interior; no Nordeste 6,8 e 1 
respectivamente; no Sudeste 6,9 e 4,9; no Su19,8 e 3,J; merece desta· 
que ainda que no Maranhão- atenção, nobre Senador Henrique de 
La Rocque - a média é de 0,8, sendo que 6, 7 na Capital e 0,3 no 
Interior, e em São Paulo - coisa interessante, fenômeno que não 
acreditei tivesse se verificado - 5,9, sendo 4,5 na Capital e 6,6 no 
Interior. Há mais leitos no interior de São Paulo do que na Capital. 

Ora, com aquele deficlt de recurso humano especializado e com 
a redução de le:itos hospitalares não se poderá dar a assistência dese­
jada. Apesar disso, o lNPS realizou, no ano passado quatro milhões 
de internações, nos seus 29 hospitais com 7.753 leitos e nos 2.606 
hospitais com que tem convênio e que possuem 180.683; e seus servi­
ços médicos atenderam a 54 e meio milhões de consultas .. Cinqüenta 
e quatro e meio milhões de consultas foram dadas só no an·o passado 
e quarenta e seís milhões de serviços diverso~, com o custo aproxima­
do, com a:s internações, de dez e meio bilhões de cruzeiros. Estima-se 
ainda a recuperação de dois milhões de pessoas nos programas de 
reabilitação profissional, com o dispêndio aproximado de dois mi­
lhões de cruzeiros. 

Por outro lado, o INPS, qué em 1964 possufa seis milhões de 
segurados, e em 1970 nove milhões. possui atualmente cerca de quin­
zç milhõeS, número que tende a crescer, em função da incorporação 
de vârias categorias na previdência, como ainda em conseqüência -
emborà. discretamente- da política do governo admitindo servidor 
sob regime da Consolidação das Leis do Trabalho; e deste total. hâ,. 
no momento, três milhões de pessoas recebendo beneficios de presta· 
ção continuada, em pagamentos mensais, rigorosamente em dia. O 
INPS devolve deste modo, 9 I% do que arrecada de contribuição, 

Estão amparados pelo Funrural cerca de 13 milhões de 
trabalhadores rurais e seus dependentes, num total de 50 milhões de 
brasileiros; e um milhão e quatrocentas mil pessoas estão recebendo 
aposentadoria ou pensão, quase todas aposentadas por velhice. Mais 
de cento e ont:e mil auxOios-funeraJ. Mais de dois mil gabinetes 
odontológicos e mais de mil instalações de ambulatórios foram doa~ 
dos a sindicatos; setenta e cinco unidades móveis de assistência 
montadas em ônibus; alêm de inúmeros convênios com hospitais e 
serviços privados. 

Impõe-se, pore-m, a universalização de previdência, estendendo~ 
a às camadas da população ainda carentes. 

Para isso: 

a) faz~se a unificação dos recursos financeiros em um 
fundo; 

b) reformula-se o esquen;:u\ de postos de serviços mé­
dicos, com a coordenação de recursos tarnbêm estaduais e 
muni"cipais; 

c) busca-se melhorar - e está melhorando - o atendi~ 
mento aos beneficiârios da previdência, com a implantação 
do Plano de Pronta Ação; 

d) descentralizam~se os ser'liços. 

E dentro da orientação que o Governo do Presidente Geisel se 
•raçou: 

a) está sendo proporcionado amparo aos maiores de 70 anos, 
ou invãHdos, no campo ou na ltidade, que tenham tido ou não 
vinculação com a previdência social; 

b) está sendo dispensada a matrícula prêvia para o primeiro 
atendimento na assistência médica; 

c) admite-se a livre escolha hospitalar; 
d) disciplina-se e intensifica~se a participação da empresa pri~ 

vada no atendimento à clientela previdênciâ.ria; 
e) ampliam-se os casos de reembolso de despesa médica; 
f} o salário-maternidade foi incluído entre as prestações da 

previdência; 
g) reformula-se o plano de recursos da Central de Medica­

mentos; 
h) foi proposta ao Congresso a soma do tempo de serviço pú~ 

blico federal e de atividade privada, para efeito de aposeÕtadoria; 
i) estabeleceu~se o limite de vinte salârios mínímos para a 

contribuição da empresa sobre a remuneração paga a trabalhador , 
autônomo; 

j) descentralizou-se radicalmente o atendimento do empregado 
contribuinte e do beneficiário, dos guichês do INPS para 8.100 agên­
cias bancârias espalhadas no País; 

J) uniformiza·se o regime da contribuição de todas as classes 
com atividade remunerada e foi instituído um plano de prestãção a 
quem não tenha como provar a sua subsistencia e dos seus depen­
dentes; 

m) criam-se incentivos para a realização de programas de me­
lhoria das condições de vida dos trabalhadores, com renda inferior a 
3 salários mínimos regioflais; 

n) busca-se melhorar a condição de assistência de entidades 
filantrópicas, desde que se enquadrem nas normas estabelecidas nos 
sistemas N acionai de Saúde e da Assistência Social; 

o) através da Lei n9 6.195, de dezembro do ano passado. foi 
atribuído. ao FUNRURAL a concessão de proteção por acidente de 
trabalho; 

· p) foi criado, através da Lei o9 6.1 18, o Conselho de Desenvol­
vimento Social que assessora o Presidente "numa política social c na 
coordenação dos Ministérios interessados"; e 

q) finalmente, a finalidade contida na Mensagem n9 20, aínda 
em tramitação· no Congresso. Na sua exposição de motivos, nessa 
mensagem, diz o eminente Ministro Nascimento e Silva: 

"São freqilentes e generalizadas as qUeixas contra a inci· 
dência da contribuição para a Previdência Social sobre os 
~enefídos que ela própria concede, bem como contra a sus~ 
pensão da aposentadoria do segurado que retorna ao traba~ 
lho, substituída por um abono&:: metade de seu valor. Dai a 
proposta da eliminação daquele desconto e desta substituição, 
restabelecendo-se o esquema em vigor antes de 8 de junho de 
1973, exceto quanto às contribuições destinadas à formação 
do pecúlio', que serão apenas as do segurado, e a inovação 
dos juros de 4% (quatro por cento) ao ano, aspectos que dis~ 
pensam justificativa." 

E, mais adiante: 

"No caso de acidente do trabalho, estabelece o projeto 
que o segurado possa optar pela transformação de sua 
aposentadoria previdenciária em aposentadoria acidentâria, 
e que a pensão por morte seja a acidentária, se mais vanta~ 
josa.'' · 

Eu sei, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nós todos sabemos, que 
nem tudo está feito e que ainda há muito por fazer. O Governo 
revolucionârio não estâ porém, quanto à justiça social, esperando 
que o bolo cresça com o desenvolvimento. E, como está no 11 Plano 
de Desenvolvimento Nacional, "hâ necessidade de manter acelerado 
o crescimento, realizar política redistributiva. enquanto o hlo em-
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~:e". A distribuição justa de renda não é de fãcit execução. O lucro 
que o Capital possibilita é sempre mais alto que o do braço. E só 1não 
s~be disso· os que não querem saber. Ainda_ há duas seman~_._ 
O Estado de S. Paulo publicava o discurso pronunciado pelo Embai~ 
xador Roberto Campos, em Londres, na Câmara Brasileira do 
Comércio; e diz o lúcido analista dos problemas econômicos brasile.i- · 
ros: 

"Como reconciliar a curto prazo à distribuição de renda 
com o desenvolvimento aceler<:Ldo? Alguns economistas, ' 
entre os quais o Professor Gunnar Myrdal é o principal porta­
voz, parecem pensar que essa reconciliação ê fàcil, citando o 
caso da Suécia, que conseguiu no curso de algumas gerações 
atingir tanto bem-estar coletivo quanto a igualdade indi­
vidual. Parece entretanto que essa ilustração simplifica a rea­
lidade demasiadamente. A Suécia é um País bastante 
homogêneo em termos de raça, espaço ffsico e cultura1 _e não 
o caldeirão racial, o mosaico cultural e a complexidade conti­
nental que compõem a paisagem brasileira. Mesmo assim foi 
preciso um século para que a Suécia pudesse transformar 
privação em opulência, pobreza desigual em riqueza equalitá-
ria. 

Mas assiste razão ao Professor Myrdal quando diz ser 
possível engenhar-se aquilo que ele chama de "reformas equa­
litárlas produtivas", não só compatíveis com o crescimento 
econômico mas até capazes de estimulá-lo. Essas reformas 
tomam principalmente a forma de contribuições em espécie, 
através de programas habitacionais, facilidades para educa~ 
ção e investimentos em saúde e saneamento, destinados seja a. 
criar oportunidades de emprego, seja a apurar a qualidade do 
capital humaOo. Os economistas e planejadores sociais 
brasileiros intoitivamente se orientaram na direção das 
"reformas equalitãrias produtivas" de Myrdal, adaptando~as: 
às realidades locais e adicionando-lhes um toque original; a 
implantação de: grandes esquemas de renda diferida. Trata-se 
de fundos institucionais protegidos da inflação mediante 
correção monetária, e oriundos de contribuições de empre­
gadores e do governo, em beneficio dos empregado~;, Esses 
fundos, no entanto, podem ser sacados apenas em situações 
especificas, o que possibilita sua utilização constante pata 
financiamento da indústria e programas habitacionais. cotn 
vistas a expandir a oferta de empregados." 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o bolo cresce com o desen­
volvimento, mas o povo beneficia-se, embora indireta e ainda 
modestamente desse crescimento. Os cem anos da Suécia não são os 
onze anos da Revolução. Os que têm sede de justiça - e eu escrevi 
esse discurso em plena Semana Santa- disse o Mestre, serão sacia-

dos! Nia está ainda saciado o povo brasileiro; sua ted~ d:e ju$\\ça~ 
porêm, principalmente a social, bem mais oomplex.a, estâ,sendo mi­
tigada: E graças à Revolução de Março de 64. (Multo beM! Moilo 
betn! Palmas prol011gad~ O orador é cumprimentado.) 

INSTITUTO DE PREVJDf:NCIA DOS CONGRJ!SSISTAS 

Ata de ceàt&hu octo&étima oitaVa reu.nlio ordinirla, 
. realltadHIII~ 75 

Às dezessete horas do dia <Jeus.scis de abril de mil novecentos e 
setenta e cinco, presentes os &nhores Senadores Heitor Dias e Dir· 
ceu Cardoso, e o!' Senhores Deputados José Bonifâ.cio Neto, Alceu 
Collares, Raul Bernardo e Raymundo Diniz, sob a presidência do 
Senhor Deputado Jo~ Passos Pôrto, reuniu-se o Conselho Delibera­
tivo do Instituto de Previdência dos Congressistas, a fim de tratar de 
assuntos diversos. Lida e aprovada a ata da reunião anterior, são re­
latados os seguintes processos: pelo Conselheiro Deputado José Bo­
nifácio Neto, com pareceres faVOrâveis e aprovados por unani­
midade os de concessão de auxilio-doença ao Deputado Joel Ferreira 
e de concessão de pensão a Maria Stuart Brandi Aleix.o, viúva do ex­
parlamentar Pedro Aleixo~ pelo Conselheiro Deputado Raul Ber­
nardo com parecer favon\vel e aprovado por unanimidade o de 
concessão de auxílio-doença ao Deputada Hé\iQ Mauro Umbelino 
Lobo; pelo Senador Heitor Dias, o de concessãa de auxílio-doença 
ao Senador José Esteves, «<m parecer verbal favorá"el e aprovado 
por unanimidade; pelo Senhor Conselheiro Deputado Raymundo 
Diniz, com pareceres favoráveis e aprovados por unanimidade, os de 
concessão de pensão a Helena Miranda Werneck, villva do pen­
sionista Geraldo de Andrade Werneck e o de concessão de auxflio­
doença ao Deputado Ernesto Gurgel Valente. O Senhor Senador 
Dirceu Cardoso lê parecer favorável do Conselheiro Deputado José 
Camargo, ao processo de concessão de auxflio-doença ao Deputado 
Olivlr Gabardo, que é aproV'ado unanimemente; lê:, também, parecer 
do Senhor Conselheiro Senador Cattetc Pinheiro, favorâ.vel h 
concessão de auxílio-doença ao Deputado Iturival Nascimento, apro­
vado por unanimidade. Em seguida, por proposta do Conselheí.ro 
Deputado Alceu Collares, o Conselho decide que os processos devi­
damente enquadrados na legislação do IPC deverão ser despachadds 
pelo Senhor Presidente, sem audiência do Conselho, sendo a este 
submetidos somente os que contiverem matéria passível de interpre· 
tação. São ainda deferidos os pedidos de inscrição dos Senhores José 
Fortes da Silva, Sgualdo Chianelli, Cyro Vieira Xavier, Caio Torres 
e Maria Elisa de Gusmão Neves Stracquadanio. Nada mais havendo 
a tratar, às dezoito horas e trinta minutos ~ encerrada a reunião. E, 
para constar, eu, ZfUa da Silva Olheira, lavrei a presente ata que, de­
Pois de li(,la e aprovad.a, será assinada pelo Senhor Presidente. -(a) 
Deputado Pa-P-. Pr .. idente. 

ATAS DAS COMISSÕES 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

3• REUNIÃO, REALIZADA EM 17 DE 
ABRIL DE 1975 

Ás dez horas du dia dezessete de abril do ano de mil novecentos 
e setenta e cinco. na Sala ''Clóvis Bevilãcqua", sob a presidência do 
SenhOr Senador Tarso Dutra, Presidente, e a presença dos Senhor~ 
Senadores João Calmon, Heilrique de La Rocque, Mendes Canale. 
Evelásio Vieira e Helvívio Nunes, reúne-se a Comissão de Educação 
e Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Gustavo Capanema, Paulo Brossard, Arnon de Mello, 
José Sarney, Franco Montara e ltamar Franco. 

l':: dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em se­
guida, é dada como aprovada. 

Constante da pauta, é relatado o seguinte Projeto: 

Pelo Senhor Senador Mendes Canale: 

Parecer favorâvel ao ~ejeto de Lei da Câmara nt 171, de 1974,. 
que ' 1Declara Antônio Carlos Gomes Patrono da MOsica no Brasil". 

Posto em votação, é o mesmo aprovado por unanimidade. 
Na da mais havendo a tratar, encena~se a reunião e, para cons­

tar, eu, Cleide Maria Barbosa Ftrreira Cr~z. Assistente-de Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada ~erâ assínada pelo Se­
nhor Presidente. 
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COMISSÃO ESPECIAL 

l• REUN!ÃO(INSTALAÇÃO) REALIZADA 
EM !7 DE ABRIL DE !975 

Às dezessete horas e quinze minutos do dia dezessete de abril de 
mil novecentos e setentP ... r:-inco, no Auditório Milton Campos, pre~ 
sentes os Senhores Senadores Renato Franco, Osires Teixeira, José 
Lindoso, Mendes Canale, Lázaro Barbosa, ltamar Franco e 
Evandro Carreira, reúne-se a Comissão Especial criada nos termos 
do artigo 37 do Regimento Interno do Senado Federal, conforme 
publicação no Dl4rio do Conaresao Nacional, Seção li, de 11-4-75, 
pâgina 0966. 

- Deixam de comparecer, por motivos -justificados, os Senhores 
Senadores Luiz Cavalcante e Milton Cabral. 
- De acordo com o que preceitua o artigo 93, parágrafo único, do 
Regimento Interno, assume a Presidência o Senhor Senador Renatc 
Franco, que~ ao constatar a existência de quorum, declara abertos os 
trabalhos, esclarecendo que a presente reunião tem por finalidade a 
eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 

Distribuídas as cédulas, o Senhor Presidente convida para 
funcionar corno escrutinador o Senhor Senador Osires Teixeira. 

A contagem de votos apresenta o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Itamar Franco S votos 
Em br:anco ...... ·. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

Para VJce--Presidente: 
Senador Renato Franco ............................... 5 votos 
Senador Mendes Canale ................... .._ ........... 1 voto 

Após a apuração, dá entrada no recinto o Senhor SenadO! 
Lázaro Barboza, que. ao apresentar suas escusas, explica que 
mOtivos i.mperiosos impossibilitaram S. Ex• de participar da vota­
ção. 

A seguir, o Senhor Presidente eventual, em cumprimento ao de 
liberado, proclama eleitos Presidente e Vice-Presidente, respectiva­
mente, os Senhores Senadores Itamar Franco e Renato Franco. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Itamar Franco 
agradece a honra com que foi distinguido, prometendo exercer o car­
go em estreito entendimento com seus companheiros e, em seguida 
designa Relator o Senhor Senador Osires Teixeira. 

Logo após, o Senhor Presidente, ao notar a presença do Senho1 
Doutor Jefferson de Aguiar, advogado do Senhor Senador Wilson 
Campos, convida Sua Senhoria para que, tornando assento no 
recinto, assista aos trabalhos da Comissão. 

Finalizando, o Senhor Presidente convoca uma reunião para o 
dia 22 do corrente, às 18 horas, oportunidade em que serão traçadas 
as diretrizes orientadoras da Comissão . 

. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu. 
Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente e demais Membros 
da Comissão. 
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MESA 

Pre~>idente: 3•-Secretârio: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E !;IA MAIORIA 

Líder 

M:1palhih:s Pinto (ARENJ\-MG) Lourival Baptista (AR,ENA (ARENA-SE) 
Petrônio Portella 

Vice-Líderes 
Eurico Rezende 

Jarbas Passarinho 
José Lindoso 
Mattos leão 1~>- V ice- Prc.~idente: 

Wilson Gonçalves (ARENA-CE) Osires Teixeira 
4'1-Secretário: 

Lenoir Vargas {ARENA-SC) 

Ruy Saritos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 

1<.>-Vicc-Pn:sidcnte: 
Bcnj:unim Farah (MDB-RJ) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

!~'-Secretário: Suplentes de Secretários: Líder 
Dinanc Mmii.(ARENA-RN) 

2~>-Secretúrio: 

Marco~ Freire (MOB-PE) 

Ruy Carneiro (MDji-PB) 
Renato Franco (ARENA-PA) 

Alexandre Costa (ARENA-MA) 
Mendes Canale (A RENA-MT) 

Franco Montoro 
Vice-líderes 

Mauro Benevides 
Roberto Saturnino 

Itamar Franco 
Evandro Carreira 

COMISSOES 

DiretOr; Jo!ôé Soares de Oliveira Filho 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A.) SERVIÇO DECOMISS0ES PERMANENTES 

Chefe: Clúudio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 24-8105-Ramais3Pie313 

COMISSAO DE AGRICULTURA- (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércia 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares-

I. Vasconcelos Torres 

:!. Paulo Guerra 

3. Benedito .Ferreira 

4. ltalívio Coelho 

S. Mendes Canale 

I. Agenor Maria 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Altevir Leal 

2. Otair Becker 

3. Rena'to Franco 

I. Adalberto Sena 
1. Orestes Quércia 2. Amaral Pei~oto 

Assistente: Mauro Lopes de Sã- Ramal310. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 

Local: Sala "Coelho Rodrigues!'- Anexo 11- Ramal613. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
C/ Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: 'Agenor Maria 

Titulares 

I. Cattete Pinheiro 
2. José Guiomard 
3. Teotônio Vilela 
4. Osires Teixeira 
5. José Esteves 

I. Agenor Maria 
2. Evandro Carreira 

Suplentes 
ARENA 

MDB 

I. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Renato Franco 

I. Evelãsio Vieira 
2. Gitvan Rocha 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala ''Epitácio Pessoa~·- Anexo Il- Ramal615. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
Vice~Presidente: Gustavo Capanema 

Titulares 

I. Accioly Filho 
2. José Sarney 
3. José Lindoso 
4. Helvídio Nunes 
S. ltaHvio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Capanema 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zancaner 

I. Dirceu Cardoso 
2. Leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

Suplentes 
ARENA 

MDB 

1. Mattos Leão 
2. Henrique de La Rocque 
3. Petrônio Portella 
4, Renato Franco 
5. Osires Teixeira 

I. Franco Montoro 
2. Mauro B"enevidc::s 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal305. 
Reuniõts: Qu~rtas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- An~xo li- Ramal623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 

( 11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente:· Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adalberto Sena 

Titulares 

l. Helvídio Nunes. 

2. Eurico Rezende 

3; Renato Franco 

4. Osires Teixeira 

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

ARENA 
Suplentes 

I Augusto Franco 

2. Luiz Cavalcante 

J, José Undoso 

4. Wilson Campos 

5. Virgílio TâYora 

7. Henrique de La Rocque 

8. Otair Becker 

MDB 
1. Adalberto Sena 1. Evandro Carreira 

2. lãzaro Barboza 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- RamaJ306. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:30 horas. 
Local: Sala "Epitâcio Pessoa"- Anexo fi- Rama16J5. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 

(!I Membros) 

COMPOSIÇÃO 

PresidC:nte: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulares 

I. Milton Cabral 
'l. Vasconcelos Torres 

3. Wílson Campos 

4. Luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarl,as Passarinho 

' Paulo Guerta '· 
8. Renato Franco 

1. Franco Montoro 

2. Orestes Quércia 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Benedito Ferreira 

2. AugustQ Franco 

3. Ruy Santos 
4. Cattete Pinheiro 

5. Helvidio Nunes 

I. Agenor·Maria 

2. Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 
local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo li- Ramal615. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (C EC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Dutra 

Vice-Presidenle; Henrique de La Rocgue 

TUulares 

I. Tarso Dutra 

2. Gustavo Capanema 

3. João Calmon 

4. Henrique de La Rocque 

5. Mendes Canale 

I. Evelásio Vieira 

2. Paulo Bross;1rd 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Arnon de Mello 

2. Helvídio Nunes 

3. José Sarney 

I. Franco Montoro 

2. Itamar Franco 

Assistente: Cleide Maria B. F. Cruz:- Ramal 59S. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala "Clóvis Bevíi<ICqua"- Anexo li- Rama1623. 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 

( 17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

I. Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreira 

3. Alexandre Costa 

4. Fausto Castelo-Branco 

5. Jessé Freire 

6. Virgílio Távora 

7. Mattos Leão 

8. Tarso Dutra 
9. Henrique de La Rocque 

to. Helvídío Nunes 

\I. Teotônio Vilela 

12. Ruy Santos 

I. Amaral Peixoto 

2. Leite Chaves 

3. Ma11ro Benevides 

4. Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Daniel Krieger 

2. Wilson Campos 

3. José Guiomard 

4. José Sarney 

5. Heitor Dias 

6. Cattete Pinheiro 

7. Osires Teixeira 

l. Danton Jobim 

'2. Dirceu Cardoso 

3. Evelásio Vieira 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Rama1303. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 

Local: Sala "Rui Barbosa''- Anexo li- Ramais 62J e 716. 



('OMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SO('IAL- ({'LS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro . 
Vice-Presidente: Jes.~é Freire 

Titulares Suplentes 
ARENA 

]. Mendes Canale ]. Virgílio Távora 
2. Óomício Gondin 2, Eurico Rezende 
J, Jarh<ts Passarinho 3, Accioly Filho 
4. Henrique de La Rocque 
), Jessé Freire 

MDB 
]. Franco Montoro L Lázaro Barboza 
2, Nelson Carneiro 2, Ruy Carneiro 

As.'\istente: CUtUdio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307. 
Reuniões: Quintas~feiras, às li :00 horas. 
Loc;:~l: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Rama1623. 

('OMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- ({'ME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon • 
Vice-Presidente: Dom i cio Gortdim 

Titulares Suplentes 
ARENA 

L Milton Cabral L Paulo Guerra 
2, A rnon de Mello 2, José Guiomard 
3, Luiz Cavalcante 3, Virgílio Távora 
4, Domício Gondim 
S. João Calmon 

MDB 
L. Dirceu C a r doso L Gilvan Rocha 
2, Itamar Franco 2, Leite Chaves 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal 310. 
Reuniões: Quintas.feiras, às 10:30 horas. 
Local: Sala "Epitãcio Pessoa"- Anexo li- Ramal615. 

• 
<'OMISSÃO DE REDAÇÃO- (('R) 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

·Presidente: Danton Jobim 
Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulares Suplentes 
ARENA 

L José Lindoso L Virgílio Távora 
2, Renato Franco 2, Mendes Canale 
3, Orlando Zancaner 

MDB 
L Danton Jobim 1. Dirceu Cardoso 
2, Orestes Quércia 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Rama\134. 
Reuniões: Qut~ttas-feiras, às li :00 horas. 
t.:a.cal: sala "Clóvis Bevílacqua" ~Anexo 11- Ramal 623. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES':li{t'RE) 

( 15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Luiz Viana 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Daniel Krieger l. Accíoly Fílhd 

2. Luiz Viana 2. José Liildoso 

3. Virgílio Távora 3. Cattete Pinheiro 

4. Jessê Freire 4. Fausto Castelo-Branco 

5. Arnon de Mello 5. Mendes Canale 

6, Petrônio Portella 6. Helvídio Nunes 

7, Saldanha Derzi 

8, Jose Sarney 

9, JoàoCatmon 

lO. Augusto Franco 

MDB 

L Danton Jobim I. Nelson Carneiro 

2. Gitvan Rocha 2. Paulo Brossard 

3, Itamar Franco 3. Róberto Saturnino 

4, Leite Chaves 

S. Mauro Benevides 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 19:30 horas. 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 

(7 Membros) · 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Vice-Presidente: Gilvan Rocha 

Titulares Suplentes 

ARENA 

l. Fausto Castelo-Branco L Saldanha Derzi 

2. Cattete Pinhe\ro 2, Wilson·Catnpos 

3. Ruy Santos 3, Meodes Cana.te 

4. Otair Becker 

5. Altevir Leal 

MDB 

L .Adalberto Se'na L Evandro Carreira 

2, Gilvan Rocha 2, Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306. 

Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas. 

LocaJ: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo 11-- Ramal615. 
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COMISSÃO Dt SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Guiomard 
Vice· Presidente: VasconéeJos Torres 

Titulares 

I. L ui~ Cavalcante 
2. José lindosO 
3. Virgílio Távora 
4. José Guiomard 
S. Vasconcelos Torre!! 

J. Amaral Peixoto 
2. Ada\berto Sena 

Svpl•ntes 
ARENA 

MDB 

I. Jarbas Passarinho 
2. Henrique de La Rocque 
3. Alexandre Costa 

I. Agenor Maria 
2. Orestes Quércia 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:30 horas. 
Local: Sala "Clóvis ftevilacqua"- Anexo 11- Ramal623. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL-(CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: lâzaro IJarboza 
Vice· Presidente: Orlando Zancaner 

Titulares 

I. Augusto Franco 
2. Orlando Zancaner 
3. Heitor Dias 
4. Accioly Filho 
5. Luiz Viana 

L Itamar Franco 
2. Lázaro Barboza 

ARENA 
Suplentes 

I. Mattos Leão · 
2. Gustavo Ca_panerna 
3. Alexandre Cost!' 

MDB 
I. Danton Jobim 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Clãudío Vital Rebouças Lacerda- Rarnal 307. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala "Coelho Rodrigue$"- Anexo Jl- Ramal 613. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES E OBRAS 
PÚBLICAS-(Cf) 

(7 Membros) 

Presidente: Alexandre Costa 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares S.plmtH 
ARENA 

1. Alexandre Costa J. Orlando Zancaner 
2. Luiz Cavalcante 2. Mendes Canale 
3. Benedito Ferreira J. Teotônio Vilela 
4. José Esteves 
5. Paulo Guerra 

MDB 
I. Evandro Carreira I. Lâzaro Barboza 
2. Evelâsio Vieira 2. Roberto Saturnino 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676. 
Reuniões: Quintas.feiras, às I 1:00 horas. 
Local: Sala .. Coelho Rodrigues>~- Anexo 11- Ramal613. 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUtRITO 

Comissões Telllpor,rias 
Chefe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga. 
Local: Anexo fi- Térreo. 
Telerone: 24·8105- Ramal303. 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Côngresso Nacional. 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. · 
3) Comissões Especiais e de Inquéritos, e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 do Regi­
mento Comum). 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves - Ramal 762~ 
Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; MarOia de Carvalho 
Bricio- Ramal 314; CJeide Maria B. F. Cruz.....;. Ramal598. 

SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

HORA~ 

10:0() 

10:30 

11:00 

llo30 

HORÁRIO DAS REUNIOES DASCOMISSÕÉS PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1975 

QUARTA SALAS ASSISTU'rB HOJWI QUINTA SAL AS ASSIS'l'ENH 

c.c.J. CLOVIS BEVILÍCQUA IARIA 
C,E.O, CLÓVIS BE~;LAcQU• CLEinE 

Ra.mal - 62 Ramal. - 6i) HELENA 
~0:00 C,E. :EPI'l'A.CIO ~~SOA DANIIlL 

.C.A.R. BPIT!ciO PESSOA UDA Ramal - 61 

Ramal. - 615 C.S.P.C. COELHO RODRIGUES cL.(UDIO 
Ramal- 611 LACERDA 

C.R.E, · RUY BARBOSA CANDIDO C.l. RUY BARBOSA IIARCIJS 
Ramaie - 621 e 716 10t30 Ramal - 621 ~ 716 VINICIUS 

C.A. COELltO RODRIGlJE.S IW!BO C.M.B. .BPIUCIÓ PESSOA IIAURO 
Ramal - 61) Ramal - 615 

C.R CLÓVIS BEVILÁCQUA K • .CARKBI C.L.S. CLCIVI5 BEVIUCQUA. CLAUDIO 

Ramal - 623 Ramal - 62) LACERDA 

C.D.P. EPITACIO PESSOA ltONALJlO 11:00 c.s. EPITM::IO PESsoA RONALDO 
Ra.ma.l - 6l5 

Ramal - 615 

c.s.N. CLÓVIS m:~L.{CQUA L!DA 
C.!. COBLHO RODRIGUES CINDIDO 

Ramal. - 62 Ra!Pal - 61) 



) . ---

PREVIDÊNCIA SOCIAL 
Legislação Atualizada 

Lei Orgânica da Previdência Social (Lei n' 3807/60) com redaçAo atualizada. 

Comparação com os textos anteriores. N.otas explicativas e remissivas. 

Jurisprudência administrativa. 

Criação do Ministério da Previdência e Assistência Social. 

Regulamento da Previdência Social. 

Regimento do INPS. 

Edição: agosto de 1974-318 pâ~inas 

PREÇO: CR$ 20,00 
Os pedidos de publicações de~erão ser dirrgidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF 

acompanhados de cheque nomtnal, visado, pagável em "Brasíl1a e emitido a favor do 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de reembolso postal. 

REFORMA ADMINISTRATIVA 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

DECRETO-LEI N9 200/67- redação atualizada 

- Legislação citada 

- Legislação alteradora 

- Legislação correlata 

Edição- setembro de 1974 

420 páginas 

Preço: Cr$ 25,00 
A VENDA NO SENADO FEDERAL. 11' ANDAR 

Os pedidos de publicações deverAo ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA ,E EDIÇÔES TI:CNICAS do SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 119 andar, Praça dos Três Poderes -70000- BRASIUA- DF, 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em Brasilia e ·emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO do SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 



CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA • 

FEDERATIVA DO BRASIL 

QUADRO COMPARATIVO 

VOLUME COM 328 PÁGINAS- PREÇO: CR$ 15,00 

CONT~M. COMPARADAS EM TODOS OS ARTIGOS: 

Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro de 1969. 

Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações introduzidas pelos . . . 
Atos Institucionais de n9s 5 a 17 e Ato Complemantar n9 40/69, ratificado pelo art. 39 do 
Ato Institucional n' 6/69). 

Cont~tituição dos Estados UnJdos do Brasil de 18 de satembro de 1946 (com as 
Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alteraram). 

Em notas, além de outras observações. são destacadas as altarações aprovadas 
pelo Congresso Nacional, através de emendas, a0 Projeto de Constituição rametido ao 
Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar Castello Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisado pela Subsecretaria de Edições Técnicas 
e impresso pelo Centro Gréfico do SenadO Federal 

A VENDA NO SENADO FEDERAL.119 ANDAR 

Os pedtdos de publicaçõeS deverão ser d1T1gtdos à · 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES.TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF. 

acompanhados de cheque nominaL vtsado, pag~vel em Brasília e emtttdo a favor do· 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo ststema-d_e reembolso postal. -~ 

.. ?: .. 

I 
! 



>j)J.4.íiiQ D9 CQNGRESSO NAciONAl. fSe<io 11) • 

O CONGRESSO NACIONAL 
E O PROGRAMA DE 

INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR 
N9 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 páginas- Preço: CrS 15,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, W ANDAR 

. Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes-70000-'- BRASIUA- DF, 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagâvel em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de reembolso postal. 



. ~A>~iU de 197! 

CÓDIGO PENAL 

QUADRO COMPARATIVO 

O NOVO CÓDIGO PENAL 
(DECRETO-LEI N9 1004/69, COM AS ALTERAÇOES DA LEI N9 6016/73) 

COMPARADO AO CÓDIGO PENAL DE 1940. 

Notas 

Alterações do Código Penal de 1940 
Legislação correlata 
Texto original do Decreto-lei n• I 004 f 69 

Exposição de Motivos do Código Penal de 1940 
E:<posição de Motivos do Código Penal de 1969 
Exposição de Motivos do Projeto que deu origem à Lei n• 6016/73 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, 119 ANDAR 

PREÇO: CRS 25,00 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, li' andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASlLIA- DF, 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema de reembolso postal, 



TRÂNSITO 
Legislação atualizada. 

Código Naci<mal de Trênsito e seu Regulamento- atualizados 

Legislação especial e correlata. 

lllcitos penais do Trânsito. 

Resoluções do CONTRAN. 

Notas- Comparações- Remissões 

Furto da uso. 
"Revista de Informação Legislativa" n9 38 

452 páginas 

PREÇO: 25,00 
Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF, 

acompanhados de cheque nominaL V1sado. pagável em Brasília e emit'1do a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de reembolso postal. 

CONSOLIDACÃO DAS 
• 

LEIS DO TRABALHO 
Texto atualizado da CLT. comparado ao texto original de 1943 e a todas as. al­
terações introduzidas durante mais de 30 anos de vigência. 

Notas explicativas. 

Legislação correlata. 

616 pãginas 

PREÇO: CR$ 35,00 
A VENDA NO SENADO FEDERAL 11' ANDAR 

Edição: agosto de 1974 

Os ped1dos de pubhcações deverão ser dJrig1dos à 

SUBSECRETARIA OE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed Anexo I. 11' an<jar. Praça dos Trê's Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal, _v1sado, pagavel em 1:3rasílla _e em1t1do a favor d.o 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo SIStema de reembolso postal'. 



l EDIÇÃO ~E HOJE: 40 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postalt.203 

Brasüla-DF· 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 0,50 ] 


